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PREFÁCEO 

Atualmente a Maricultura pode ser apresentada como uma alternativa na 

geração de renda de pequenas comunidades litorâneas. Mas, como estimular o 

desenvolvimento econômico de uma região que não descaracterize o ambiente 

natural e respeite as atividades sociais dessas áreas? Ou seja, como avaliar a 

Sustentabilidade desta atividade nestas comunidades? Através da experiência do 

Projeto Cultimar, tendo como base as comunidades de Guaratuba e Ilha das Peças, 

estado do Paraná, no começo de 2008 foram estruturadas algumas formas de 

avaliar o desempenho produtivo e econômico dos cultivos, além de seus impactos 

ambientais e sociais.  

Porém, no início deste trabalho, ao levantarmos os primeiros indicadores de 

sustentabilidade, percebemos que era preciso mais do que selecionar estes, mas 

sim desenvolver uma metodologia de seleção que pudesse ser utilizada em outras 

áreas ou setores produtivos. Além disso, outro desafio que se apresentou na época 

foi o fato de percebemos que a maricultura de pequena escala, ou maricultura 

familiar, ainda não havia sido descrita, o que facilitaria o desenvolvimento de novas 

estratégias para o crescimento desta atividade.  

Diante deste cenário, foi concebido como um modelo de seleção de indicadores 

de sustentabilidade para maricultura, as bases conceituais para o desenvolvimento e 

aplicação destes, além da caracterização da maricultura familiar. Para facilitar a 

compreensão e análise destes pontos, a presente tese foi estruturada em três 

capítulos representados no fluxograma abaixo (Figura 1).    
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Figura 1 – Fluxograma da apresenta a estrutura desta tese e as principais idéias de 
cada parte deste trabalho 

O Capítulo 1 apresenta uma breve revisão do histórico e conceito sobre a 

sustentabilidade, introduzindo também o conceito da Maricultura e a sua relação 

com os aspectos econômicos, sociais e ambientais que caracterizam a 

sustentabilidade de uma atividade produtiva. 

Já o Capítulo 2 discute a utilização de indicadores que possibilitem 

diagnosticar, avaliar e/ou descrever a realidade da maricultura como agente de 

desenvolvimento local e também viabilizem o monitoramento da efetividade das 

ações de projetos relacionados à atividade e o conceito de sustentabilidade. Tendo 

em vista a complexidade em torno dessa discussão, e considerando a influência de 

atores diretos e indiretos e a interdependência entre esses atores e as dimensões 

(econômica, social e ambiental), o presente capítulo inicia, portanto, uma discussão 

sobre a necessidade de combinação de indicadores que se encarreguem de cobrir 

os diversos cenários existentes na avaliação do desenvolvimento da maricultura, em 

especial o cultivo de ostras. 

Por sua vez, o Capítulo 3 discute as características da maricultura, 

especificamente da ostreicultura no litoral dos estados do Paraná e Santa Catarina, 

apresentando as comunidades nas quais os indicadores de sustentabilidade 
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selecionados anteriormente nesse trabalho foram aplicados. O objetivo foi analisar a 

sustentabilidade dos cultivos nas comunidades de Cabaraquara (município de 

Guaratuba), Poruquara (Guaraqueçaba), ambas no Paraná, e em Ribeirão da Ilha 

(município de Florianópolis), em Santa Catarina, discutindo o conceito de maricultura 

praticado nessas regiões. 
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RESUMO 

“A maricultura de pequena escala pode ser sustentável?” Esta foi a pergunta que 

norteou o presente trabalho. Nos últimos anos a maricultura cresceu significativamente, 

gerando alguns impactos na área econômica, social e ambiental. Desta forma, o 

conceito de sustentabilidade aplicado à maricultura pode ser uma conexão entre a 

conservação dos sistemas naturais, o contexto social e o desenvolvimento econômico; 

ou seja, uma ligação entre estas três áreas. Ao analisarmos a sustentabilidade da 

maricultura, o que se pode afirmar é que o caminho de um sistema de cultivo 

sustentável é bastante difícil, porém realístico se ocorrer por meio de um planejamento 

envolvendo a participação da sociedade e a cooperação entre os diversos atores. Para 

que isso ocorra, a utilização de indicadores de sustentabilidade torna-se fundamental. O 

presente trabalho propõe 21 indicadores como os mais adequados para avaliar a 

sustentabilidade da maricultura, sendo 6 na área ambiental, 7 na área econômica e 8 na 

área social. Este conjunto de indicadores propostos pode ser utilizado pelos próprios 

maricultores, por instituições de pesquisa e extensão, por organizações não 

governamentais e até mesmo por instituições de governo em diferentes escalas. Ao 

aplicarmos este conjunto de indicadores propostos para avaliar a ostreicultura em três 

diferentes comunidades locais (duas no Paraná e uma em Santa Catarina), foi possível 

caracterizar a maricultura desenvolvida (estrutura, forma de manejo, comercialização, 

mão de obra, entre outros), e com estas informações propor uma categorização do 

sistema de produção. Os resultados apresentados ao longo deste trabalho mostraram 

que as metodologias e indicadores aqui propostos foram capazes de caracterizar a 

realidade da maricultura nas pequenas comunidades. Além disso, os resultados dos 

indicadores de sustentabilidade propostos demonstram que a comunidade do 

Poruquara, apresenta um bom desempenho na área ambiental. A comunidade do 

Cabaraquara apresenta resultados expressivos na área social. E a comunidade do 

Ribeirão da Ilha, demonstra bons resultados na área econômica.  
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GENERAL ABSTRACT 

"Can the small scale mariculture be sustainable”? That was the question that 

guided this study. In recent years, the mariculture has grown significantly,  generating  

economical, social and environmental impacts,  these areas are now recognized as 

forming the tripod of sustainability. Thus, the concept of sustainability applied to 

mariculture might be the link  among the conservation of natural systems, the social 

area and the economic development. The path of a sustainable farming system is 

quite difficult but realistic if it is a plan involving the social participation and 

cooperation between different stakeholders. For this to occur, the use of 

sustainability indicators is fundamental. This study proposes 21 indicators as the 

most suitable for assessing the sustainability of the small-scale mariculture (6 in the 

environmental area, 7 in the economic area and 8 in the social area). This set of 

indicators proposed can be used by the shellfishermen, by researchers, by non-

governmental organizations and even by government institutions at different scales. 

We applied this set of indicators to evaluate the oyster farming in three different local 

communities (two in Parana state and one in Santa Catarina estate), and were able 

to characterize the type of mariculture developed (structure, form management, 

marketing, etc.). The results presented in this work show that methodologies and 

indicators proposed here were able to characterize the reality of mariculture in small 

communities. Furthermore, the results of the sustainability indicators showed that 

community of Poruquara had a good performance well in the environmental area. 

The community of Cabaraquara presents significant results in the social area. And 

the community of Ribeirão da Ilha, showed good results in the economic area.  



 

 

CAPÍTULO I 

A MARICULTURA E AS BASES ECONÔMICA, SOCIAL E AMBIENTAL QUE 

DETERMINAM O SEU DESENVOLVIMENTO 

 

1. INTRODUÇÃO 

A maricultura é um ramo específico da Aquicultura que engloba a produção de 

uma ampla variedade de organismos aquáticos marinhos, desde vegetais como as 

algas, invertebrados como crustáceos e moluscos, até vertebrados como peixes e 

répteis (FAO, 2010a). Certamente é uma das atividades zootécnicas que mais 

dispõe de espécies cultiváveis, principalmente se considerada a grande diversidade 

dos ambientes marinhos encontrados pelo mundo. Muitas vezes associada à pesca, 

a maricultura pode, contudo, ser discutida como um subsistema do sistema rural, já 

que suas características de produção se assemelham à da agricultura, e como tal, 

deve considerar que a gestão dos recursos naturais e a conservação dos processos 

ecológicos constituem uma dimensão essencial do seu desenvolvimento (Dufumier, 

1992). Rana (1997) define a maricultura através de três componentes: o organismo 

produzido deve ser aquático, deve existir um manejo para a produção e a criação 

deve ter um proprietário, ou seja, não é um bem coletivo como são as populações 

exploradas pela pesca. Talvez um ponto em comum relacionado á maricultura e 

pesca são as estratégias de Repovoamento de Estoques Pesqueiros ou Sea 

ranching. Nesta forma de trabalho, as técnicas de larvicultura e trabalho com juvenis 

da aquicultura são desenvolvidas até certo ponto, a partir daí, ao invés destes irem 

para engorda, são liberados no mar para que possam ser futuramente pescados 

(Bell, 2008).   

Porém, o conceito tradicional de aquicultura traz o fato do cultivo ter um 

proprietário. Isso faz com que a maricultura esteja intimamente relacionada aos 

conceitos de capital, trabalho remunerado e propriedade privada (individual ou 

coletiva). Desta forma, a maricultura, conceituada como cultivos desenvolvidos em 

ambientes marinhos ou estuarinos, é uma atividade comercial. Como tal, tem como 
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finalidade não apenas a segurança alimentar, mas também o lucro e o 

desenvolvimento econômico.  

Com isso, a maricultura pode ser analisada por meio de diferentes aspectos 

relacionados às Ciências Econômicas. Sob a perspectiva da Economia Ambiental, a 

qual se debruça sobre questões que busquem a interpretação dos problemas 

ambientais, além de determinar quais poderiam ser as principais ações na busca 

dos melhores resultados produtivos (Romeiro, 2001), a maricultura deve atentar para 

a busca do desenvolvimento de mecanismos que objetivem a alocação eficiente dos 

recursos naturais. Desta forma, a aplicação de teorias da Economia Ambiental 

consiste na identificação dos valores econômicos relacionados aos bens e serviços 

ambientais (Amazonas, 2010). 

Essas características podem ser relacionadas à maricultura por dois pontos 

distintos. O primeiro está ligado à busca de resolução de impactos vinculados ao uso 

indiscriminado dos estoques naturais (como o uso de bancos naturais de ostra sem 

determinação de manejo adequada para isso, ou mesmo na captura de reprodutores 

de peixe diretamente do ambiente). O segundo se relaciona à capacidade de 

suporte do ambiente para a produção dos organismos, determinado, por exemplo, 

por meio da capacidade de um determinado sistema sintetizar ou neutralizar os 

volumes de nutrientes dispersados por uma determinada produção. Estes dois 

fatores, juntos ou mesmo isolados, influenciam o preço final dos produtos por meio 

das leis de mercado (oferta de demanda), regulando a exploração e o manejo dos 

recursos naturais. Como a máxima econômica de que as necessidades e desejos 

humanos são ilimitados, enquanto os recursos disponíveis são finitos, e que a 

essência da constante busca da satisfação e do bem-estar podem resultar na 

degradação dos recursos naturais (Stiglitz, 1974), é imprescindível que as 

discussões sobre a maricultura considerem o ponto de vista da Economia Ambiental. 

Complementando essa ideia sobre a Economia Ambiental e a sua relação com a 

maricultura, já no final da década de 60, Ayres & Kneese (1969) interpretaram o uso 

dos recursos naturais:  

“Os insumos para o sistema (econômico) são os combustíveis, os alimentos e as matérias-

primas que, em parte, são convertidos em bens finais e, em parte, tornam-se resíduos e 

rejeitos. Exceto no caso de aumento nos estoques, os bens finais também acabam 
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ingressando na corrente de rejeitos. Assim, em essência, os bens que são ‘consumidos’ 

apenas fornecem certos serviços. Sua substância material continua existindo e, ou os 

mesmos são reaproveitados, ou são descartados no meio-ambiente. Em uma economia 

fechada (sem exportações e importações), na qual não haja acumulação líquida de estoques 

(construções e equipamentos, estoques das empresas, bens de consumo durável ou 

construção de residências), a quantidade de resíduos inserida no meio ambiente natural é 

aproximadamente igual ao peso dos combustíveis primários, dos alimentos e das matérias-

primas que ingressam no sistema produtivo, adicionado ao do oxigênio tomado da 

atmosfera”. 

Essa definição indica que a matéria e a energia usadas pelo sistema econômico 

não surgem de forma mágica e nem desaparecem com o uso nos processos de 

produção e de consumo: elas são captadas do meio e acabam sendo restituídas a 

ele nas mesmas quantidades iniciais, embora qualitativamente alteradas, sendo, 

portanto, uma preocupação real da Economia Ambiental.  

Por outro lado, sob o ponto de vista da Economia Neoclássica, outra linha das 

Ciências Econômicas, a utilização dos recursos naturais pode ser representada por 

uma simples relação linear. Este raciocínio é adotado em atividades econômicas até 

os dias de hoje, como na maricultura. A ideia linear de produção pode ser aplicada à 

maior parte dos cultivos de ostras utilizados no litoral do Paraná, por exemplo. Neste 

caso, a matéria prima utilizada é a ostra, em grande parte coletada diretamente dos 

bancos naturais nos manguezais. O seu processamento dá-se pelo trabalho de 

manejo e mão-de-obra para a engorda e crescimento dos organismos. O produto 

final é uma ostra no tamanho certo para ser comercializada. Este é um modelo 

simples de análise que desconsidera os serviços ambientais (como, por exemplo, o 

plâncton consumido pelas ostras), e é ainda utilizado pelas instituições de fomento 

da atividade. 

Na ideia clássica da economia, “o meio ambiente é um espaço neutro sujeito à 

poluição em menor ou maior grau, com reações previsíveis e reversíveis” (Mueller, 

1999). Neste contexto, os recursos naturais estão embasados no princípio da 

escassez, que classifica como “bem econômico” o recurso que estiver em situação 

de insuficiência. Abordando a questão, Pereira (2002, p.12) afirma que a “definição 

de bem econômico está baseado nos princípios de escassez de um recurso, que 

ocorre quando este recurso não tem quantidade suficiente para satisfazer a 

totalidade da procura”. Isto influencia diretamente as estratégias de gerenciamento, 
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pois este conceito sobre o uso dos recursos começa a ser incorporado aos modelos 

de crescimento econômico ótimo (Yang, 1995), o qual não considera a conservação 

e a manutenção dos estoques naturais. 

Por essa linha, percebe-se que a tendência ainda é reduzir as múltiplas 

dimensões dos recursos naturais a uma única dimensão: a do mercado. Um 

exemplo disso é o sistema atual que tende abonar a culpa do poluidor privado – uma 

vez que ele não necessariamente se responsabiliza pelos bens comuns e quem tem 

mais recursos paga pelos danos, mas não os evita – e tende a transferir para o 

espaço público – camada de ozônio, mares, atmosfera, entre outros – todos os 

problemas ambientais (Souza-Lima, 2004). Na maricultura ainda é possível verificar 

essa lógica na utilização inadequada dos recursos hídricos, mas se tem discutido na 

tentativa de que esses recursos não continuem sendo uma externalidade do 

sistema.  

Um exemplo destas externalidades pode ser dado por meio do sistema de 

produção aquática do ocidente, que, em sua grande maioria, é baseado em 

monocultivo intensivamente arraçoado. Esses sistemas são em geral ineficientes, 

porque menos de 20% do material fornecido na dieta do organismo cultivado é 

convertido em biomassa da espécie alvo, fato que passa despercebido, 

considerando que geralmente se calcula apenas a conversão alimentar aparente. 

Enquanto a dieta comercial fornecida contém cerca de 90% de matéria seca, os 

organismos produzidos contêm apenas 20 a 25%. Portanto, para uma conversão 

alimentar de 1,6:1, tem-se na verdade cerca de 7:1 de conversão real. Mais de 80% 

de toda dieta fornecida aos animais cultivados, que geralmente é o maior custo de 

produção, é transformada, então, em poluição orgânica ou incorporada à biota não-

alvo do viveiro (Valenti, 2008). Isso representa não apenas um grande desperdício 

de recursos financeiros, como também ambientais. Por motivos como esse, a 

história da maricultura possui exemplos de impactos ambientais adversos ao longo 

do seu desenvolvimento, os quais devem ser considerados na discussão da 

sustentabilidade da atividade (Born et al., 1994; FAO, 1997; Pullin et al., 1993 e 

Tureck & De Oliveira, 2003). 

Colaborando com a discussão da maricultura sob o ponto vista econômico e sua 

relação com o ambiente, vale citar, ainda, algumas características da Economia da 
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Sobrevivência. Esta linha tem como ponto central a preocupação com os padrões de 

crescimento econômico fundamentados na capacidade de resiliência do meio ou na 

capacidade de suporte do ambiente. Um aspecto interessante desta corrente de 

estudos foi citado por Mueller (1999):  

“A visão analítica da Economia da Sobrevivência parte da constatação de que alguns dos 

materiais fundamentais para manutenção da vida, retirados do ecossistema natural pelo 

sistema econômico (inclusive os fósseis), existem em quantidades limitadas e que vêm 

decrescendo com o uso. Além disso, admite também que estes recursos naturais são fixos e 

sua capacidade de assimilar resíduos e rejeitos dos processos de produção e consumo estão 

relativamente reduzidos. Assim, nos atuais padrões de crescimento econômico, seja 

“horizontal” dos países pobres (mais gente, embora com reduzidos ganhos de renda per 

capita), adicionando ao crescimento “vertical” dos países ricos (população quase estacionária, 

mas com significativos aumentos na renda per capita), estariam provocando uma rápida 

depleção de recursos naturais vitais e perigosa acumulação no meio ambiente de resíduos e 

rejeitos. Em outras palavras, o atual padrão de desenvolvimento não seria sustentável, 

ameaçando a sobrevivência da humanidade em um futuro mais distante”.  

As ideias da Economia da Sobrevivência foram fortemente marcadas pela 

perspectiva de um breve esgotamento de determinados recursos na década de 70 e, 

mais recentemente, esta corrente da economia vem se revelando menos pessimista 

em relação aos efeitos do esgotamento de recursos naturais não-renováveis, mas 

pessimista em relação à capacidade de suporte ambiental (Souza-Lima, 2004). 

Neste sentido, matérias primas poderiam ser substituídas por produtos recicláveis, 

ou fontes energéticas petrolíferas poderiam ser trocadas (ao menos parcialmente) 

por fontes de energias renováveis. Um elemento crucial para a sobrevivência da 

humanidade seria, porém, a capacidade da “biosfera” assimilar rejeitos ao longo do 

tempo, bem como estabilizar o clima e reciclar nutrientes essenciais e neutralizar 

rejeitos químicos. Trata-se de funções sistêmicas que devem ser encaradas como 

recursos vitais e insubstituíveis (Ayres, 2000).   

Portanto, considerando que a maricultura é uma atividade geradora de 

potenciais impactos (assim como todas as atividades econômicas), ela deve 

considerar os aspectos relacionados à capacidade de suporte de um dado ambiente, 

sendo incluída nas estratégias de gerenciamento das zonas costeiras de cada país. 

Sabe-se que existe um considerável potencial de crescimento da indústria aquícola 

no mundo, mas também se sabe que esse crescimento encontrará obstáculos no 
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caminho (Olsen, 1996), especialmente nas referidas zonas costeiras caso não seja 

integrada às demais ações realizadas nessas regiões. A poluição proveniente das 

atividades industriais, os conflitos de interesse com outros usuários e os impactos 

causados pelos próprios cultivos por processos de biodeposição, por exemplo, são 

os desafios que a maricultura deve enfrentar e resolver.  

Outro ponto intimamente associado ao desenvolvimento da maricultura é a área 

social. Segundo a FAO (1997, p. 32), “espera-se que a maricultura contribua 

significativamente para a diminuição da pobreza e segurança alimentar no planeta”. 

Esta expressão pode esclarecer a contribuição social da maricultura, uma vez que 

esta atividade possui um grande crescimento quando comparada a outras atividades 

produtivas (taxa de crescimento anual de mais de 8% desde 1981), ficando bastante 

evidente o potencial de cumprimento dessas metas, de geração de renda e, por 

conseguinte, o potencial de promoção de melhoria de qualidade de vida das 

pessoas (Rana, 1997 e Vinatea Arana, 1999). Além disso, no documento “Nosso 

Futuro Comum” também conhecido como Relatório de Brundtlan, a maricultura é 

uma atividade considerada estratégica para a segurança alimentar do planeta, pois é 

capaz de fornecer proteínas de origem animal, além de gerar empregos. Segundo o 

documento, “deve-se dar prioridade máxima à expansão da aquicultura nos países 

desenvolvidos e em desenvolvimento” (Brundtland, 1991, p.31). 

Sob o ponto de vista social, uma característica da maricultura no Brasil é que a 

maioria dos sistemas de cultivos empregados é rudimentar, de baixa escala e de 

operação manual, sendo a atividade ainda praticada majoritariamente como fonte 

complementadora de renda e/ou em cultivos familiares (Borghetti & Silva, 2008). No 

estado de Santa Catarina, principal produtor nacional, apenas uma minoria (7%) tem 

capacidade de contratar três ou mais funcionários para auxiliar no cultivo. A grande 

maioria dos produtores (81%) é incapaz de realizar sequer uma contratação 

(Machado, 2002). Entretanto, são estes cultivos de pequeno porte (oriundos, em 

grande parte, de iniciativas de fomento de ordem governamental) que têm 

contribuído significativamente para a disseminação da atividade pelo país IBAMA 

(2007). Apesar desse crescimento, essas características mostram a fragilidade atual 

da atividade que, segundo Ostrensky & Boeger (2008), deve passar por um 

planejamento estratégico e prever a organização dos produtores, visando evitar 
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possíveis conflitos e o "sufocamento" dos pequenos maricultores, caso haja a 

implantação de cultivos empresariais de grande escala. Portanto, é essencial discutir 

a atual fragilidade dos modelos socioeconômicos mais tradicionais, os aspectos 

sociais da atividade e novas propostas de sistemas mais produtivos (Foladori, 2001). 

Nessa perspectiva social, então, a maricultura deve guiar-se pela busca de 

equidade e melhoria das condições de vida, promovendo maior equilíbrio de acesso 

a recursos e serviços sociais. Deve envolver também uma configuração 

socioespacial mais equilibrada das atividades econômicas e dos assentamentos 

humanos, sendo que a qualidade de vida está diretamente vinculada à produção de 

alimento, mas também à proteção do meio ambiente físico e biológico (FAO, 1997 e 

Redclift, 1987).  

 Em síntese, para atender as necessidades emergenciais relacionadas à 

maricultura, que atualmente focam as deficiências alimentares e de emprego e 

esperam retorno rápido de investimento, a atividade hoje força o desenvolvimento de 

políticas públicas e de ações de fomento embasadas quase que exclusivamente em 

fatores econômicos, como o comércio, a produção, a demanda e o consumo. Além 

disso, a maricultura, nos moldes atuais, pode estar contribuindo significativamente 

para o desequilíbrio de ecossistemas costeiros e a falta de tecnologia e de 

capacitação associada às produções pode estar agravando essas alterações 

ambientais (Mota, 2001). A maricultura depende fundamentalmente dos 

ecossistemas nos quais está inserida (Valenti, 2002) e, assim sendo, existe um 

consenso de que a boa gestão dos recursos naturais relacionados à atividade é a 

chave para a o seu desenvolvimento em longo prazo. 

Por estes motivos, o cultivo de organismos marinhos, de uma maneira geral, 

necessita então de uma transição que passa pela gestão integrada dos recursos 

naturais e ecossistemas e melhoria de tecnologias de produção (Pullin et al., 2007). 

Para que isso ocorra, porém, as atividades produtivas devem reduzir a sua 

dependência dos estoques naturais (Naylor et al., 2000) e devem associar formas de 

avaliar e trabalhar os impactos econômicos, sociais e ambientais.  
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1.1 Sustentabilidade: histórico do conceito e definições 

Dentre as várias definições existentes de sustentabilidade, pode-se dizer que 

este conceito está intimamente fundamentado sobre os pilares do desenvolvimento 

sustentável. Por este motivo, para traçar um histórico sobre sustentabilidade é 

preciso citar o histórico da construção do conceito de desenvolvimento sustentável. 

O ponto fundamental comum aos dois conceitos está na conexão entre a 

conservação dos sistemas naturais, o contexto social e o desenvolvimento 

econômico de uma região; ou seja, esta ligação entre as áreas ambiental, social e 

econômica permitiu tratar de forma integrada as questões relacionadas a estas 

diferentes áreas, como por exemplo pobreza, crescimento econômico, tecnologias 

inadequadas, impactos ambientais, etc. e compor os conceitos de sustentabilidade 

e/ou de desenvolvimento sustentável. 

Porém, os trabalhos científicos comprovando estas teorias eram extremamente 

escassos. Essa lacuna foi o que motivou a realização de uma das primeiras 

conferências ambientais internacionais, a “Conferência Intergovernamental sobre o 

Uso e a Conservação da Biosfera”, sediada em Paris, em 1968, e que tratou dos 

aspectos científicos da conservação da natureza da época. Esta conferência foi 

realizada pela UNESCO – United Nations Educational, Scientific and Cultural 

Organization – e pela primeira vez se expôs ao mundo que havia uma dimensão 

ambiental associada ao desenvolvimento econômico e que essa não poderia ser 

negligenciada.  

Em seguida, a década de 70 se caracterizou como o momento de “criação do 

movimento ambiental” (Henriques, 2011). Um exemplo disso foi a fundação do Clube 

de Roma, que mantém reuniões periódicas até os dias de hoje para debater um 

vasto conjunto de assuntos relacionados à política, à economia internacional e, 

sobretudo, ao meio ambiente e ao desenvolvimento sustentável. O Clube de Roma 

tornou-se conhecido a partir da publicação do Relatório de Meadows, também 

conhecido como “The Limits of Growth. A Report for The Club of Rome's Project on 

the Predicament of Mankind”, considerado um dos primeiros marcos no debate 

sobre meio ambiente e desenvolvimento (Meadows, et al., 1972). Este documento 

trata de um estudo realizado por cientistas e técnicos do MIT (Massachusetts 

Institute of Technology) sobre a dinâmica da expansão humana e o impacto da 



 

25 

 

produção sobre os recursos naturais. O relatório alerta para a impossibilidade do 

mundo continuar nos patamares de crescimento então observados, sob pena de um 

esgotamento dos recursos naturais. A ideia de “The Limits of Growth” publicado pelo 

Clube de Roma, em 1971, ainda hoje é discutida, atualizada e estudada (Meadows, 

et al., 1972 e Victor & Rosenbluth 2007). 

Em 1972, como um reflexo desta maior interação entre as áreas econômica, 

ambiental e social, houve a introdução de instrumentos econômicos nas políticas 

internacionais ambientais, como a criação do “Princípio do Poluidor-Pagador”, 

proposto pelo Conselho da Organização de Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OCDE).  Este princípio indica que o poluidor deve suportar os custos 

das medidas de prevenção e controle da poluição, decididas pelas autoridades 

públicas, para assegurar que o ambiente esteja num estado aceitável (Aragão, 

1997). A recomendação deste princípio teria como finalidade estimular a utilização 

racional dos recursos ambientais escassos e evitar distorções ao comércio e ao 

investimento internacionais.    

Com a aprovação da referida recomendação, a OCDE objetivava que o uso dos 

recursos naturais (mais precisamente os recursos hídricos) fosse controlado e que a 

degradação desses recursos fosse evitada. Além disso, a proposta era defender que 

o poder público fiscalizasse as indústrias e implantasse medidas com o intuito de 

reduzir a poluição e melhorar o aproveitamento dos recursos naturais, fazendo com 

que a produção e o lucro dessas indústrias estivessem relacionados com o sucesso 

de tais medidas de conservação ambiental (Rodrigues, 2006). 

Ainda em 1972, ocorreu o segundo grande encontro internacional sobre 

questões ambientais e crescimento econômico, a “Conferência das Nações Unidas 

sobre o Meio Ambiente Humano”, também conhecida como “Conferência de 

Estocolmo”, por ter sido realizada nesta cidade. Esta reunião é considerada um 

marco histórico na discussão das questões ambientais porque foi a primeira voltada 

à discussão dos aspectos políticos, sociais e econômicos dos problemas ambientais 

(Afonso, 2006). Além disso, esta conferência também estruturou a criação de um 

programa específico para trabalhar as questões ambientais, o “Programa das 

Nações Unidas para o Meio Ambiente” (PNUMA), órgão ligado diretamente à 

Organização das Nações Unidas - ONU e que continua atuando até os dias de hoje 
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(Camargo, 2003). Este foi outro marco para a época, uma vez que poucos países 

possuíam organizações de controle de poluição em nível nacional, e muitos, 

inclusive o Brasil, defendiam a ideia de que era preciso primeiro desenvolver-se 

industrialmente para somente depois se preocupar com o combate à poluição.   

Já em 1977, ocorreu a Conferência das Nações Unidas sobre Desertificação, a 

qual definiu os núcleos de desertificação como "áreas onde a degradação da 

cobertura vegetal e do solo alcançou uma condição de irreversibilidade, 

apresentando-se como pequenos desertos já definitivamente implantados dentro do 

ecossistema primitivo" (Nimer, 1988). Esta reunião tornou-se um marco no 

desenvolvimento na discussão sobre sustentabilidade porque, mesmo tendo como 

pano de fundo as questões ambientais, envolveu diretamente a discussão de 

estratégias de crescimento econômico de diferentes países e a segurança alimentar 

de algumas regiões. 

Em 1980, a International Union for Conservation of Nature (IUCN), em parceria 

com a United Nations Environment Programme (UNEP) e a World Wide Fund for 

Nature (WWF) criam, então, a “Estratégia Mundial para a Conservação”. O 

documento, assinado por vários países, trás um capítulo sobre os principais agentes 

de destruição dos habitats, incluindo a pobreza, a pressão demográfica, a iniquidade 

social e o comércio. Este documento também apela para uma nova estratégia 

internacional de desenvolvimento para alcançar uma economia mundial mais estável 

e dinâmica, combatendo os impactos da pobreza. Além disso, traz um breve 

conceito sobre desenvolvimento sustentável, que considera “a preservação da 

diversidade genética e a utilização sustentável das espécies e dos ecossistemas 

fundamental para a manutenção dos processos ecológicos essenciais e dos 

sistemas de suporte da vida” (IUCN, 2010 p. 26). 

Especificamente sobre os ecossistemas marinhos, o primeiro marco que discutiu 

o desenvolvimento sustentável ocorreu em 1982, na cidade de Montego Bay, 

durante a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar, realizada pela 

ONU. Nesta reunião, foi criado um tratado que define conceitos herdados do direito 

internacional clássico, como mar territorial, zona econômica exclusiva, plataforma 

continental e outros, e foram estabelecidos os princípios gerais da exploração dos 

recursos naturais do mar, como os recursos vivos, os do solo e os do subsolo. Em 
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resumo, definiu algumas regras sobre o estabelecimento de normas ambientais, 

bem como a aplicação de medidas para diminuir a poluição do ambiente marinho. A 

Convenção também criou o Tribunal Internacional do Direito do Mar, competente 

para julgar as controvérsias relativas à interpretação e à aplicação daquele tratado 

(Souza, 1999). Um ponto importante é que, apesar deste tratado ter sido assinado 

em 1982, ele só veio a entrar em vigor doze anos depois, o que talvez seja um 

indício da complexidade deste ecossistema e das suas relações com as áreas 

política, econômica e social.  

Alguns anos mais tarde, outro marco nas discussões sobre sustentabilidade e 

sua influência sobre o modelo de crescimento econômico surgiu com as 

observações do crescimento do buraco na camada de ozônio realizadas por 

pesquisadores britânicos e publicadas pela primeira vez em 1985 (Farman et al., 

1985). Como resposta a este problema, neste mesmo ano o PNUMA realizou, na 

Áustria, a primeira reunião com o foco nas Alterações Climáticas, a qual contou com 

a parceria da Sociedade Meteorológica Mundial e do Conselho das Uniões 

Científicas Internacionais. Nesta reunião, o aumento da concentração de CO2 e de 

outros gases com efeito de estufa na atmosfera foi analisado e iniciou-se a 

discussão sobre o aquecimento global. 

Outro marco na construção do conceito de desenvolvimento sustentável ocorreu 

em 1986, na “Conferência de Otawa”. Apesar de ter como principal objetivo a 

promoção da saúde humana, a conferência influenciou um dos pilares utilizado até 

hoje no desenvolvimento sustentável: a “melhoria da qualidade de vida”. Esta 

reunião tratou sobre este tema abordando seus pré-requisitos fundamentais para a 

saúde: paz, habitação, educação, alimentação, renda, ecossistema estável, recursos 

sustentáveis, justiça social e equidade (Baroni, 1992 e Brundtland, 1987). 

 Apesar de todas estas iniciativas, foi apenas em 1987, porém, que as ideias 

sobre desenvolvimento sustentável foram consolidadas e divulgadas no Relatório de 

Brundtland, intitulado “Our Common Future”, publicado pela Comissão Mundial 

sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, órgão ligado diretamente à ONU. De 

acordo com o relatório, “o desenvolvimento sustentável é aquele que atende às 

necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras 

atenderem as suas próprias” (Spliters, 1998, p.36). Porém, antes do conceito 
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apresentado neste Relatório, o formato denominado  “triple bottom line” que atribui à 

sustentabilidade as três dimensões indissociáveis para sustentabilidade: ambiental, 

social e econômica (Spreckley, 1981; Elkington, 1997). 

Ainda que a década de 80 tenha se caracterizado por procurar a definição do 

desenvolvimento sustentável, foi somente na década de 90 que se iniciou a tentativa 

de implementação do desenvolvimento sustentável (Henriques, 2011). Nesse 

contexto, a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o 

Desenvolvimento, também conhecida como Rio-92 ou Eco-92, consagrou o conceito 

de desenvolvimento sustentável e contribuiu para uma ampla conscientização 

ambiental (Bezerra & Veiga, 2000). Um dos principais resultados desta conferência 

foi a criação da Agenda 21, documento que estabelece a importância de cada país a 

se comprometer a refletir, global e localmente, sobre a forma pela qual governos, 

empresas, organizações não-governamentais e todos os setores da sociedade 

poderiam cooperar no estudo de soluções para os problemas socioambientais.  

Mais especificamente na área social, outro marco de extrema importância 

ocorreu em 1998, na “Convenção sobre Acesso à Informação, Participação do 

Público na Tomada de Decisão e Acesso à Justiça em Matéria Ambiental”, realizado 

em Aarhus, na Dinamarca, pela Economic Commission for Europe, órgão também 

ligado à ONU. Nesta reunião, foram estabelecidos os direitos do público e 

obrigações das autoridades públicas no que tange o acesso à informação, a 

participação do público na tomada de decisão e o acesso à justiça em matéria 

ambiental. Como ponto principal do encontro pode-se citar o estabelecimento da 

ligação entre os direitos humanos e o direito do ambiente (Demkine, 2000). 

Influenciada pelas reuniões e conferências que ocorreram em anos anteriores, 

realizou-se, em 1997, a Conferência de Quioto, no Japão, que culminou na adoção 

de um Protocolo segundo o qual os países industrializados reduziriam suas 

emissões combinadas de gases de efeito estufa em pelo menos 5% em relação aos 

níveis de 1990 até o período entre 2008 e 2012. O Protocolo de Quioto foi aberto 

para assinatura em 1998 e foi ratificado por pelo menos 55 partes da Convenção, 

incluindo os países desenvolvidos que contabilizaram aproximadamente 55% das 

emissões totais de dióxido de carbono, em 1990 (Houghton, 2001). Atualmente, os 

Membros da Convenção sobre Mudança do Clima continuam a monitorar os 
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compromissos assumidos sob a Convenção e a preparam-se para uma futura 

implementação do Protocolo (INPE, 2011). 

Já o início do século XXI pode ser marcado pelos trabalhos de revisão das 

ações e acordos estabelecidos na década anterior, além de uma forte influência da 

globalização (Henriques, 2011). Um importante acontecimento foi o 2º Fórum 

Mundial da Água, realizado em Haia, que propôs a declaração de “Haia sobre a 

Segurança da Água no Século 21” e o lançou a “World Water Vision”, programa para 

o uso e a gestão sustentável da água para este século.  

Dez anos após a Rio-92, a ONU realizou, ainda, a Conferência das Nações 

Unidas sobre Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, a chamada Rio+10, ou 

conferência de Joanesburgo, na África do Sul. O objetivo principal desta Conferência 

seria rever mais uma vez as metas propostas pela Agenda 21 e direcionar as 

realizações às áreas que requerem um esforço adicional para sua implementação. 

Porém, o evento tomou outro direcionamento, voltado para debater quase que 

exclusivamente os problemas de cunho social. Houve também a formação de blocos 

de países que quiseram defender exclusivamente seus interesses. Além disso, 

tinha-se a expectativa de que essa nova Conferência Mundial levaria à definição de 

um plano de ação global, capaz de conciliar as necessidades legítimas de 

desenvolvimento econômico e social da humanidade, com a obrigação de manter o 

planeta habitável para as gerações futuras. Entretanto, os resultados foram 

frustrados, principalmente pelos poucos resultados práticos alcançados. 

A Convenção de Joanesburgo, contudo, gerou dois documentos importantes: a 

Declaração de Joanesburgo em Desenvolvimento Sustentável e o Plano de 

Implementação. O primeiro assume diversos desafios associados ao 

desenvolvimento sustentável e especifica vários compromissos gerais como a 

promoção do poder das mulheres e uma maior participação democrática nas 

políticas de desenvolvimento sustentável. O segundo identifica várias metas como a 

erradicação da pobreza, a alteração de padrões de consumo e de produção e a 

proteção dos recursos naturais. 

Já em 2010, sob o ponto de vista conservacionista, a ONU realizou a 10ª 

Conferência das Partes da Convenção sobre Diversidade Biológica, na qual foi 

assinado o Protocolo de Nagoya. Este documento trás como novidade o 
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reconhecimento da soberania dos países sobre sua biodiversidade e recursos 

genéticos, ou seja, estabelece que nenhuma nação pode explorar riquezas naturais 

em território alheio sem autorização do dono dos recursos. Caso pesquisas na flora 

e fauna estrangeira resultem em novos produtos, sejam farmacêuticos ou 

cosméticos, os lucros deverão ser divididos entre os criadores e o país de origem, 

mediante um acordo prévio. Outro ponto acordado foi que as comunidades que 

utilizem os recursos de forma tradicional, como as indígenas, também têm direito 

aos royalties. O acordo também amplia de 1% para 10% as áreas marinhas e 

costeiras que devem ser protegidas até 2020, e de 12% para 17% as terrestres.  

Nessa breve apresentação de marcos para o estabelecimento da ideia de 

desenvolvimento sustentável, pode-se concluir que desde a primeira Conferência 

Intergovernamental sobre o Uso e a Conservação da Biosfera e o Relatório 

Brundtland, que lançou o tema no debate público internacional, em 1968, até os 

discursos políticos atuais em 2011, houve uma grande ascensão na discussão sobre 

os temas “sustentabilidade” e "desenvolvimento sustentável" (Ratner, 2004). Apesar 

do entendimento, porém, de que essas novas prerrogativas estejam direcionadas 

para a integração dos aspectos social, ambiental e econômico no desenvolvimento 

humano, pode-se dizer que ainda há o desafio de se aplicar esta integração aos 

sistemas econômicos existentes e de se gerar informação científica e tecnológica 

que reúna essas preocupações e oriente a proposta de conservação dos recursos 

naturais integrada à qualidade de vida e o desenvolvimento econômico.  

Com a ascensão na discussão dessa temática de sustentabilidade, vem então o 

questionamento de como melhor definir esse termo. Ao se fazer uma rápida busca 

na internet, é possível encontrar aproximadamente 20.900.000 resultados no Google 

sobre a palavra “sustentabilidade”. Se esta palavra for traduzida para o inglês 

(“sustainability”), o número de resultados chega a 72.300.000. Esta grande 

variedade de resultados pode ser explicada por dois pontos fundamentais, o primeiro 

relacionado à vasta divulgação desta palavra em diferentes campanhas publicitárias 

ou discursos políticos; e o segundo aspecto relacionado à plasticidade ou à 

versatilidade que o conceito de sustentabilidade pode atingir. Isso significa que tem 

sido cada vez mais frequente o uso aleatório ou indiscriminado do conceito de 
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sustentabilidade sem uma devida reflexão ou inserção em um contexto (Afonso, 

2006). 

Na busca de uma definição prática sobre sustentabilidade, é importante 

ressaltar, então, que existe uma dificuldade na associação de metas de diferentes 

áreas que trabalham com essa temática. Atualmente, está cada vez mais difícil 

construir uma ponte entre as instituições e as agências de governos com interesses 

conflitantes e o resultado disto é que o conceito de sustentabilidade vem sendo 

alterado e interpretado de forma distinta, permitindo a criação de novas ideias sobre 

este tema (Afonso, 2006; Ratner, 2004 e Veiga 2006). Norgaard (1988, p.618) 

comenta que os "ambientalistas querem sistemas ambientais sustentáveis. Os 

consumidores querem o consumo sustentável. Os trabalhadores querem empregos 

sustentáveis... Como este conceito significa algo diferente para todos, a busca do 

desenvolvimento sustentável gera um começo discordante". 

Para notar a dimensão desta diversidade de definições, algumas delas 

contraditórias, vale a compilação conjunta de diferentes conceitos sobre 

sustentabilidade. 

Argumentos sobre sustentabilidade utilizando como principal ponto de vista a 

questão ambiental podem ser demonstrados pelo conceito apresentado por Baroni 

(1992): 

(...) a ideia básica de desenvolvimento sustentável é simples no contexto dos recursos 

naturais (excluindo os não renováveis) e ambientais: o uso feito desses insumos no processo 

de desenvolvimento deve ser sustentável ao longo do tempo... se aplicarmos a ideia aos 

recursos, sustentabilidade deve significar que um dado estoque de recursos (árvores, 

qualidade do solo, água, etc.) não pode declinar. 

Sob o mesmo aspecto ambiental, Pearce & Reddift (1988) dizem o seguinte 

sobre sustentabilidade:  

O critério da sustentabilidade requer que as condições necessárias para igual acesso à base 

de recursos sejam conseguidas por cada geração. Nossa definição-padrão de 

desenvolvimento sustentável será a de não declínio do bem-estar per capita – por causa de 

seu apelo evidente como critério de equidade entre gerações. 

Outro exemplo de falta de precisão na construção do conceito de 

sustentabilidade ocorre quando este é trabalhado por meio do prisma da área 

socioeconômica, como o conceito trazido por Barbier (1987), que diz que: 
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O conceito de desenvolvimento econômico sustentável quando aplicado ao Terceiro Mundo... 

diz respeito diretamente à melhoria do nível de vida dos pobres, a qual pode ser medida 

quantitativamente em termos de aumento de alimentação, renda real, serviços educacionais e 

de saúde, saneamento e abastecimento de água etc., e não diz respeito somente ao 

crescimento econômico no nível de agregação nacional. Em termos gerais, o objetivo primeiro 

é reduzir a pobreza absoluta do mundo pobre providenciando meios de vida seguros e 

permanentes que minimizem a exaustão de recursos, a degradação ambiental, a disrupção 

da cultura e a instabilidade social. 

Aqui o desenvolvimento sustentável vem como receita para os países pobres 

saírem da pobreza, ou do subdesenvolvimento, acrescida da preocupação em 

reduzir desperdícios no uso dos recursos. Este é um pensamento que geralmente é 

confundido porque busca se alinhar com os temas sobre desigualdade social 

(Acselrad, 1999; Baroni, 1992 e Ribeiro, 2009). Ainda neste mesmo contexto 

socioeconômico, outro exemplo de definição de sustentabilidade pode ser 

encontrado na frase “Sustentabilidade ou Desenvolvimento Sustentável: 

desenvolvimento que significa alcançar satisfação constante das necessidades 

humanas e a melhoria da qualidade da vida humana” (Allen, 1982, p.948), na qual é 

possível perceber que os objetivos da sustentabilidade seriam apoiados por políticas 

de desenvolvimento inovadoras. 

Considerando, então, que o conceito de sustentabilidade pode ser abstrato e 

multifacetado, é presumível que algumas linhas de desenvolvimento procurem 

explorar esta ambiguidade (O’Riordan, 1988). De qualquer forma, é possível dividir 

este conceito em cinco linhas principais de pensamento. A primeira delas é a matriz 

da eficiência, que pretende combater o desperdício da base material do 

desenvolvimento. A segunda, a partir do critério de escala, propõe um limite 

quantitativo ao crescimento econômico e à pressão que ele exerce sobre os 

recursos ambientais. A terceira, sob o princípio da equidade, articula alguns 

princípios de justiça e da ecologia, sendo que a idéia principal é que todas as 

pessoas têm o direito de um ambiente equilibrado. A quarta, por sua vez, está 

relacionada com a auto-suficiência, que prega a desvinculação de economias 

nacionais e sociedades tradicionais dos fluxos do mercado mundial como estratégia 

apropriada para assegurar a capacidade de auto-regulação comunitária das 

condições de reprodução da base material do desenvolvimento. E finalmente a 

quinta, relacionado à ética, inscreve a apropriação social do mundo material em um 
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debate sobre os valores de Bem e de Mal, evidenciando as interações da base 

material do desenvolvimento com as condições de continuidade da vida no planeta 

(Acselrad, 1999). 

Nessa perspectiva mais ampla sobre o conceito de sustentabilidade, vale 

resgatar Sachs (1986), que já na década de 1980 formulou os princípios básicos ou 

os valores dessa nova visão, e traçar uma linha central para essa temática: a 

satisfação das necessidades básicas; a solidariedade com as gerações futuras; a 

participação da população envolvida; a conservação dos recursos naturais e do meio 

ambiente em geral; a elaboração de um sistema social garantindo emprego, 

segurança social e respeito a outras culturas; e programas de educação. 

Seguindo esses valores e para se afirmar que algo é sustentável, é 

fundamental, então, recorrer a uma comparação de atributos entre dois momentos 

situados no tempo: entre passado e presente, entre presente e futuro. Assim, as 

práticas sustentáveis são aquelas compatíveis com a qualidade futura ideal 

desejada (Acselrad, 1999). É sustentável hoje aquele conjunto de práticas 

portadoras da sustentabilidade no futuro. Ou seja, a busca da sustentabilidade 

requer estratégias de planejamento de longo prazo e, portanto, emerge a difícil 

tarefa de compatibilizar as políticas de curto prazo e locais, que lidam com 

problemas emergenciais, com essas necessárias estratégias de planejamento, 

frequentemente colocadas em segundo plano no Brasil (Afonso, 2006).  

De forma resumida e objetivando a relação dessa temática com a maricultura, 

pode-se dizer que a sustentabilidade é um processo de mudança inspirado em 

novos valores estruturais, que necessariamente deve ter a participação dos 

diferentes setores da sociedade, expressada por ações práticas que considerem a 

escala tempo-espaço, as restrições dos limites ecológicos e ambientais, as 

características locais sociais e culturais e que busquem objetivos de 

desenvolvimento econômico. Ao se analisar todas estas ideias, percebe-se que a 

sustentabilidade seria um objetivo que não se conseguiu ainda alcançar. Neste 

ponto, abre-se uma “disputa” pelo reconhecimento da autoridade para definir a 

sustentabilidade. É possível falar em nome dos (e para os) que querem a 

sobrevivência do planeta, das comunidades sustentáveis, da diversidade cultural, 

etc; e percebe-se a complexidade dessa proposta (Acselrad, 1999).  
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A discussão atual sobre sustentabilidade deixa bastante evidente, portanto, que 

a questão que se coloca não é mais uma simples contradição entre desenvolvimento 

econômico e preocupação ambiental, mas sim como a sustentabilidade pode ser 

alcançada (Baroni, 1992 e Lele, 1991). 

A exigência de rendimento sustentável é não-declinante valor do estoque de 

capital agregado (per capita produzida capital e per capita de capital natural) ao 

longo do tempo. Condição de sustentabilidade fraca assume substituibilidade 

perfeita entre capital natural e produzido e condição de sustentabilidade forte não 

assume nenhuma substituição. A suposição de melhoria de produtividade, ou do 

desenvolvimento econômico, pode garantir a sustentabilidade nos modelos neo-

clássico de crescimento.  

 

1.2 Conclusão: a maricultura pode alcançar a sustentabilidade?  

Para relacionar a maricultura e a sustentabilidade, deve-se considerar tanto os 

impactos positivos como negativos dessa atividade. Sob o ponto de vista social, por 

exemplo, tem-se que alguns dos principais aspectos negativos das produções estão 

relacionados ao deslocamento de comunidades costeiras e à eliminação de áreas 

extrativistas, comprometendo o trabalho local; o desrespeito à propriedade comum, 

com alteração do recurso hídrico; e a descaracterização cênica e cultural das 

comunidades locais. Na área ambiental, a maricultura também pode gerar 

problemas, como, por exemplo, a utilização indiscriminada dos recursos e a 

produção de resíduos de origens orgânica e inorgânicas, além de impactos 

relacionados à biodiversidade, como a introdução de espécies exóticas invasoras e 

a possibilidade de entrar no ambiente determinadas doenças e parasitas associadas 

aos cultivos (Beveridge, et al., 1994). 

 Por outro lado, considerando os aspectos positivos da maricultura, tem-se que 

sob a ótica socioeconômica a produção de organismos marinhos pode contribuir 

para minimizar as diferenças sociais; além de desenvolver novas tecnologias, sejam 

estas de controle, monitoramento ou gestão; a geração de renda, o que auxilia na 

criação de postos de trabalho ou auto-emprego; e a geração de novos nichos 

econômicos, gerando possibilidade de novos investimentos em infra-estrutura 

(Valenti et al., 2000). Outro aspecto positivo da maricultura está associado à 
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segurança alimentar e nutricional. Segundo dados da FAO (2010b), mais de 75% da 

produção de peixe do mundo é destinada ao consumo humano, sendo o peixe a 

principal fonte de proteína em vários países e algumas regiões do Brasil. Também 

pode-se citar que o número de homens e mulheres que se dedicam diretamente à 

produção primária de peixe em captura ou aqüicultura, durante as últimas três 

décadas, progrediu mais rapidamente que a população mundial e o emprego na 

agricultura tradicional. A maricultura, agora sob o ponto de vista ambiental, pode 

ainda auxiliar nesta segurança alimentar, sem aumentar a pressão dos recursos 

pesqueiros (Sachs, 1986), considerando, talvez, uma redução nos estoques 

sobrepescados, esgotados ou em via de recuperação (FAO, 2010b). Desta forma,  a 

maricultura pode ser de fato uma alternativa viável para mitigar o colapso da pesca 

em várias regiões (Brandini et al., 2000). 

Nessa perspectiva, o monitoramento constante e o desenvolvimento de 

pesquisas são, com certeza, ferramentas importantes para a sustentabilidade da 

atividade. Essa sustentabilidade depende do uso de tecnologias que minimizem os 

impactos ambientais e sociais, buscando a manutenção da biodiversidade, a 

estrutura e funcionamento dos ecossistemas adjacentes e o respeito às 

comunidades locais. Para se analisar a sustentabilidade sob o ponto de vista social 

e ambiental, deve-se considerar que os recursos naturais e a cultura regional devem 

ser usados de modo a contribuir para o aumento da produção. Não se deve gastar 

energia para neutralizá-los, mas usá-los a favor da produção, isto é, os sistemas de 

produção devem ser concebidos em harmonia com a natureza e a sociedade e não 

contra ela (Valenti, 2008).  

O que aqui se pode afirmar é que o caminho de um sistema de cultivo de 

organismos marinhos sustentável é bastante difícil, porém realístico se ocorrer por 

meio de um planejamento sinérgico que envolva a participação da sociedade e a 

cooperação entre os diversos atores envolvidos neste processo. Esse é, então, o 

foco dessa discussão, definir sustentabilidade não com um fim ou um objetivo único 

a ser alcançado, mas a sustentabilidade como um processo que permeia e orienta 

todo o desenvolvimento da maricultura. 

Então, considerando as bases do desenvolvimento econômico da maricultura, 

os conceitos de sustentabilidade apresentados e os impactos positivos e negativos 
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socioeconômicos e ambientais da atividade, é possível dizer que teoricamente ou 

conceitualmente a maricultura pode sim ser sustentável. Para isso, porém, é preciso 

mudar o foco quase que exclusivo da questão econômica para uma discussão 

centrada também nos limites ambientais e possibilidades sociais.  
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CAPÍTULO II 

SELEÇÃO DE INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE PARA MARICULTURA 

 

1. INTRODUÇÃO 

A definição de indicador dada por Mitchell (1996) diz que, “o indicador é uma 

ferramenta que permite a obtenção de informações sobre uma dada realidade, e que 

tem por principal característica o poder de sintetizar um conjunto complexo de 

informações, retendo apenas o significado essencial dos aspectos analisados”. Além 

disso, os indicadores resumem informações complexas em uma quantidade 

gerenciável de dados, que auxiliam as decisões e ações a serem tomadas pelos 

observadores (Bossel, 1999). Eles devem ser aplicados não apenas no diagnóstico 

de uma realidade em dado momento, mas também para orientar se um determinado 

planejamento está sendo bem executado. Em outras palavras, um bom indicador 

deve mostrar em que fase do planejamento o processo se encontra e se os 

resultados obtidos até aquele momento estão coerentes com os resultados 

esperados no início desse planejamento ou projeto (Gibbs et al., 1999). 

Nesse sentido, um programa de monitoramento ou um conjunto de indicadores 

deve ser projetado de acordo com objetivos específicos de um planejamento e deve 

fornecer a informação necessária para a realização desses objetivos (Ringold et al., 

1996 e Stork & Samways, 1995). Assim, os objetivos devem ser claros e o indicador 

deve ser o mais apropriado para a tomada de decisão de sua gerência. Além disso, 

é preciso definir “o que, onde e qual a freqüência” que as medidas serão tomadas e 

é importante considerar as escalas, espacial e temporal, ao se projetar um 

monitoramento, assegurando a viabilidade desses indicadores objetivos ( Stork & 

Samways, 1995). 

Indicadores devem ser, portanto, objetivos, sensíveis e específicos (Mcgee & 

Prusak, 1994). Sendo ainda mais preciso, Prescott-Allen (2001) sugere que os 

indicadores devam ser: (a) capazes de serem medidos - ou seja, devem ser 

quantificáveis; (b) baseados em informações existentes – as informações devem 

estar disponíveis; (c) viáveis economicamente – passíveis de serem coletados com 
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intervalos regulares; (d) de rápida observação – a leitura fácil das informações; (e) 

sensíveis às mudanças – deverão mudar conforme as condições mudam, refletindo 

assim a realidade; (f) fáceis de compreender; e (g) balanceados – deverão ser 

politicamente neutros e permitir a medição dos impactos tanto positivos como 

negativos.  

Além destas características, Bossel (1999) complementa dizendo que um 

indicador precisa de uma definição inicial sustentada por questões chaves 

(orientação); deve agregar valor ao sistema de gestão e precisa mensurar algo 

relevante (eficiência e eficácia); ser estável em relação ao que representa o 

indicador e níveis de confiança estatísticos (seguro); precisa coexistir com outros 

sistemas (compatível); e deve estar de acordo com as características culturais da 

população (culturalmente sensível). Já de acordo com Babbie (1998), existem 

etapas específicas na construção desses indicadores. Estas etapas são: seleção 

dos itens, avaliação de suas relações empíricas, combinação dos itens no indicador 

e a validação do mesmo. 

Seguindo estes critérios, portanto, um indicador teria a capacidade de apontar o 

que está acontecendo ou o que está para acontecer (Ribeiro, et al., 2006). As 

funções representativas dos indicadores no que tange à mensuração funcionariam, 

então, como um mapa, um roteiro ou guia que auxiliariam a visualização, 

monitoramento e suporte para quem deseja acompanhar um processo de 

crescimento, decrescimento e ou estagnação (Silva, et al., 2009). Por exemplo, um 

indicador considerado funcional para o monitoramento na área ambiental deve ter as 

seguintes características: “quantificável (que possa ser medido facilmente); 

relevante, do ponto de vista biológico; sensível aos estresses de origem 

antropogênica; que se antecipe no estado de conservação ambiental; ter um custo 

efetivo (que proporcione as máximas informações num mínimo de tempo, 

funcionários e dinheiro) e relevante sob o ponto de vista do gerenciamento (que 

traga uma informação importante para o planejamento ou seus gestores) (The H. 

John Heinz Center III, 2002). 
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1.1 Indicadores de Sustentabilidade 

Resumidamente, pode-se dizer que indicadores surgem de valores e geram 

valores. Os indicadores de sustentabilidade, por sua vez, possuem algo mais: têm o 

papel adicional de informar e orientar indivíduos, empresas, ou grupos a 

reconhecerem que o comportamento e escolha de cada um têm efeitos sobre o 

estado da sustentabilidade que se busca (Siena, 2002). Esse estado de 

sustentabilidade surge a partir de uma definição própria, escolhida, que identificará o 

que se pretende tornar sustentável e o seu nível (sustentabilidade fraca ou forte) 

(Rodriguéz, 1997). Esse pode ser considerado um dos pontos mais importantes para 

a viabilidade de um indicador de sustentabilidade, definir o que vai ser medido, como 

vai ser medido e o que se espera desta medida. Por estes motivos, se faz 

necessário desenvolver uma fundamentação teórica a cerca do que existe de 

medida para a atividade que se quer avaliar, no intuito de embasar a criação de 

novas formas de discutir a sustentabilidade analisada (Lourenço, 2006). 

Vale salientar que para se alcançar a medida da sustentabilidade também é 

preciso uma definição da escala e área de aplicabilidade (ambiental, social e/ou 

econômica) para os indicadores. Assim, do ponto de vista estratégico, os 

indicadores poderão facilitar a velocidade de uma resposta pretendida e de 

redefinição para novas alternativas e alcance dos objetivos almejados.  

Sobre as áreas de aplicabilidade dos indicadores, pode-se subdividir o modelo 

de sustentabilidade em três componentes: econômico, social e ambiental (Hardi & 

Zdan, 2000). O elemento social pode contemplar a parte cultural, comunitária, saúde 

ou equidade; o elemento ambiente pode envolver análises físico-químicas ou incluir 

os recursos naturais e sistemas ecológicos; e o elemento econômico, por sua vez, 

pode ser subdividido nas questões habituais à economia, como a geração de 

riqueza ou prosperidade física. Desse modo, os indicadores de sustentabilidade 

comunicam o progresso em direção a uma meta de forma simples e objetiva o 

suficiente para retratarem o mais próximo da realidade, mas dando ênfase aos 

fenômenos que tenham ligações entre a ação humana e suas conseqüências. Isso 

porque, devem ter a capacidade de abordar os diferentes segmentos dessas 

distintas áreas de aplicabilidade (Bellen, 2005 e Kieckhöfer, 2005). 
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 Podendo informar a situação econômica, social e ambiental de um local, os 

indicadores alertam para as fraquezas e problemas em cada uma dessas áreas; são 

ferramentas de avaliação e planejamento de políticas; auxiliam no esclarecimento de 

objetivos e determinação de prioridades; e, idealmente, podem fornecer uma ligação 

entre os diferentes componentes da sustentabilidade (Farsari & Prastacos, 2002). 

Neste sentido, especificamente para a maricultura, apesar do crescente aumento de 

programas nacionais destinados ao monitoramento e à transferência tecnológica dos 

cultivos marinhos para as comunidades litorâneas e pesqueiras (Vinatea Arana, 

1999), não é raro o acontecimento de problemas na aplicação destes indicadores 

para maricultura. Pois erroneamente em muitos casos tais indicadores são 

considerados de fácil aplicação ou escolhidos a esmo, mas podem ocasionar 

resultados incipientes ou até mesmo levarem a conclusões imprecisas, pois 

desconsideram a necessidade local destas comunidades (Lutz, 1980 e Newrick, 

1993), além de não levarem em conta a escala correta de trabalho. 

Sobre a escala de aplicação dos indicadores, por sua vez, é importante 

diferenciar os macro e microindicadores (Gerstein, 1987). Para exemplificar este 

conceito, o Relatório de Desenvolvimento Sustentável do IBGE (IBGE, 2008), na 

dimensão econômica, por exemplo, trata seus indicadores através do desempenho 

macroeconômico e financeiro do País e dos impactos no consumo de recursos 

materiais, na produção e gerenciamento de resíduos e uso de energia. Dentre este, 

o Produto Interno Bruto per capita é normalmente utilizado como um indicador do 

ritmo de crescimento da economia (Green, 1993). Este também pode ser utilizado 

para refletir a satisfação das necessidades humanas correntes, para o combate da 

pobreza, diminuição do desemprego e para minorar outros problemas sociais 

(Skalski, 1990). Este indicador pode ser tratado como uma informação associada à 

pressão que a produção exerce sobre um dado local e ainda para refletir o consumo 

de recursos não-renováveis, sendo mais bem avaliado quando combinado com 

dados secundários mais específicos. Ou seja, este indicador é um macro-indicador 

importante por retratar o crescimento econômico de uma região, porém não mensura 

com precisão o desenvolvimento local.  

Já para os micro-indicadores vale salientar que eles são medidas simples, ou 

mais fáceis de coletar ou medir, para avaliar as circunstâncias ambientais, sociais e 

econômicas locais (Noss, 1990 e Saunders et al., 1998). Apesar disso, os micro-
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indicadores são de fundamental importância para os gestores de projetos ou 

instituições locais, pois além de auxiliar na tomada de decisão, eles são mais 

simples quando comparados aos macro-indicadores e devem ser mais sensíveis às 

mudanças, contribuindo com a tomada de decisão em um menor intervalo de tempo 

(Landres et al., 1988). Para exemplificar estes conceitos, a Figura 2 apresenta um 

modelo proposto por Astier e Gonzáles (2008), adaptado para a aquicultura. 

 

Figura 2 - modelo proposto por Astier e Gonzáles (2008), adaptado para a 
maricultura, representando a diferença em macro e micro-indicadores em escalas 
diferentes. 

Além da caracterização acima citada, há de se considerar a escala temporal de 

aplicação dos indicadores. A velocidade de obtenção de resultados de 

desenvolvimento em grandes regiões, estados ou até mesmo em um país é bastante 

alta quando comparada a projetos locais, que em geral possuem um tempo já 

anteriormente delimitado de execução. Um macro-indicador pode ter uma freqüência 

de monitoramento maior, por exemplo, e um micro-indicador menor, por já possuir 

resultados mensuráveis em curto intervalo de tempo. 

Ao pensar em desenvolvimento local ou sustentabilidade local, os projetos 

realizados para esse fim, como projetos de maricultura, possuirão, então, distintos 

indicadores de sustentabilidade, construídos em escalas distintas e com focos 

distintos (seja ele na área social, ambiental e econômica). Os indicadores terão o 
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papel de representar a diversidade de prioridades e preferências comuns nas 

discussões entre diferentes culturas e diferentes grupos que comumente tendem a 

definir objetivos diante de seus propósitos e interesses. E esse processo de 

construção e operacionalização dos indicadores poderá ser facilitado com o registro 

de um marco primordial, partindo de um pressuposto de “início” anterior aos 

diferentes acontecimentos de uma intervenção (Dixon et al., 1998; Schlesinger et al., 

1994 e Skalski, 1990). 

Como comentado, os indicadores precisam estar contextualizados, e para isso 

há necessidade de um conhecimento do sistema no qual serão inseridos (Rabelo, 

2007), nesse caso a maricultura. A escolha dos indicadores mais adequados para a 

realidade que se pretende avaliar se mostra, portanto, um desafio. Esse desafio vai 

sendo solucionado a partir das percepções do pesquisador e são únicas para cada 

objeto. Isso pode ser considerado uma limitação metodológica para seleção de 

indicadores, porém esse estudo pretende demonstrar que diferentes visões, de 

diferentes pesquisadores, podem minimizar essa subjetividade, tornando o uso de 

indicadores de sustentabilidade uma ferramenta interessante para o diagnóstico e o 

monitoramento de uma dada realidade. Nesse sentido, pode-se dizer que os 

indicadores denominados de “indicadores de sustentabilidade” transformam-se um 

componente vital de avaliação de impacto e gestão dos recursos naturais (Niemeijer 

& De Groot, 2008). 

 

1.2 Indicadores e Maricultura Sustentável 

A maricultura no Brasil surge como uma alternativa importante para contribuir 

com o desenvolvimento socioeconômico e ambiental de um dado local, atuando 

também como instrumento de fixação das comunidades litorâneas em suas 

respectivas áreas de origem, proporcionando um significativo incremento na 

qualidade de vida de pescadores artesanais (Brandini et al., 2000, Ostrensky & 

Boeger, 2008). Por outro lado, contudo, vale comentar que apesar da maricultura ter 

potencial para alavancar o desenvolvimento local, a atividade pode gerar impactos 

sociais e ambientais negativos quando não gerenciada nos moldes do 

desenvolvimento local sustentado (Valenti, 2008). Por isso a importância de se 

buscar indicadores para medir e avaliar a sustentabilidade da atividade. 
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Dentro do conceito de sustentabilidade focado na maricultura, embora existam 

várias abordagens, o Estado brasileiro, por meio do Ministério do Meio Ambiente, 

fundamentado nas recomendações da FAO, aponta diretrizes para o setor aquícola 

desde 1994 (FAO, 1994). O objetivo destas diretrizes é identificar as 

responsabilidades, deveres e obrigações do Estado e dos atores envolvidos com a 

aquicultura, sendo que o intercâmbio contínuo entre estes atores é essencial para 

garantir a sustentabilidade, a segurança alimentar e a erradicação da pobreza, 

direcionando para o bem estar das gerações futuras (Eler & Millani, 2007). 

 Pode-se definir a maricultura sustentável como a produção lucrativa de 

organismos aquáticos, mantendo uma interação harmônica duradoura com os 

ecossistemas e as comunidades locais (Valenti, 2008 e Vinatea Arana, 1999). Esta 

atividade deve ser, então, produtiva e lucrativa, gerando e distribuindo renda; deve 

usar racionalmente os recursos naturais sem degradar os ecossistemas no qual se 

insere e deve gerar empregos e/ou auto-empregos para a comunidade local, 

melhorando sua qualidade de vida e principalmente respeitando sua cultura (Tureck 

& Oliveira, 2003).  

Nesse contexto, torna-se cada vez mais desejável o desenvolvimento e o 

monitoramento de indicadores para gestão de projetos e empreendimentos 

relacionados à atividade no país. Para que isso ocorra, a base científica do processo 

de seleção dos indicadores utilizados pode ser significativamente melhorada, 

evitando que os indicadores fiquem sujeitos a decisões meramente arbitrárias e/ou 

políticas (Niemeijer & De Groot, 2008).  

Nessa tarefa de definição de indicadores adequados para a maricultura, seria 

interessante realizar uma leitura segmentada da atividade, permitindo então a 

análise de cada parte do sistema produtivo em separado. Isso permitiria localizar os 

pontos fracos e fortes da atividade com maior exatidão. No entanto, os sistemas de 

maricultura não podem ser totalmente compreendidos por meio da divisão em 

componentes (Valenti, et al., 2010). Nesse caso, é essencial levar em consideração 

as interações que permitam uma perspectiva sistêmica, já que o entendimento de 

problemas e soluções não é divisível. Assim, os indicadores escolhidos devem ser 

diversificados o suficiente para cobrir todas as dimensões da atividade, devendo 

também, ter a capacidade de gerar índices combinados que permitam uma análise 

mais geral (Valenti, et al., 2010). 
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Um exemplo disso é o programa Atlantic Zone Monitoring Program (AZMP) do 

governo canadense que demonstra a preocupação do país na temática de 

monitoramento na zona costeira. Esta iniciativa tem como principal objetivo a coleta 

e análise de dados de campo que são necessários para (1) caracterizar e 

compreender as causas da variabilidade de parâmetros biológicos, químicos e 

físicos dos oceanos; (2) fornecer dados multidisciplinares que podem ser utilizados 

para estabelecer relações entre os parâmetros ambientais; e (3) fornecer dados 

suficientes para apoiar o bom desenvolvimento das atividades econômicas e 

industriais relacionadas ao ambiente marinho (DFO, 2009). Este programa tem sido 

utilizado como referência internacional e foi usado como base para esse trabalho. 

Nesse contexto e buscando contribuir com a discussão sobre atividades 

potencialmente eficientes para o desenvolvimento local, o objetivo do presente 

capítulo foi selecionar e avaliar indicadores capazes de monitorar a maricultura sob 

o ponto de vista da sustentabilidade. 

 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

A metodologia utilizada para a seleção e análise de indicadores de 

sustentabilidade da maricultura foi baseada nas metodologias propostas por Doody 

et al. (2009), Sackman (1974), Niemeijer & De Groot (2008) e Granizo et al. (2006). 

A primeira descreve a elaboração de indicadores de sustentabilidade por meio de 

reuniões entre peritos, pesquisadores e gestores em um determinado tema, no caso 

a maricultura. A segunda também segue a ideia de que o parecer de peritos é uma 

informação bastante válida para análise de uma realidade ou área de conhecimento 

(metodologia de Delphi). A terceira metodologia trabalha a cadeia de relações de 

“Atividades Geradoras de Pressão – Pressão – Estado – Impacto – Resposta” 

(originalmente denominada DPSIR, Driving Force – Pressure – State – Impact – 

Response), que melhora a tradicional cadeia PSR “Pressão – Estado – Resposta”, 

proposta por OECD (1999), ao considerar as forças indiretas que influenciam na 

área ambiental, como as áreas social e econômica. E a quarta metodologia, por sua 

vez, apresenta o mecanismo de Planejamento para a Conservação de Áreas 

(Conservation Action Planning), criado pela The Nature Conservancy e parceiros, 

utilizado há mais de quatorze anos na área de gestão de recursos. Este último 
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método é uma das poucas ferramentas exclusivamente concebidas para estabelecer 

indicadores e estratégias de ações em área importantes para biodiversidade.  

Buscando contemplar as diretrizes básicas destas diferentes propostas 

metodológicas, o presente trabalho foi realizado em três etapas (Figura 3):  

Revisão dos indicadores de sustentabilidade – foi realizado um levantamento 

dos indicadores utilizados até o momento em distintas atividades econômicas e de 

desenvolvimento local, a partir de diferentes fontes bibliográficas, em distintas 

regiões, para estabelecimento de um conjunto inicial de indicadores;  

Avaliação teórica dos indicadores – os indicadores pré-selecionados na primeira 

etapa foram avaliados conceitualmente; 

Análise dos indicadores por especialistas – os indicadores pré-selecionados na 

primeira etapa foram avaliados por pesquisadores em maricultura. 

 

 

Figura 3 - Etapas de avaliação dos indicadores, mostrando a redução do número 
total de indicadores a cada etapa do processo.  

Vale considerar que essas etapas do trabalho foram basicamente descritivas e 

utilizou a técnica de comparação como método (com base nas fontes bibliográficas e 

opiniões de especialistas). O uso de múltiplos casos e opiniões possibilita a 

observação de evidências em diferentes contextos, proporcionando mais 

fundamentação a um estudo (Araújo et al., 2006),  

A seguir, são descritos com mais detalhes os procedimentos adotados em cada 

uma das etapas. 
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2.1 Revisão dos Indicadores de Sustentabilidade 

Como método inicial de coleta de dados, no presente trabalho optou-se pelo 

levantamento de informações secundárias relevantes à investigação e à 

compreensão de indicadores de sustentabilidade. Foi utilizada a técnica de 

documentação indireta, a qual aborda a pesquisa bibliográfica publicada na área de 

interesse (Tab. 1). Esses documentos foram utilizados por apresentarem listas de 

indicadores de sustentabilidade em diferentes áreas (social, ambiental e/ou 

econômica). 

Tabela 1 - Fontes bibliográficas utilizadas no levantamento dos indicadores de 
sustentabilidade 

Autor/Instituição Publicação Disponível em: 

Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística - IBGE 

Indicadores de Desenvolvimento 
Sustentável: Brasil - de 2004, 2006, 
2008 e 2010 

http://www.ibge.gov.br/h
ome/geociencias/recurso
snaturais/ids/default.sht
m 

Environment Canada The Progress Report on the 
Federal Sustainable Development 
Strategy 2010-2013 
 

http://www.ec.gc.ca/dd-
sd/default.asp?lang=en&
n=917F8B09-1 

Food and Agriculture 
Organization of The United 
Nations – FAO 

FAO Expert Workshop on 
Indicators for assessing the 
contribution of small-scale 
aquaculture to sustainable rural 
development. 2009 
 

http://www.fao.org/docre
p/013/i1898e/i1898e00.p
df 

Canadian Sustainability 
Indicators Network – CSIN 

Sustainable Development 
Indicators: Proposals for a Way 
Forward. 2005 

http://www.iisd.org/meas
ure/principles/progress/w
ay_forward.asp 
 

Consensus Program A Multi-Stakeholder Platform for 
Sustainable Aquaculture in Europe. 
2005 

http://cordis.europa.eu/s
earch/index.cfm?fuseacti
on=proj.document&PJ_R
CN=7975966 
 

Organisation for Economic Co-
Operation and Development – 
OECD 
 

Sustainable Development: Critical 
Issues. 2001 

http://www.oecd.org/data
oecd/29/9/1890501.pdf 

United Nations - Department of 
Economic and Social Affairs 

Report of the Consultative Group to 
Identify Themes and Core 
Indicators of Sustainable 
Development. 2004 
 

http://www.un.org/esa/su
stdev/natlinfo/indicators/s
copepaper_2004.pdf 

Instituto Nacional de 
Estadística, Geografía e 
Informática 

Indicadores de Desarrollo 
Sostenible en México. 2000 

http://www.inegi.gob.mx/
prod_serv/contenidos/es
panol/bvinegi/productos/i
ntegracion/especiales/in
desmex/2000/ifdm2000f.
pdf 
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Autor/Instituição Publicação Disponível em: 

Observatorio del Desarrollo - 
Universidad de Costa Rica 

Sistema de Indicadores de 
Desarrollo Sostenible (SIDES). 
2000 
 

http://www.cm-
penela.pt/agenda21local/
docs/4_sistema/SIDS.pdf 

United Nations - Department of 
Economic and Social Affairs 

Testing the CSD Indicators of 
Sustainable Development: Interim 
Analysis: Testing Process, 
Indicators and Methodology 
Sheets. 1999 
 

http://www.un.org/esa/su
stdev/csd/csd9_indi_bp3.
pdf 

Comisión Nacional de Medio 
Ambiente del Gobierno de Chile 

Indicadores Regionales de 
Desarrollo Sostenible de Chile. 
1997 

http://www.eure.cl/numer
o/indicadores-regionales-
de-desarrollo-
sustentable-en-chile-
¿hasta-que-punto-son-
utiles-y-necesarios/ 
 

United Nations Indicators of Sustainable 
Development: Framework and 
Methodologies. 1996 

http://www.un.org/esa/su
stdev/natlinfo/indicators/
guidelines.pdf 
 

Food and Agriculture 
Organization of the United 
Nations – FAO 

Code of Conduct for Responsible 
Fisheries. 1995 

ftp://ftp.fao.org/docrep/fa
o/005/v9878e/v9878e00.
pdf 

 

Após o levantamento dos indicadores de sustentabilidade, foi realizada uma pré-

seleção destes, tomando-se por base dois critérios: (1) indicadores para os quais se 

identificou uma sobreposição conceitual foram eliminados, mantendo-se apenas o 

mais representativo; e (2) indicadores que não se aplicavam à maricultura (como o 

indicador “desertificação” e “arenização”) não foram considerados. 

A partir disso, foi elaborada uma lista de indicadores de sustentabilidade 

potenciais para a análise da maricultura. 

 

2.2 Avaliação dos Indicadores em relação a um indicar ideal 

Os indicadores pré-selecionados na etapa acima foram submetidos a uma 

avaliação conceitual. Para isso, cada um deles teve suas características 

comparadas com as de um indicador ideal. As características de um indicador ideal 

foram estabelecidas com base em Dale & Beyeler (2001) e Niemeijer & De Groot 

(2008). Seis principais características deste indicador ideal foram utilizadas para a 

avaliação aqui descrita, sendo elas:  
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Base científica e conceitual consolidada (existem trabalhos científicos que 

utilizam o indicador em sua metodologia ou análise); 

Banco de dados confiável (existe uma base de dados já consolidada e 

disponível do indicador); 

Sensível à mudança no tempo (dentro de um panorama de um ano, é possível 

haver alguma mudança significativa do indicador avaliado); 

Possibilidade de uso estatístico para impedir ambiguidade (o indicador é 

descrito numericamente); 

Viabilidade de obter informações (é possível aplicar o indicador com 

metodologias viáveis, sem alto custo e fáceis de serem replicadas em campo); 

Possui uma relação direta com o gerenciamento (por meio de uma ação direta o 

gestor do objeto avaliado, neste caso os maricultores, pode alterar o resultado do 

indicador). 

Para o estabelecimento desse novo conjunto de indicadores, foi então 

computado um ponto para cada característica descrita como ideal. Foram mantidos 

aqueles indicadores que somassem no mínimo três pontos, isto é, que 

apresentassem o mínimo de três características desejadas. Essa nova listagem foi 

submetida, em seguida, à avaliação dos especialistas. 

2.3 Avaliação dos Indicadores por Especialistas 

Inicialmente, considerou-se a possibilidade de realizar a avaliação dos 

indicadores por diferentes atores da cadeia produtiva da produção de ostras, 

seguindo uma abordagem bottom-up sugerida por Lundin (2003). Considerando, 

porém, que em um esforço de avaliação piloto foi observado que maricultores e 

pessoas com formação não acadêmica teriam dificuldades para aplicar os métodos 

sugeridos, o presente trabalho focou apenas na avaliação de especialistas. 

Sendo assim, o segundo conjunto de indicadores foi submetido à avaliação de 

pesquisadores e gestores em maricultura. Participaram da avaliação, especialistas 

do Brasil e do Canadá, com no mínimo dois anos de atuação na área, com trabalhos 

publicados em aquicultura e integrantes de instituições de pesquisa ou extensão 

atuantes em maricultura. Um total de 41 especialistas realizou a avaliação dos 

indicadores, sendo 21 canadenses e 20 brasileiros. A Tabela 2 e a Tabela 3 
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apresentam as instituições das quais os especialistas do Brasil e do Canadá, 

respectivamente, fazem parte. 

Vale comentar que a presente tese, em especial essa etapa do trabalho, foi 

baseada no conhecimento canadense em gerenciamento de ambientes costeiros 

para a seleção de indicadores de sustentabilidade relacionados à maricultura. Para 

isso, utilizou-se como base a experiência da província de British Columbia, Canadá, 

por meio do contato estabelecido com o professor Joachim Carolsfeld (diretor 

executivo da World Fisheries Trust – WFT – e professor da University of Victoria) no 

trabalho desenvolvido com a Bolsa de Estágio no Exterior, no período de março à 

setembro de 2010.  

Tabela 2 - Instituições dos pesquisadores e técnicos do Brasil que auxiliaram na 
seleção e avaliação de Indicadores de Sustentabilidade para Maricultura* 

Instituição Área 

Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural 
de Santa Catarina – EPAGRI 

Governamental 
 

Grupo Integrado de Aquicultura e Estudos Ambientais – 
GIA 

Organização Não Governamental – 
ONG 
 

Ministério da Pesca e Aquicultura - MPA Governamental 
 

Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN Educacional e Pesquisa 
 
 

Universidade Estadual Paulista – UNESP Educacional e Pesquisa 
 

Instituto HSBC Solidariedade Organização Não Governamental – 
ONG 
 

Instituto Federal do Paraná – IFPR Educacional e Pesquisa 
 

Empresa Paranaense de Assistência Técnica e 
Extensão Rural – EMATER 

Governamental 
 

Universidade do Vale do Itajaí – Univali Educacional e Pesquisa 
 

Food and Agriculture Organization of the United Nations 
– FAO 

Governamental 
 

Fazenda Sítio Sambaqui Empresa Privada 
 

Fazenda Marinha Ostra Viva Empresa Privada 
 

Laboratório de Camarões Marinhos - LCM / UFSC Educacional e Pesquisa 
 

Marine Equipment Empresa Privada 
 

Universidae Federal do Paraná Educacional e Pesquisa 
 

Universidade Federal do Rio Grande – FURG Educacional e Pesquisa 
 



 

56 

 

*Seguindo a metodologia de Delphi (Sackman, 1974) e as orientações do Comitê de Ética da 

Universidade de Victória, Canadá, os nomes dos especialistas consultados foram preservados. 

Tabela 3 - Instituições dos pesquisadores e técnicos do Canadá que auxiliaram na 
seleção e avaliação de Indicadores de Sustentabilidade para Maricultura*  

Instituição Área 

Vancouver Island University Educacional e Pesquisa 
 

Ministry of Agriculture and Lands Governamental 
 

Simon Fraser University Educacional e Pesquisa 
 

University of Victoria Educacional e Pesquisa 
 

Canadian Aquaculture Industry Alliance Organização Não Governamental – 
ONG 
 

University of British Columbia Educacional e Pesquisa 
 

BC Shellfish Growers Association Organização Não Governamental – 
ONG 
 

Aquaculture Industry Development – DFO Governamental 
 

Pacific Biological Station – DFO Governamental 
 

Centre for Integrated Aquaculture Science Organização Não Governamental – 
ONG 
 

Integrated multi-trophic aquaculture (IMTA) Educacional e Pesquisa 
 

University of New Brunswick Educacional e Pesquisa 
 

University of Guelph Educacional e Pesquisa 
 

Fisheries and Oceans Canada – DFO Governamental 
 

Pacific salmon ecol. & conser. Lab. – UBC Educacional e Pesquisa 
 

*Seguindo a metodologia de Delphi (Sackman, 1974) e as orientações do Comitê de Ética da Universidade 

de Victória, Canadá, os nomes dos especialistas consultados foram preservados. 

Para organizar a opinião consensual entre os especialistas, de ambos os 

países, foi utilizada a metodologia de Delphi (Sackman, 1974). Esta metodologia é 

baseada em três premissas básicas: (1) o parecer de peritos é uma informação 

válida para análise de uma realidade ou área de conhecimento; (2) um consenso 

dos especialistas é melhor que o parecer de um único perito; e (3) preservar o 

anonimato de um especialista corrige grande parte dos preconceitos inerentes à 

determinada opinião. 
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Para a avaliação dos indicadores pelos especialistas foi elaborado um 

questionário online (Anexo 1, modelo em inglês aplicado aos pesquisadores 

canadenses). O atalho para o preenchimento do questionário foi enviado aos 

avaliadores por correio eletrônico. A proposta era que os avaliadores atribuíssem um 

conceito (Ruim, Regular, Bom ou Excelente) e respondessem a questionamentos 

em relação à sustentabilidade de cada indicador pré-selecionado (o avaliador 

deveria responder se concordava ou discordava com uma afirmação sobre a relação 

entre o resultado do indicador e o grau de sustentabilidade da situação avaliada). Os 

conceitos objetivaram ranquear os indicadores, apontando aqueles mais apropriados 

na visão dos especialistas. Já as perguntas elaboradas objetivaram verificar se a 

relação do indicador com a ideia de sustentabilidade era considerada coerente pelos 

avaliadores (por exemplo, para o indicador “consumo de energia por unidade 

produzida” o avaliador era questionado se concordava ou não com a afirmação 

“Quanto menor a quantidade de energia usada na produção de organismos 

aquáticos, maior a sustentabilidade”). 

2.4 Análise de Dados 

Para que os indicadores pudessem ser comparados quantitativamente, foi 

atribuído um peso numérico aos conceitos: as respostas dadas pelos pesquisadores 

foram substituídas por números que variaram de 4 a 1 (ruim = 1, regular = 2, bom = 

3 e excelente = 4). Esse procedimento também foi adotado para as questões feitas 

para cada indicador: as respostas “Concordo”, “Sem opinião” ou “Discordo” foram 

substituídas por 1 (um), 0 (zero) ou -1 (menos um), respectivamente.  

Em seguida, os valores atribuídos a cada indicador foram somados, chegando-

se a um escore por indicador com amplitude de 0 a 5 (nota máxima considerando o 

indicador excelente e coerente com a ideia de sustentabilidade). Para testar se as 

informações do Brasil e do Canadá poderiam ser trabalhadas como um único 

conjunto, isto é, se havia diferença entre as opiniões dos dois grupos de 

especialistas, foi aplicado o teste não paramétrico Mann-Whitney para comparar o 

conjunto de valores atribuidos aos indicadores, sendo utilizado o programa Statistic 

versão 8.0. 

A partir disso, foram então selecionados os indicadores de sustentabilidade mais 

adequados para a maricultura. Para essa seleção, foi utilizada a separação dos 
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indicadores com maiores escores (utilização de uma linha de corte). Para a 

separação dos indicadores foi utilizada a análise BoxPlot, utilizando a mediana para 

apresentar os melhores indicadores de sustentabilidade. 

3. RESULTADOS 

3.1 Revisão dos Indicadores de Sustentabilidade 

Por meio do levantamento bibliográfico realizado nesse trabalho, 114 

indicadores foram pré-selecionados como possíveis de serem aplicados para 

discussão da sustentabilidade. Após realização de agrupamento de alguns 

indicadores por sobreposição conceitual e descarte de outros indicadores que não 

se aplicavam à maricultura, foi obtido um conjunto preliminar de 49 indicadores, 

sendo 15 na área ambiental, 20 na área econômica e 14 na área social. Os 

indicadores pré-selecionados nesta primeira etapa estão listados na Tabela 4. 

Tabela 4 - Indicadores de sustentabilidade pré-selecionados (lista de indicadores de 
sustentabilidade potenciais para a análise da maricultura) 

Área de Aplicabilidade Indicador 

Ambiental 
 

Área do cultivo 

Concentração de nutrientes no sedimento 

Consumo de energia 

Contaminação microbiológica 

DBO ou quantidade de sólidos em suspensão 

Espécies exóticas cultivadas 

Impacto visual 

Manejo de resíduos sólidos 

Obtenção de sementes de bancos naturais 

Presença de espécies exóticas no ambiente 

Produtividade 

Proximidade com fontes poluidoras 

Taxa de crescimento das ostras 

Total de fósforo e nitrogênio no efluente 

Volume de resíduos sólidos 

Econômica 
 
 
 
 
 
 

Acesso dos maricultores ao crédito 

Capacidade máxima de produção 

Competição com indústrias locais 

Custo do cumprimento da regulamentação 

Custos fixos de produção 

Custos variáveis de produção 
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Escoamento da produção 

Grau de dependência do atravessador 

Lucro total 

Monitoramento e manejo 

O consumo per capita dos produtos 

Percepção pública sobre a maricultura local 

Receita bruta 

Renda familiar dos maricultores 

Salário dos maricultores 

Tamanho do cultivo 

Tempo de retorno do investimento 

Uso de produtos ou serviços locais 

Variabilidadenos lucros anuais 

Volume de vendas 

Social 
 

Acesso à saúde 

Duração da  operação (em anos) 

Condições de vida e moradia 

Conflitos de uso 

Cumprimento de leis e normas 

Cursos técnicos 

Diversidade de oportunidades de trabalho 

Educação Formal 

Geração de empregos 

Grau de inovação 

Instituições que apoiam a atividade 

Organizações formadas 

Origem dos fundos de investimento e operação 

Segurança do trabalhador 

  

3.2 valiação Teórica dos Indicadores 

Os 49 indicadores foram então avaliados segundo as características de um 

indicador ideal. Apenas um apresentou todas as características de um indicador 

ideal e 13 apresentaram menos de três dessas características, sendo então 

retirados da listagem inicial. A Tabela 5 apresenta essa análise e destaca em negrito 

os indicadores que não somaram um mínimo de 3 pontos e por este motivo foram 

excluídos do próximo passo de análise.  
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Tabela 5 - Lista inicial de indicadores de sustentabilidade potenciais para a análise 
da maricultura e os resultados da avaliação teórica com base na comparação com 
características de um indicador ideal.  
 

Área de 
Aplicabilidade 

Indicador 
Característica avaliada* 

1 2 3 4 5 6 Total 

Ambientais 
 

Área do cultivo 0 0 1 0 1 1 3 

Concentração de nutrientes no sedimento 1 0 1 1 0 0 3 

Consumo de energia 0 0 1 1 1 1 4 

Contaminação microbiológica 1 1 1 1 0 1 5 

DBO ou quant. de sólidos em suspensão 1 0 1 1 0 0 3 

Espécies exóticas cultivadas 0 0 1 1 1 1 4 

Impacto visual 0 0 1 0 0 1 2 

Manejo de resíduos sólidos 1 0 1 0 1 1 4 

Obtenção de sementes de bancos naturais 0 0 1 1 0 1 3 

Presença de espécies exóticas no 
ambiente 

1 0 0 1 0 0 2 

Produtividade 1 0 1 0 1 0 3 

Proximidade com fontes poluidoras 0 0 0 0 1 0 1 

Taxa de crescimento 1 0 0 1 0 0 2 

Total de fósforo e nitrogênio no efluente 1 0 1 1 0 0 3 

Volume de resíduos sólidos 1 0 1 1 1 1 5 

Econômicos 
 

Acesso dos maricultores ao crédito 0 0 1 0 0 1 2 

Capacidade máxima de produção 1 1 1 1 1 1 6 

Competição com indústrias locais 0 0 0 0 1 1 2 

Custo do cumprimento da 
regulamentação 

0 0 0 0 1 1 2 

Custos fixos de produção 1 0 1 1 1 1 5 

Custos variáveis de produção 1 0 1 1 1 1 5 

Escoamento da produção 1 0 0 0 1 1 3 

Grau de dependencia do atravessador 0 0 0 0 1 1 2 

Lucro total 1 0 1 1 1 1 5 

Monitoramento e manejo 0 0 1 0 1 1 3 

O consumo per capita dos produtos 1 0 0 1 0 0 2 

Percepção pública sobre a maricultura 
local 

0 0 0 0 1 0 1 

Receita bruta 1 0 1 1 1 1 5 

Renda familiar dos maricultores 1 0 0 1 1 1 4 

Salário dos maricultores 1 1 0 1 1 1 5 

Tamanho do cultivo 1 1 0 1 0 1 4 

Tempo de retorno do investimento 1 0 0 1 0 1 3 

Uso de produtos ou serviços locais 0 0 1 0 1 1 3 

Variabilidade nos lucros anuais 1 0 0 1 0 1 3 

Volume de vendas 1 0 1 1 1 1 5 
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Área de 
Aplicabilidade 

Indicador 
Característica avaliada* 

1 2 3 4 5 6 Total 

Sociais 
 

Acesso à saúde 0 0 1 1 1 0 3 

Anos de operação 1 0 1 1 1 1 5 

Condições de vida e moradia 0 0 0 0 1 0 1 

Conflitos de uso 1 0 1 1 0 1 4 

Cumprimento de leis e normas 0 0 1 1 0 1 3 

Cursos técnicos 0 0 1 1 1 1 4 

Diversidade de oportunidades de trabalho 0 0 1 1 1 1 4 

Educação Formal 1 0 1 1 0 1 4 

Geração de empregos 1 0 0 1 1 1 4 

Grau de inovação 0 0 1 1 1 1 4 

Instituições que apoiam a atividade 0 0 1 1 1 1 4 

Organizações formadas 0 0 1 0 1 0 2 

Origem dos fundos de investimento e 
operação 

0 0 1 0 1 0 2 

Segurança do trabalhador 0 1 1 1 1 0 4 

 

*Características de um indicador ideal: 1- Base científica e conceitual forte; 2- Banco de Dados Confiável; 

3- Sensível à mudança no tempo (1 ano); 4- Possibilidade de uso estatístico para impedir ambiguidade; 5- 

Viabilidade de obter informações; 6- Possui uma relação direta com o gerenciamento. Os indicadores destacados 

em negrito são os que não somaram um mínimo de 3 pontos. 

 

3.3 Avaliação dos Indicadores por Especialistas  

Na comparação entre os conceitos atribuídos por pesquisadores do Brasil e do 

Canadá não foram observadas diferenças significativas para 47 dos 49 indicadores 

avaliados. Apenas para os indicadores “renda familiar dos maricultores” e 

“organizações formadas” foram atribuídos melhores conceitos por pesquisadores 

brasileiros (p=0,02 e p=0,047 respectivamente). Esses dois indicadores foram então 

retirados das análises e o restante apresentou os resultados demonstrados a seguir. 

O ranqueamento dos indicadores foram realizados separadamente para cada 

área de aplicabilidade (ambiental, econômica e social) para facilitar a visualização 

dos resultados.  

Os indicadores ambientais com melhores escores (após aplicação da linha de 

corte) foram: Consumo de Energia, Nutrientes no Sedimento, Total de Fósforo e 

Nitrogênio no Efluente, Demanda Bioquímica de Oxigênio e Sólidos em Suspensão, 

Contaminação Microbiológica e Manejo de Resíduos Sólidos (Figura 4).  
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Figura 4 - Escores obtidos de cada indicador ambiental (por meio da mediana das 
notas atribuídas pelos especialistas) e aplicação da linha de corte (valor 3,0 
representado os indicadores com resultados: Bom ou Excelente) definida para 
separação dos indicadores ambientais de sustentabilidade mais adequados na visão 
dos especialistas – aqueles com valores acima da linha de corte. 

Já os indicadores econômicos com melhores escores (após aplicação da linha 

de corte) foram: Variabilidade nos Lucros Anuais, Uso de Produtos e Serviços Locais 

na Maricultura; Escoamento da Produção, Renda Familiar dos Maricultores, 

Monitoramento e Manejo, Capacidade Máxima de Produção e Salário dos 

Maricultores (Figura 5). 
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Figura 5 - Escores obtidos de cada indicador econômico (por meio de média das 
notas atribuídas pelos especialistas) e aplicação da linha de corte (valor 3,0) definida 
para separação dos indicadores econômicos de sustentabilidade mais adequados na 
visão dos especialistas – aqueles com valores acima da linha de corte. 

Os indicadores sociais com melhores escores, por sua vez, foram: Segurança 

do Trabalhador (acidentes de trabalho); Diversidade de Oportunidades de Trabalho; 

Cursos Técnicos; Instituições que apóiam a atividade; Acesso à saúde; 

Cumprimento de leis e normas; Grau de Inovação; e Conflitos de Uso (Figura 6). 
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Figura 6 - Escores obtidos de cada indicador social (por meio de média das notas 
atribuídas pelos especialistas) e aplicação da linha de corte (valor 3,0) definida para 
separação dos indicadores sociais de sustentabilidade mais adequados na visão dos 
especialistas – aqueles com valores acima da linha de corte (fonte: próprio autor). 

Considerando que as análises acima citadas definiram grupos similares de 

indicadores, tanto na área ambiental, como econômica e social, esses indicadores 

foram tidos como os selecionados como os mais adequados para avaliar a 

sustentabilidade da atividade de Maricultura (Tabela 6). 
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Tabela 6 - Indicadores ambientais, econômicos e sociais selecionados como mais 
adequados para avaliar a sustentabilidade da atividade de maricultura. 

Indicadores Ambientais Indicadores Econômicos Indicadores Sociais 

Consumo de Energia 
Variabilidade nos Lucros 
Anuais 

Segurança do Trabalhador 

Total de Fósforo e Nitrogênio 
no Efluente 

Uso de Produtos e Serviços 
Locais na Maricultura 

Diversidade de Oportunidades 
de Trabalho 

Demanda Bioquímica de 
Oxigênio e Sólidos em 
Suspensão 

Renda Familiar dos 
Maricultores 

Cursos Técnicos 

Contaminação Microbiológica Monitoramento e Manejo 
Instituições que apóiam a 
atividade 

Manejo de Resíduos Sólidos 
Capacidade Máxima de 
Produção 

Acesso à saúde 

Nutrientes no Sedimento Salário dos Maricultores Cumprimento de leis e normas 

 Escoamento da Produção Grau de Inovação 

  Conflitos de Uso 

4. DISCUSSÃO 

Para melhor tratar os aspectos em relação à sustentabilidade testada nesse 

estudo, cada indicador foi discutido separadamente (vantagens e limitações de seu 

uso), para depois fazer algumas considerações finais sobre a aplicação do conjunto 

desses indicadores propostos, considerando as áreas ambiental, econômica e 

social.  

4.1 Consumo de Energia 

Para que um sistema econômico de produção se mantenha é preciso uma fonte 

de energia. Neste caso, na maricultura a energia elétrica se mostra como 

fundamental, sendo utilizada direta ou indiretamente nos processos produtivos e/ou 

de comercialização. Para que a atividade seja perene e lucrativa, é fundamental que 

o cultivo de ostras utilize tal recurso de forma racional (Valenti, 2002). Até 

recentemente, na década de 1980, o crescimento econômico estava atrelado à 

expansão e oferta de energia. Entretanto, com o aumento da consciência ecológica, 

dos preços da energia elétrica e dos problemas ambientais gerados pela queima de 

combustíveis fósseis, a sustentabilidade energética passou a ser um fator de 

preocupação constante (CEBDS, 2005). Dessa forma, o Consumo de Energia torna-

se um indicador interessante, considerando que a maricultura também precisa 
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melhorar suas formas de uso de energia, não apenas por questões relacionadas à 

sustentabilidade, mas também como uma possível forma de redução de gastos. 

Por outro lado, esse indicador, quando analisado isoladamente, pode não trazer 

informações suficientes sobre a sustentabilidade. Isso porque, ele não considera 

diretamente qual a fonte ou as formas desta energia. Como atualmente existem 

diferentes formas de obtenção de energia, algumas mais eficientes ou menos 

poluentes que outras, a fonte poderia influenciar no nível de sustentabilidade de um 

sistema de cultivo ou atividade (Vianna, 2004). Em uma escala local, outro fator 

limitante pode ser a disponibilidade de energia em cada comunidade. A comunidade 

do Poruquara, por exemplo, não possui acesso a rede pública de fornecimento de 

energia elétrica. Por isso, seu baixo consumo não se deve a estratégias de eficácia 

energética, mas sim a uma restrição imposta a esta comunidade e por esse motivo, 

aos próprios cultivos. 

4.2 Total de Fósforo e Nitrogênio no Efluente 

Dos diversos nutrientes indispensáveis ao desenvolvimento de organismos 

vivos, pode‐se citar o nitrogênio e o fósforo como os nutrientes que merecem maior 

relevância em estuários. Isto se deve ao fato destes nutrientes serem essenciais 

para o crescimento de plantas aquáticas e sua disponibilidade ter aumentado 

significativamente com a atividade antrópica (Bain et al., 2000). Em águas naturais o 

fósforo aparece basicamente na forma de fosfato. Já o nitrogênio está presente nos 

ambientes aquáticos sob diferentes formas (Esteves, 1998). 

Na maioria das águas continentais, o fósforo tem sido apontado como o principal 

responsável pela eutrofização artificial destes ecossistemas. A presença de fosfato 

acima dos padrões ambientais pode causar efeitos nocivos, tais como: eutrofização 

acelerada, com concomitante aumento de odores e gosto na água, além da 

toxicidade sobre os organismos aquáticos, especialmente peixes (Bain et al., 2000). 

Antes do desenvolvimento das análises bacteriológicas, a evidência de 

contaminação das águas, bem como a idade da mesma, era demonstrada pela 

presença de nitrogênio. Quando a poluição é recente (quando normalmente o perigo 

para a saúde é maior), o nitrogênio, em geral, está presente na forma de nitrogênio 

orgânico e amoniacal; se houver condições aeróbias, com o passar do tempo o 

nitrogênio orgânico e amoniacal passam a formas de nitrito e nitrato (Esteves, 1998). 
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Com este detalhamento, é possível avaliar o tempo e o nível do impacto no 

ambiente, por isso a proposta de se utilizar esses parâmetros como indicadores. 

Contudo, especificamente em sistemas abertos de cultivo, em áreas de grande 

renovação de água, foi observado em determinados trabalhos que as variações 

destes nutrientes estão relacionadas às estações chuvosas e ao grande aporte de 

nutrientes provindos dos rios que deságuam no estuário e não diretamente vindas 

dos cultivos, sejam de ostras, camarões ou peixes (Esteves, 1998 e Hostin, 2003). 

4.3 Demanda Bioquímica de Oxigênio 

A Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO) é a quantidade de oxigênio 

molecular requerida pelas bactérias, para estabilizar a matéria orgânica 

decomponível em condições aeróbias (Esteves, 1998). A DBO na água é exercida 

por 3 classes de matérias: matéria orgânica carbonácea, usada como fonte de 

alimentos para organismos aeróbios; matéria orgânica nitrogenada oxidável derivada 

de amônia, nitrito e compostos de nitrogênio orgânico, os quais servem de alimento 

para bactérias específicas (nitrossomonas e nitrobacter); e compostos químicos 

redutores, como íon ferroso, sulfito e sulfeto, os quais são oxidados pelo oxigênio 

dissolvido (Baumgarten et al., 1996). 

O principal efeito ecológico da poluição orgânica em um ambiente aquático é o 

decréscimo dos teores de oxigênio dissolvido. Esta diminuição está associada à 

DBO. Os maiores aumentos em termos de DBO, num corpo d’água, são provocados 

por despejos de origem predominantemente orgânica. A presença de um alto teor de 

matéria orgânica pode induzir à completa extinção do oxigênio na água, provocando 

o desaparecimento de peixes e outras formas de vida aquática (USEPA, 1997). 

Apesar dessa importância que justifica seu uso como indicador ambiental, vale 

dizer que a determinação da DBO não revela a concentração de uma substância 

específica, e sim o efeito da combinação de substâncias e condições ambientais. A 

DBO, por si, não é um poluente, exercendo um efeito indireto na vida aquática. Além 

disso, a concentração máxima de oxigênio dissolvido na água tende a diminuir com 

o aumento da temperatura, em função da diminuição de sua saturação no meio, 

motivo pelo qual pode variar ao longo do dia (Tundisi, 1969). E por fim, as 

concentrações de oxigênio dissolvido podem ainda variar verticalmente em corpos 

d’água, influenciando o indicador. 
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4.4 Sólidos em Suspensão 

Denomina-se poluição física aquela que altera as características da água, sendo 

os resíduos sólidos suspensos um dos principais poluentes. De maneira geral, estes 

resíduos sólidos podem ser provenientes da resuspensão do fundo dos estuários 

devido à circulação hidrodinâmica intensa, ou de fontes de esgotos industriais e 

domésticos, ou até mesmo da erosão de solos carregados pelas chuvas ou erosão 

das margens (Barbosa, 1991). Em ambientes aquáticos naturais, os sólidos 

suspensos geralmente são constituídos dos detritos orgânicos, plânctons e/ou 

sedimentos de erosão, podendo ser monitorados como indicadores. Em caso de 

mais sólidos suspensos, eles impediriam a penetração da luz, podendo reduzir o 

oxigênio dissolvido na água, além de induzirem seu aquecimento (Esteves, 1998). 

Contudo, apesar dos resultados favoráveis dos pesquisadores para este 

indicador, trabalhos de monitoramento de sólidos em suspensão por meio da 

transparência da água não demonstraram um padrão muito evidente (Hostin, 2003 e 

Pereira, et al., 2001). Caso os cultivos não alterem a dinâmica de velocidade de 

correntes, podem ter pouca influencia sobre este indicador (Hostin, 2003).  

4.5 Contaminação Microbiológica 

O lançamento de efluentes e esgotos domésticos, sem tratamento, assim como 

a drenagem de águas superficiais lançadas nas águas costeiras e estuarinas, 

constitui um grave problema para o meio ambiente e para a saúde pública. Apesar 

de serem fontes de matéria orgânica, que elevam a produtividade primária das 

águas costeiras, estes efluentes são também responsáveis pela contaminação 

microbiológica e química da água e dos organismos aquáticos (Rodrigues, P. F., 

1998). Especificamente no caso do cultivo de moluscos, este problema é agravado, 

pois como organismos filtradores, as ostras são capazes de filtrar a água do 

ambiente a uma taxa de 2 a 5 L/h além de possuírem a capacidade de concentrar e 

acumular as substâncias químicas, os resíduos orgânicos, inorgânicos e os 

microrganismos presentes no ambiente aquático (Dame, 1996; Nunes & Parsons, 

1998 e Rodrigues, 1998). 

Devido a estas características, as ostras conseguem refletir as condições do 

ambiente onde estão inseridas (Barbieri & Machado, I. C., 2006). Por este motivo, 

elas são consideradas organismos bioindicadores, sendo importantes 
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concentradores biológicos (Rippey, 1994). Ao acumularem microorganismos 

patógenos presentes na água, portanto, podem trazer sérios danos à saúde do 

consumidor (Dame, 1996).  

Contudo, da mesma forma que outros indicadores presentes na coluna d’água, 

as concentrações de coliformes, quando longe da sua fonte de origem, não 

demonstraram um padrão evidente (Farias, 2008). Por este motivo, ainda estuda-se 

no Brasil a implantação de um modelo de monitoramento e controle microbiológico 

das ostras. Enquanto isso não acontece, os instrumentos legais de segurança 

alimentar são relativamente escassos e ainda pouco confiáveis. 

4.6 Manejo de Resíduos Sólidos 

Os resíduos sólidos dos cultivos marinhos apresentam características 

diferenciadas. Sua composição depende de fatores como nível educacional, poder 

aquisitivo e hábitos e manejo de produção (Chierighini et al., 2011). As conchas 

descartadas, por exemplo, são resultantes da mortalidade das ostras durante as 

diversas fases do cultivo. Estas conchas são descartadas juntamente com 

sedimentos (lodo marinho) e organismos incrustados nas conchas e lanternas 

(Petrielli, 2008). Junto com estas conchas, porém, também podem ser descartados 

resíduos das atividades domésticas dos produtores ou de seus clientes que 

consomem a ostra. Outro problema com descarte irregular dos resíduos do cultivo é 

quando estes são lançados no mar (o acúmulo do material no fundo ao longo dos 

anos pode provocar o assoreamento, fator prejudicial para o cultivo) ou outros locais 

irregulares, como terrenos baldios. 

Na tentativa de resolver grande parte dos problemas acima citados, sem alterar 

o padrão tecnológico atual, tem-se procurado reduzir o volume de resíduos sólidos 

produzidos na maricultura, além de implantar processos para a destinação 

adequada de resíduos (Boicko et al., 2004). Por este motivo, torna-se cada vez mais 

necessário que se adote uma postura diferente em relação aos resíduos de 

conchas, tornando a atividade mais sustentável para assim favorecer o ambiente 

onde os cultivos estão instalados e até mesmos os próprios maricultores. 

No entanto, como o manejo de resíduos sólidos está relacionado diretamente 

com o nível educacional dos maricultores, além de seus hábitos pessoais e culturais, 

novas formas de gestão de resíduos ainda são difíceis de serem implementadas ou 
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monitoradas. Um exemplo disso, é que alguns maricultores acreditam que o 

lançamento de conchas no mar não é um problema, pelo contrário, é a forma correta 

de descarte desse material. 

4.7 Nutrientes no Sedimento 

O sedimento é o substrato encontrado no fundo do mar, de um lago, ou de outro 

ecossistema aquático. Este é o resultado da deposição de detritos de rochas, ou do 

acúmulo de detritos orgânicos ou da precipitação química. No processo de 

sedimentação se verifica a deposição de sedimentos ou de substâncias que virão a 

ser mineralizadas, portanto, é o resultado da deposição proveniente da 

desagregação ou da decomposição de rochas primárias e do acúmulo de matéria 

orgânica ao longo do tempo (DFO, 2004). 

Uma importante característica dos sedimentos encontrados em estuários é sua 

relação direta com a qualidade da água em ambientes rasos. Isso porque, os 

sedimentos encontrados nestas regiões apresentam uma grande quantidade de 

matéria orgânica vinda de rios, mangues ou outras fontes naturais. Este 

enriquecimento orgânico afeta diretamente as taxas de consumo de oxigênio e 

quando a demanda pelo oxigênio dissolvido na água é maior que a disponível, o 

sistema pode se tornar anóxico, principalmente na interface água-sedimento 

(Chapman, 1998). Os processos anaeróbicos que ocorrem no sedimento, além de 

colaborarem com a redução nas concentrações de oxigênio dissolvido, resultam na 

produção de amônia, gás sulfídrico e metano, os quais podem dissipar-se pela 

coluna d’água. Este enriquecimento de amônia na água, por sua vez, associado a 

baixas concentrações de oxigênio dissolvido, pH e temperatura elevada, propiciam a 

mortandade de organismos aquáticos e a seleção de espécies mais resistentes a 

estas condições (Boyd, 1982 e Chamberlain et al., 2001). 

 Nesse sentido, e considerando que os sedimentos teriam a capacidade de 

acumular e armazenar nutrientes e outras substâncias em sua composição, eles 

podem ser vistos como interessantes indicadores ambientais. Assim, o sedimento 

pode refletir parte dos processos que ocorrem em um ecossistema aquático 

desempenhando um papel importante na dinâmica funcional do meio; seja 

participando de processos internos que incluem a sedimentação, ciclagem de 

nutrientes e decomposição da matéria orgânica, ou ainda, armazenando 
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informações sobre as formas e uso do estuário (Cummings et al., 2001 e Fairbridge, 

1989). Esta capacidade de acumular compostos faz com que o sedimento possa 

demonstrar algumas alterações no estuário que aconteceram, ou acontecem, em 

diferentes escalas de tempo, sejam semanas, meses ou anos tornando-se um 

indicador mais preciso, em contraste, por exemplo, com o plâncton que mostra uma 

alteração imediata (Gray et al., 1992). 

Por outro lado, como o sedimento marinho pode ter diversas formações ou 

diferentes composições, há dificuldade na comparação direta de regiões muito 

diferentes ou afastadas. Além disso, esse indicador pode ser influenciado pela 

presença de organismos bentônicos, luz, temperatura, salinidade e hidrodinâmica 

local. 

4.8 Variabilidade nos Lucros Anuais 

Lucro Anual é o retorno do investimento feito pelo maricultor em seu cultivo ao 

final de um ano. Aqui se aplicou o conceito da teoria neoclássica na qual o lucro é a 

diferença entre a receita total e a totalidade dos custos (Bulhões, 1969). Por ser um 

indicador de resultados, a variabilidade de lucros anuais pode indicar o grau de 

sucesso econômico do período no qual foi realizado. Este sucesso pode demonstrar 

um equilíbrio entre gastos e rendimentos, o que poderia garantir a atratividade 

econômica e o contínuo investimento na atividade, permitindo assim a sua 

sustentabilidade (Cavalcanti, 1998). 

No entanto, o modelo baseado exclusivamente no lucro, sem considerar outros 

indicadores econômicos ou administrativos, pode não considerar a necessidade de 

investimentos contínuos e cada vez maiores para sustentar o nível de lucros atuais 

ou permitir que o maricultor se mantenha competitivo no mercado. Além disso, se 

forem trabalhados dados pontuais e estes apresentarem lucros acima da média, isso 

pode gerar uma falsa impressão de um bom desempenho. 

4.9 Uso de Produtos e Serviços Locais na Maricultura 

Os produtos e serviços locais podem ser considerados como tudo aquilo que 

pode ser oferecido a um mercado para aquisição, ou buscar satisfazer uma 

necessidade do consumidor, mas disponível localmente, seja no município ou na 

própria comunidade (Kotler & Armstrong, 2003). Na aplicação para a maricultura 
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estão compreendidos os bens tangíveis, sejam as ostras vendidas ou as estruturas 

de cultivo, e os bens intangíveis, por exemplo, a mão-de-obra temporária empregada 

no manejo do sistema de produção. 

De uma maneira geral, pode-se dizer que, hoje em dia, é amplamente aceito 

que as fontes locais de produtos e serviços são importantes, principalmente para o 

crescimento de pequenas empresas ou negócios quanto para o aumento da sua 

capacidade inovadora (Carrilho, 2008). Além disso, o uso de produtos ou serviços 

locais permite uma divisão de trabalho entre estas pequenas empresas, uma maior 

flexibilidade de produção e de organização local, podem ainda estimular uma mão-

de-obra qualificada, gerar aumento no fluxo intenso de informações, além de poder 

melhorar a identidade cultural entre os agentes e suas relações de confiança 

(Cassiolato & Szapiro, 2003).   

Outro ponto positivo relacionado ao uso de serviços e produtos locais é a 

diminuição do uso de transportes de material, pessoas e logística, desta forma 

reduzindo a emissão de gases poluentes na atmosfera, principalmente os que 

resultam da queima de combustíveis fósseis relacionados com o efeito estufa. 

(Borsari, 2005). 

Por outro lado, considerando a escala na qual for trabalhado este indicador, 

principalmente nas pequenas comunidades, haverá dificuldade em se ter informação 

ou tecnologia suficientes para gerar produtos ou serviços localmente, fazendo com 

que os produtores procurem em outras regiões os serviços ou produtos que 

necessitam (Lastres & Ferraz, 1999). Agravando esse aspecto está o fato de 

algumas comunidades litorâneas, como Poruquara, não possuírem fontes de acesso 

a informações, o que compromete, muitas vezes, o uso do potencial da região.  

4.10 Renda Familiar dos Maricultores 

De uma forma simplificada, a renda familiar é o somatório da renda individual 

dos moradores do mesmo domicílio. Neste conceito, é possível considerar diferentes 

tipos de rendimento, como por exemplo, salários, pró-labore, aposentadorias, 

rendimentos do mercado informal ou autônomo, rendimentos recebidos do 

patrimônio, entre outros (Fagundes et al., 1996 e Tavares, 2003). 

Da mesma forma que o indicador Lucros Anuais, a Renda Familiar é um 

indicador de resultado. Por isso, no caso específico da maricultura, este indicador 



 

73 

 

pode mostrar o grau de sucesso econômico do empreendimento. Entretanto, 

diferentemente do lucro, a renda familiar pode estar associada à satisfação das 

necessidades humanas, sejam estas alimentos, compra de bens pessoais ou lazer 

(Ehlers, 1999 e Souza Filho et al., 2003). Além disso, a renda familiar pode estar 

influenciada pelos lucros dos cultivos (ou seja, este indicador poderia estar 

sobreposto ao outro) e pode estar relacionada com outras fontes de rendimento. 

4.11 Monitoramento e Manejo 

Apesar de ser um sistema de cultivo relativamente simples, a ostreicultura é 

uma atividade que requer conhecimento e tecnologia adequados para ser 

desenvolvida. Para obter este conhecimento, é de fundamental importância que os 

ostreicultores sejam treinados para fazer o monitoramento e o manejo correto do 

cultivo de ostras (Fagundes et al., 1996; Machado, M., 2002 e Souza Filho et al., 

2003). 

Um programa de monitoramento, associado ao manejo adequado dos cultivos 

pode gerar um aumento na produtividade, o que torna esse indicador bastante 

interessante. Os problemas decorrentes de uma densidade inadequada, sujeira, 

presença de parasitas e competidores, por exemplo, causam perdas significativas ao 

longo do processo produtivo (Machado, M., 2002 e Souza Filho et al., 2003). Por 

este motivo, o monitoramento e o manejo podem favorecer o crescimento das ostras 

e reduzir a mortalidade, além de aumentar a vida útil dos equipamentos e da 

estrutura de cultivo (Poli, 2004). Além disso, um sistema de dados ou informações 

organizados permite ao maricultor identificar e resolver problemas de uma forma 

rápida e eficaz, desta forma reduzindo custos e melhorando seu desempenho. 

 Por serem atividades técnicas, contudo, muitos maricultores não possuem 

treinamento ou desconhecem quais são as melhores formas de manejo e 

monitoramento. Este fato, associado à baixa escolaridade de alguns produtores, 

dificulta a busca por informações que possam melhorar o cultivo. Isso significa que 

fatores sociais externos influenciam diretamente este indicador econômico.  

4.12 Capacidade Máxima de Produção 

Capacidade Máxima de Produção é a quantidade de unidades de produto, neste 

caso dúzias de ostras, que o sistema de cultivo instalado é capaz de produzir num 
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determinado intervalo de tempo (Slack et al., 1999). Para o presente estudo foi 

considerado um ano. Em outras palavras, se a capacidade de produção é baixa, o 

produtor pode perder clientes pela falta do produto e permitir que competidores 

entrem no mercado. Por outro lado, se a capacidade for excessiva o produtor pode 

ter que reduzir seus preços para estimular a demanda, subtilizar sua força de 

trabalho, produzir estoque em excesso ou buscar produtos adicionais e menos 

lucrativos para continuar no negócio. 

Sob o ponto de vista administrativo ou econômico, por meio do monitoramento 

da Capacidade de Produção é possível, portanto, reduzir custos desnecessários, 

aumentar a receita e a qualidade do produto (SEBRAE, 2011). 

 No entanto, em especial para o estado do Paraná, existem limitações 

ambientais que muitas vezes impedem o simples aumento da capacidade de 

produção. Por exemplo, na Baía de Guaratuba existem poucas regiões profundas 

para implementação de cultivos de ostras no sistema long-line. Isso significa que em 

alguns casos o indicador ficaria sujeito a determinados limites máximos, que 

poderiam estar abaixo de valores de outras regiões. 

4.13 Salário dos Maricultores 

Salário, remuneração ou pró-labore pode ser considerado como o conjunto de 

vantagens ou benefícios conferido ao(s) empregado(s) em contrapartida de serviços 

ao empregador, em quantia suficiente para satisfazer as necessidades próprias e da 

família (Mankiw, 2002). No caso específico da maricultura, existem basicamente três 

formas de pagamento de salários, por tempo, por produção ou por tarefa. O primeiro 

é pago em função do tempo no qual o trabalho foi prestado ou o empregado 

permaneceu à disposição do empregador (geralmente calculado por mês ou dia). No 

segundo caso, por produção, o salário é baseado no número de ostras produzidas 

ou comercializadas pelo empregado. E o terceiro e mais comum, o salário é pago 

por tarefa, usando como base a atividade que precisa ser cumprida, por exemplo, o 

auxílio na instalação de um sistema de cultivo, ou a limpeza de um determinado 

número de lanternas (Silveira, 1999). 

O Salário dos maricultores também é um indicador de resultado, assim como os 

Lucros Anuais a Renda Familiar, mas difere por ser específico para a atividade, isto 

é, pode mostrar com mais precisão o desempenho econômico do cultivo (Souza 
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Filho et al., 2003 e Vinatea Arana, 2000). No caso de cultivos pequenos, o pró-

labore do produtor pode ser utilizado como indicador.  

 Por outro lado, se o produtor não tiver o controle administrativo do seu cultivo, 

este valor pode não refletir com precisão a sua realidade econômica, ou até mesmo 

camuflar alguns prejuízos. Outro ponto a se considerar é que em cultivos maiores, 

com mais trabalhadores e um perfil empresarial, a faixa salarial paga pode ser 

definida não pelo bom desempenho econômico dos maricultores (o que justificaria o 

uso do indicador), mas sim por determinações legais ou trabalhistas. 

4.14 Escoamento da Produção 

Num sentido mais amplo, o escoamento da produção é simplesmente o 

movimento de produtos, neste caso ostras, que são retirados de um lugar e 

colocados em outro. Num conceito mais técnico, o escoamento de produção está 

relacionado à logística da produção ou à saída e venda de mercadorias (Ching, 

1999). Neste sentido, fica claro o relato dos produtores de ostra de Santa Catarina 

ao afirmarem que o escoamento da produção é uma das suas principais 

necessidades (Carvalho Jr. & Cunha, 2007). 

 No caso desse indicador deve-se considerar que vários maricultores produzem 

o mesmo produto, na mesma localidade e em condições estruturais semelhantes, 

por isso todos são potencialmente competidores entre si (Nascimento et al., 2009). 

Então, um melhor desempenho desse indicador, como a procura por novos 

mercados, pode realmente demonstrar uma melhoria daquele empreendimento. 

Por outro lado, há limitantes graves no caso da maricultura familiar, aspectos 

esses que muitas vezes independe do empenho direto do produtor, como a 

construção ou melhoria de estradas ou acessos à comunidade. No caso específico 

de Santa Catarina, por exemplo, há acesso restrito ao Selo de Inspeção Federal, o 

que faz com que o produto seja comercializado praticamente in natura e restringido 

a comercialização na localidade, sobrecarregando o mercado, causando baixa dos 

preços (Carvalho Jr. & Cunha, 2007). 

Além disso, outra limitação é que por este indicador estar relacionado a 

questões macro de investimento, é possível que haja uma estagnação de seus 

resultados, pois algumas melhorias para escoamento de produção podem levar anos 

para serem concluídas.  
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4.15 Segurança do Trabalhador 

Segurança do Trabalho pode ser considerada como o conjunto de medidas 

técnicas, médicas e educacionais empregadas para prevenir acidentes, quer 

eliminando condições inseguras do ambiente de trabalho ou instruindo pessoas para 

a implantação de práticas preventivas (Gonçalves, 2000). Mais precisamente, 

segundo a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), os riscos relacionados 

ao trabalho podem ser classificados em cinco grandes grupos: físicos; químicos; 

biológicos; ergonômicos e acidentes gerais. Dentre estes, os maricultores estão 

mais sujeitos aos físicos, relacionados aos cortes nas mãos, comuns em muitos 

maricultores; ergonômicos, decorrentes do peso das lanternas, na repetição de 

algumas práticas do manejo e na forma incorreta de levantar as estruturas de 

produção, resultando em dores nas costas e nas articulações; e acidentes gerais, 

como por exemplo, tombos em locais molhados e lisos ou acidentes com 

ferramentas (Teixeira et al., 2011 e Torres et al., 2009).  

A Segurança do Trabalhador pode ser vista como um interessante indicador por 

dois aspectos principais; econômico e relacionado à qualidade de vida. Segundo 

Santos & Fialho (1997), para cada dólar aplicado em prevenção de acidentes, o 

retorno pode chegar a seis dólares. Além disso, o importante é a prevenção de 

acidentes para o bem estar do maricultor em seu ambiente de trabalho.  

 Por outro lado, esse indicador está sujeito à influência cultural, de formação e 

de informação (Teixeira et al., 2011). Segundo relatos de alguns maricultores, eles 

mesmos optam por não usar equipamentos de proteção individual (luvas, botas, 

cintos), porque entendem que isso geraria gastos adicionais e dificultariam a 

praticidade do manejo.   

4.16 Diversidade de Oportunidades de Trabalho 

Os sistemas de produção rural, neste caso o cultivo de ostras, têm um grande 

potencial para a geração de vagas de emprego (Camarano et al., 1997), aqui 

representado pelo indicador Diversidade de Oportunidades de Trabalho. Essa 

diversidade de oportunidades gerada pela maricultura pode variar desde trabalhos 

técnicos que necessitam de uma maior qualificação, como profissionais graduados 

nas mais diferentes áreas, até mesmo oportunidades de trabalhos relativamente 

simples, como auxiliares de produção sem alto grau de experiência.   
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Esse indicador se torna interessante ao possibilitar a fixação da população local 

nas regiões litorâneas, principalmente trabalhadores vindos da pesca que possuem 

afinidade com o mar e têm dificuldades em se adaptar ao ambiente urbano (Vinatea 

Arana, 2000). 

  Apesar dos dados sobre diversidade de oportunidades de trabalho ser 

importante para avaliar os benefícios sociais da maricultura, por outro lado este 

indicador pode ser influenciado por ações externas à atividade. Por exemplo, se 

houver um aquecimento temporário na economia local, ou algum subsídio do 

governo, pode haver um rápido aumento nas oportunidades ou na diversidade de 

trabalho. Esta melhora, porém, não foi gerada pela maricultura em si, mas por outras 

fontes independentes da atividade e isso pode levar a interpretações 

superestimadas dos seus impactos positivos.   

4.17 Cursos Técnicos 

A definição do Ministério da Educação para um curso técnico é: “Um curso de 

formação, que abrange métodos e teorias orientadas a investigações, avaliações e 

aperfeiçoamentos tecnológicos com foco nas aplicações dos conhecimentos a 

processos, produtos e serviços. Desenvolve competências profissionais, 

fundamentadas na ciência, na tecnologia, na cultura e na ética, com vistas ao 

desempenho profissional responsável, consciente, criativo e crítico.” Em outras 

palavras, os cursos técnicos, de curta ou longa duração, constituem uma 

modalidade de ensino vocacional, orientada para a rápida integração do indivíduo no 

mercado de trabalho.  

Além disso, a exigência do mercado por trabalhadores qualificados (com níveis 

mediano e alto de instrução), aliada à escassez do emprego formal, vem 

acarretando significativas mudanças no mercado de trabalho. Dentre estas, 

podemos citar a valorização do desenvolvimento e do aprimoramento de 

competências e habilidades para o desempenho e a atuação profissional no mundo 

do trabalho, em detrimento da formação para ocupação de postos específicos no 

mercado de trabalho. 

A principal vantagem de quem faz um curso técnico focado na maricultura é a 

possibilidade do acesso mais rápido ao mercado de trabalho (Demo, 1998). Como o 

cultivo de ostras é uma atividade relativamente nova, existem poucos profissionais 



 

78 

 

qualificados para desempenhar funções específicas, portanto os cursos podem ser 

um diferencial no mercado de trabalho. Além disso, em média os cursos possuem 

uma curta duração, e quando estes têm mais de um ou dois anos, o estudante tem 

uma maior facilidade para obter uma vaga de estágio dentro da sua área de atuação 

(Antunes, 1995). 

Apesar dessas vantagens, segundo os próprios maricultores, ainda hoje existem 

poucas instituições que ofertam cursos técnicos, como os Institutos Federais. 

Portanto, como indicador o Número de Cursos Técnicos pode ser considerado um 

fator positivo à atividade, mas por outro lado, sem instituições conceituadas 

ministrando tais treinamentos ou sem referências sobre a qualidade técnicas destes 

cursos, os dados podem não representar uma melhora significativa no 

desenvolvimento dos cultivos e mesmo de uma comunidade.  

4.18 Instituições que apóiam a atividade 

Este indicador passa pelo conceito de parcerias e formação de redes. A 

construção de parcerias ou redes se dá por meio de instituições que estabelecem 

relações com a intenção explícita de melhorar o seu desempenho ou fortalecer uma 

determinada atividade (Castells, 2005). No caso específico da maricultura, a relação 

de parceria entre instituições e comunidades geralmente é motivada por problemas 

encontrados em uma região, diagnosticados por diferentes instituições (de diferentes 

áreas, com diferentes propósitos, públicas ou privadas), e essas buscam recursos 

financeiros ou pessoais para resolver tais problemas. Para isso, geralmente, é 

estruturado uma série de ações e é feita uma articulação entre os envolvidos, 

instituições, comunidades, maricultores ou pessoas (Carrilho, 2008).  

Atualmente, com o mercado cada vez mais competitivo, essas redes criam um 

diferencial no mercado, fundamental para a manutenção das diferentes atividades 

(Philip, 2001). No caso do cultivo de ostras em pequenas comunidades, este ponto 

se torna ainda mais importante devido às limitações tecnológicas enfrentadas pelos 

maricultores, além da dificuldade no acesso a informações. Por estes motivos, 

órgãos de fomento à produção, como por exemplo, a EPAGRI em Santa Catarina e 

a EMATER no Paraná, se tornam fundamentais para a sustentabilidade da atividade 

(Cassiolato, 2002).  
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Por outro lado, a maioria dos projetos desenvolvidos por meio destas 

instituições possui limites de recursos, de tempo ou de pessoal. Isso faz com que 

este perfil de apoio e a formação destas parcerias sejam temporárias ou pontuais, o 

que restringe um real fomento à atividade. Como ponto negativo, muitas 

comunidades se frustram com os diferentes projetos e passam a não confiar nos 

diferentes benefícios trazidos por uma parceria, comprometendo os resultados deste 

indicador. 

4.19 Acesso à saúde 

O conceito de Acesso aos Serviços de Saúde está relacionado à percepção das 

comunidades sobre suas reais necessidades de saúde e da conversão destas 

necessidades no uso de um sistema de saúde, seja este público ou privado 

(Ojanuga & Gilbert, 1992 e Puentes-Markides, 1992). 

Indicadores relacionados à saúde estão presentes em diferentes temáticas, 

existe a aplicação deste indicador em índices de qualidade de vida e recentemente 

em estudos relacionados à sustentabilidade (Ferreira, 2001;  Foladori & Tommasino, 

2000 e Vargas, 2001). Segundo o National Center for Health Statistics (NCHS), ter 

um serviço de saúde ao qual o indivíduo recorre regularmente quando necessita de 

cuidados pode ser considerado um indicador de desenvolvimento social.  

Por outro lado, apesar da ampla abrangência deste tema e da importância da 

utilização de informações na área da saúde, em linhas gerais os indicadores de 

serviços de saúde podem estar relacionados à diferentes fatores, como a distância 

que se deve percorrer para obtê-los, o tempo que leva a viagem e o seu custo (Abel-

Smith & Leiserson, 1978). Além disso, as características socioeconômicas e culturais 

de uma região, à disponibilidade de médicos, hospitais e ambulatórios e à política e 

o sistema de saúde também podem influenciar este indicador. Por isso, muitas 

vezes seja difícil isolar o impacto que a maricultura pode ter sobre a melhora do 

acesso à saúde dos maricultores. 

4.20 Cumprimento de leis e normas 

Segundo o Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA), a maricultura, por ser uma 

atividade relativamente nova, ainda enfrenta problemas em relação ao licenciamento 

ambiental e à legalização da atividade. Por este motivo, os produtores se deparam 
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com a falta de procedimentos claros, longo tempo para aprovação de processos, 

além da exigência de estudos complexos e caros para legalizarem sua atividade 

(Ostrensky, 2011). Além disso, os Órgãos de Fomento e Controle enfrentam 

problemas de multiplicidade de processos, análise individual de cada solicitação, 

entre outros, como a centralização do planejamento e gerenciamento. O resultado 

de todos estes problemas é a dificuldade na obtenção de licenças para novas áreas, 

ou para ampliação dos cultivos já instalados.  

Por este motivo, nem todos os maricultores trabalham devidamente 

regularizados, sendo o cumprimento das leis e normas um indicador importante para 

melhor orientar as políticas públicas focadas na produção de organismos marinhos. 

Para tentar agilizar e facilitar a obtenção de licenças para maricultura, em especial 

para as comunidades litorâneas, atualmente o Ministério da Pesca de Aquicultura 

tem desenvolvido os Planos Locais de Desenvolvimento da Maricultura (PLDM). A 

proposta deste programa é identificar e definir as melhores áreas para a instalação 

de unidades de cultivo de organismos aquáticos em zonas marinhas, em baías ou 

em estuários ao longo de toda a costa brasileira, além de facilitar a obtenção de 

licenças para o desenvolvimento da maricultura nestas áreas. Em ambas as regiões, 

Paraná e Santa Catarina, já há os estudos relacionados ao PLDM, porém há uma 

demora na aplicação dos seus resultados. Além disso, vale citar que essa temática 

ainda encontra pouca abertura nas comunidades, o que faz com que este indicador 

seja influenciado por escalas maiores e não reflita, necessariamente, a realidade 

local ou a escala onde este indicador está sendo aplicado. 

4.21 Grau de Inovação 

Para o presente trabalho, o conceito de Grau de Inovação Tecnológica pode ser 

colocado como toda a novidade implantada no cultivo, por meio de pesquisas ou 

investimentos que aumentem a eficiência do sistema produtivo ou que impliquem em 

um novo ou aprimorado produto ou processo (Freeman, 1995 e Porter, 1985). 

Dentro deste conceito, as inovações poderiam ser divididas basicamente entre 

produtos e sistemas de produção. Por se tratar de um conceito abrangente, aqui 

cabem alguns exemplos relacionados à maricultura, como a criação de uma linha de 

produtos voltada para um segmento de mercado não explorado anteriormente; a 

adequação de produtos às exigências das leis e outras portarias reguladoras; a 
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melhoria na logística, no armazenamento, no transporte e na distribuição dos 

produtos; entre outros. 

O Grau de Inovação em qualquer sistema produtivo pode ser de importância 

estratégica para manter-se competitivo no mercado e crescer. Para embasar essa 

inovação, geralmente são obtidas informações junto aos fornecedores, 

distribuidores, parceiros e clientes (Caron, 2003). Além disso, a justificativa de falta 

de recursos não é suficiente para o baixo grau de inovação (Lundvall, 1992). Isso 

porque não é apenas o lucro que determina a estratégia da inovação, mas sim a 

capacidade de empreender, de criar e o modo de pensar dos maricultores que 

estimulam a capacidade de perceber as oportunidades, criar e inovar. 

Apesar disso, deve-se considerar que dependendo das características da 

comunidade, é possível que este indicador reflita apenas o grau de transferência de 

tecnologia ou de inovação desenvolvida e não retrate corretamente um 

desenvolvimento originário na comunidade.  

4.22 Conflitos de Uso 

O mar é visto pelas comunidades litorâneas, em sua maioria, como um espaço 

imenso e livre, sendo de todos. Nas palavras de Martinello (1992), “o mar é um 

ambiente inapropriável e indivisível”. Neste cenário, a maricultura, como uma 

atividade nova neste ambiente, começa a competir por espaço. E o ambiente 

marinho, anteriormente encarado como um espaço livre, agora aparece com mais 

uma atividade (Paulilo, 2002). Dessa forma, a maricultura pode causar conflitos com 

outros setores econômicos, como portos, marinas, pesca profissional e pesca 

esportiva. 

Diante disto, torna-se fundamental avaliar o número e o nível dos conflitos em 

uma determinada área. Vale considerar que dependendo da abrangência do conflito, 

a atividade pode não conseguir ser implementada ou sofrer sabotagens, repressões 

ou até mesmo processos judiciais que inviabilizem a produção de ostras ou o seu 

crescimento (Vinatea, 2000) 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A definição das variáveis e o levantamento e acúmulo de dados são etapas 

fundamentais na construção de indicadores de sustentabilidade. Por este motivo, 

torna-se necessário certo grau de sistematização para seleção destes indicadores, 

de maneira que, sejam considerados os mais desejados aqueles que resumem ou 

simplificam as informações relevantes, fazendo com que certos fenômenos que 

ocorrem na realidade se tornem mais aparentes (Bellen, 2005). Isso foi possível 

nesse trabalho pela contribuição dos especialistas consultados e pelo intercâmbio 

entre diferentes países, que demonstrou que o conjunto de indicadores selecionados 

não é arbitrário, apesar da metodologia desenhada para esse fim englobar 

diferentes etapas subjetivas. Além disso, devido ao aumento na discussão sobre 

sustentabilidade nos últimos tempos, diversos grupos de pesquisa estão ativamente 

engajados em um debate mais profundo sobre a definição e principalmente sobre a 

aplicação mais adequada de sustentabilidade na aquicultura (Caffey et al., 2001). 

Por este motivo, se torna necessário o desenvolvimento e a aplicação prática destes 

indicadores de sustentabilidade, além do seu monitoramento. Desse modo, que a 

listagem final dos indicadores elaborada nesse estudo tenha alcançado o propósito 

de contribuir tanto para a avaliação da sustentabilidade da atividade de maricultura, 

como para a discussão de metodologias sobre a sustentabilidade de projetos de 

desenvolvimento local. 

Vale considerar, porém, que as tentativas de se encontrar um conjunto único e 

comum de indicadores de sustentabilidade e suas metodologias ainda não são 

precisas e são bastante discutíveis. Um exemplo disso é a possibilidade de inclusão 

de mais áreas de aplicabilidade, além das já consolidadas no conceito de 

sustentabilidade (ambiental, econômica e social). Este é o caso do conjunto de 

indicadores propostos por United Nations (2001), que inclui indicadores 

institucionais, como por exemplo, “Implementação de Acordos Globais” para 

monitoramento do desenvolvimento regional. Além deste, outros autores, ao 

construírem índices ou metodologias para avaliar a sustentabilidade, incluem ou 

adaptam novas áreas ou novos grupos de indicadores aos seus trabalhos. É o caso 

da área “Participação Política” que procura avaliar, por meio de um grupo de 

indicadores específicos, o poder e nível das tomadas de decisão e o envolvimento 
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das mulheres nos processos de tomadas de decisão (UDNP, 2001). Além da 

inclusão de novas áreas, ainda existem propostas de inclusão de diferentes escalas, 

como a área “Sustentabilidade Mundial”, que envolve um grupo de indicadores 

associados à “Preservação da Biodiversidade, Emissão de Gases de Efeito Estufa e 

Cooperação Internacional” (Murray et al., 2002). Todas estas propostas acabam 

ampliando a escala da discussão a cerca da sustentabilidade, tornando mais difícil a 

discussão de realidades mais específicas. Por isso, não foram consideradas nesse 

trabalho, já que aqui o propósito de discussão da maricultura envolve características 

mais pontuais. 

Além disso, outro ponto fundamental aqui considerado, para a seleção dos 

indicadores de sustentabilidade, foi o equilíbrio entre as diferentes dimensões 

(social, ambiental e econômica). Isso porque, o conceito de sustentabilidade pode 

ser distorcido por meio do uso de diferentes pesos entre as três áreas de 

aplicabilidade. Isso é geralmente evidenciado quando a área econômica é 

promovida como a categoria mais importante, sob o guarda-chuva geral de que a 

maricultura é uma atividade de desenvolvimento e crescimento econômico, sem 

considerar as características ambientais e sociais (Caffey et al., 2001). Porém, casos 

de degradação ambiental e instabilidade social nos países em desenvolvimento são 

freqüentemente vistos como resultantes do entendimento da maricultura  como uma 

atividade exclusivamente produtiva (Lancker & Nijkamp, 1999; Pearce & Atkinson, 

1992 e Portney, 1993). Essa questão deve ser ponderada, ainda, na construção de 

índices de sustentabilidade, os quais utilizam em seus cálculos diferentes pesos 

para os indicadores e desta forma podem causar alguma distorção de análise 

(Callens & Wolters, 1998; Kubrusly, 2001 e Silva et al., 2009).  

Vale comentar ainda que teoricamente possam existir aproximadamente 559 

indicadores possíveis para medir a sustentabilidade, estes envolvem as mais 

diferentes áreas, escalas ou sistemas de produção (IISD, 2011 e OECD, 2003). 

Porém, pouco mais de 100 foram trabalhados e 21 indicadores foram tidos como os 

mais indicados para se avaliar a maricultura. Isso demonstra a ideia de um indicador 

como medida, ou seja, uma forma de mensuração ou um parâmetro que sintetiza um 

conjunto de informações em um “número” (Kayano & Caldas, 2002). E considerando 

que medidas numéricas podem subjugar informações importantes na avaliação de 

uma determinada realidade (Jesinghaus, 1999 e Ronchi et al., 2002), foram 



 

84 

 

considerados indicadores que permitem fazer uma análise mais precisa de cada 

região, num curto espaço de tempo (em geral, um ano).  

Nesse contexto, é importante esclarecer que não há um conjunto universal de 

indicadores igualmente aplicados para todas as realidades, mas que muitos padrões 

verificados neste trabalho podem ser aplicáveis para a realidade das pequenas 

comunidades no litoral do Brasil. Pensando nisso, este conjunto de indicadores 

propostos pode ser utilizado pelos próprios maricultores, por instituições de pesquisa 

e extensão, por organizações não governamentais e até mesmo por instituições de 

governo em diferentes escalas (municipal, estadual ou federal). Porém, é 

fundamental que estas instituições possam inserir e monitorar um determinado 

grupo de indicadores em seus projetos, como forma de comparar a sustentabilidade 

de diferentes iniciativas, nas diferentes instâncias econômicas, ambientais e sociais 

(Ronchi et al., 2002 e Turnhout et al., 2007).  
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7. ANEXOS 

Abaixo o modelo de Questionário em inglês aplicado aos pesquisadores 

canadenses (para os pesquisadores brasileiros este foi traduzido para o português). 

Environmental Indicators 

To complete this part of the survey, mark your opinion about the indicators 

below, qualified by a measure of intensity: excellent, good, fair or poor. Using the 

same idea, mark your opinion (agree, disagree or no opinion) about the relevance of 

this indicator to measuring sustainability. At the end of each section, there is a space 

for your suggestion. 

1 - Indicator: Energy Consumption 

 Sustainability: The smaller the amount of light used in aquaculture practices, 

higher the sustainability. 

2 - Indicator: Concentration of nutrients in the sediment (carbon) 

 Sustainability: The smaller the amount of carbon (compared to nearly location 

without aquaculture activities), the higher the sustainability. 

3 - Indicator: Total phosphorus and nitrogen in the effluent 

 Sustainability: The smaller the amount of phosphorus and nitrogen (compared 

to nearly location without aquaculture activities), the higher the sustainability. 

4 - Indicator: Biochemical oxygen demand of Effluents or amount of suspended 

solids in the effluent 

 Sustainability: The smaller the amount of solids (compared to nearly location 

without aquaculture activities), the higher the sustainability. 

5 - Indicator: Farming Introduced species 

 Sustainability: No introduced species cultivated, higher the sustainability. 



 

99 

 

6 - Indicator: Presence of introduced species in the environmental 

 Sustainability: No presence of introduced species in the environment, higher 

the sustainability. 

7 - Indicator: Oyster seed source 

 Sustainability: The lower the number of oysters removed from a natural oyster 

population, higher is the sustainability. 

8 - Indicator: Visual impact 

 Sustainability: The lower the number of conflicts throughout the area, higher is 

the sustainability. 

9 - Indicator: Microbiological contamination 

 Sustainability: No or low contamination of oysters, higher is the sustainability. 

10 - Indicator: Vicinity of Polluting Sources 

 Sustainability: The greater the distance from polluting sources, higher is the 

sustainability. 

11 - Indicator: Area of farm 

 Sustainability: The smaller area used, higher the sustainability. 

12 - Indicator: Productivity 

 Sustainability: The higher the farm Productivity, higher the sustainability. 

13 - Indicator: Solid waste volume (e.g. discard the shells) 

 Sustainability: The smaller solid waste volume, higher the sustainability. 

14 - Indicator: Solid waste management 

 Sustainability: The better the solid waste management, higher the 

sustainability. 

15 - Indicator: Growth rate 

 Sustainability: The shorter the cultivation time, higher the sustainability. 

 

 



 

100 

 

Economic Indicators 

This part of the survey looks at economic indicators. For the fowolling indicators 

please mark your opinion below, qualified by a measure of intensity: excellent, good, 

fair or poor. Using the same idea, mark your opinion (agree, disagree or no opinion) 

about the relevance of this indicator to measuring sustainability. At the end of this 

section, there is a space for your suggestion. 

16 - Indicator: Gross revenue 

 Sustainability: The higher the gross revenue, the higher is the sustainability 

17 - Indicator: Variable costs of production 

 Sustainability: The lower the variable costs, higher is the sustainability. 

18 - Indicator: Fixed production costs 

 Sustainability: The lower the fixed costs, higher is the sustainability. 

19 - Indicator: Overall profit 

 Sustainability: The higher the profit of the investment, higher is the 

sustainability. 

20 - Indicator: Time of return on investment 

 Sustainability: The lower the expected time of return, the higher the 

sustainability. 

21 - Indicator: Variability in annual profits 

 Sustainability: As profits are more stable over time, higher is the sustainability. 

22 - Indicator: Use of local products for aquaculture activities 

 Sustainability: The higher the use of local products, higher the sustainability. 

23 - Indicator: Cost of regulatory compliance 

 Sustainability: The greater monetary investment on compliance, the higher the 

sustainability. 

24 - Indicator: Per capita consumption of farming servicer or products 
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 Sustainability: The higher the per capita consumption, higher is the 

sustainability. 

25 - Indicator: Outflow of production (transport and access roads) 

 Sustainability: The greater the ease of outflow, the higher the sustainability 

26 - Indicator: Degree of dependence on middlemen 

 Sustainability: The less dependence, higher the sustainability. 

27 - Indicator: Size of farm (or total of initial investment) 

 Sustainability: The larger the farm, the higher the economic sustainability. 

28 - Indicator: Access to Credit by farmers 

 Sustainability: The greater the access to credit, the higher the sustainability. 

29 - Indicator: Sales Volume 

 Sustainability: The greater the number of units sold, higher the sustainability. 

30 - Indicator: Family Income of farmers 

 Sustainability: The higher the family income, the higher the sustainability. 

31 - Indicator: Monitoring and Management 

 Sustainability: The more strict the monitoring and management, higher is the 

sustainability. 

32 - Indicator: Competition with local industries 

 Sustainability: The less competition, the higher the sustainability. 

33 - Indicator: The public perception of the local aquaculture industry 

 Sustainability: The more clear, realistic and detailed these ideas are in the 

public eye, higher are the sustainability. 

34 - Indicator: Salaries and wages of farmers 

 Sustainability: The higher the salaries or wages, higher is the sustainability. 

 

 



 

102 

 

Social Indicators 

This is the last part of the survey. It is looks at social indicators. For the fowolling 

indicators please mark your opinion below, qualified by a measure of intensity: 

excellent, good, fair or poor. Using the same idea, mark your opinion (agree, 

disagree or no opinion) about the relevance of this indicator to measuring 

sustainability. At the end of this section, there is a space for your suggestion. 

35 - Indicator: Worker safety (Conditions of Work and Health) 

 Sustainability: The lower the number of accidents, higher the sustainability. 

36 - Indicator: Jobs generation  

 Sustainability: The more jobs created, the higher is the sustainability. 

37 - Indicator: Operation funding source(s) 

 Sustainability: The greater the own investment fund, the higher the 

sustainability. 

38 - Indicator: Maximum production capacity 

 Sustainability: The larger the capacity, the higher the sustainability. 

39 - Indicator: Diversity of occupational opportunity  

 Sustainability: The more diversity of occupational opportunity higher is the 

sustainability. 

40 - Indicator: Formal Education 

 Sustainability: The higher the education level, the higher the sustainability. 

41 - Indicator: Technical Courses 

 Sustainability: The more technical courses offered to workers and farmers, the 

higher the sustainability. 

42 - Indicator: Organizations formed 

 Sustainability: The greater the number of organizations formed by 

shellfisherpeople, the higher the sustainability. 

43 - Indicator: Institutions that support the activity (e.g. government agencies, 

universities, NGOs, etc.) 
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 Sustainability: The greater the number of supportive organizations, the higher 

the sustainability 

44 - Indicator: Access to the health care 

 Sustainability: The greater the level of access to healthcare, the higher the 

sustainability. 

45 - Indicator: Living conditions  

 Sustainability: The greater the living conditions, the higher the sustainability. 

46 - Indicator: Compliance with the laws and standards (e.g. signaling buoys or 

licenses) 

 Sustainability: The greater level of compliance, the higher the sustainability. 

47 - Indicator: Degree of innovation 

 Sustainability: The greater the degree of innovation, the higher the 

sustainability. 

48 - Indicator: Years of operation 

 Sustainability: The more years of operation, higher is the sustainability. 

49 - Indicator: Conflicts of use 

 Sustainability: The lower the conflicts of use, the higher the sustainability. 

 



 

 

CAPÍTULO III 

ANÁLISE DA MARICULTURA DESENVOLVIDA EM PEQUENAS 

COMUNIDADES DO LITORAL DO PARANÁ E SANTA CATARINA ATRAVÉS 

DA APLICAÇÃO DE INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE 

 

1. INTRODUÇÃO 

1.1 Histórico da ostreicultura no Brasil 

A aquicultura engloba uma ampla variedade de organismos aquáticos, 

desde vegetais, como as algas, invertebrados, como crustáceos e moluscos, 

além uma série de vertebrados, como peixes, répteis e anfíbios. Por este motivo, 

a aquicultura é certamente a atividade produtiva que mais dispõe de espécies 

cultiváveis, principalmente se considerada a grande diversidade dos ambientes 

aquáticos encontrados pelo mundo (Ostrensky, A. et al., 2008 e Pillay, 1996). 

Essa diversidade na atividade faz com que diferentes regiões produzam de 

diferentes formas, o que dificulta o monitoramento das atividades (considerando 

as particularidades de cada local). Esse contexto aumenta, portanto, a 

importância de trabalhos que desenvolvam ferramentas de análise da 

sustentabilidade da aquicultura, seja no âmbito econômico, ambiental ou social.  

Inserida na aquicultura, há a maricultura, atividade esta exercida em 

ambientes marinhos ou estuarinos, cujos principais grupos cultivados em escala 

comercial mundial são as macroalgas marinhas, os camarões, os moluscos 

bivalves e os peixes (FAO, 2010b). Ainda mais especificamente, o presente 

trabalho focou a ostreicultura (produção de ostras) para a promoção dessa 

discussão a cerca da sustentabilidade na produção de organismos aquáticos. 

Na maricultura mundial, o cultivo de moluscos se sobressai por ser o 

segundo mais representativo em termos de volume, com aproximadamente 27% 

do total produzido, com destaque para os mexilhões, ostras e vieiras (FAO, 

2010b). Dados recentes deste mesmo relatório apresentaram as ostras como o 

grupo com maior participação nessa somatória (31,8%), seguido pelos berbigões 
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(24,6%), mexilhões (12,4%) e vieiras (10,7%) (FAO, 2010b). Os principais países 

produtores de ostras, segundo esses mesmos dados, são China, com 

praticamente 80% da produção mundial, Japão, Estados Unidos, França, 

México, Canadá e Austrália. O Brasil aparece entre os 10 primeiros produtores, 

com uma produção em torno de quatro mil toneladas por ano. 

No Brasil, os moluscos foram responsáveis por 4,6% da produção aquícola, 

destacando‐se os cultivos de mexilhão da espécie Perna perna 89,5% total, 

seguido pelos cultivos de ostras com 10,3%, principalmente da espécie asiática 

Crassostreas gigas, seguida das espécies nativas C. brasiliana e C. rhizophorae 

(Ostrensky et al., 2008). Desde 1996, a malacocultura brasileira apresenta‐se 

concentrada na região Sul do país (produção de 12,9 mil toneladas em 2007, 

correspondentes a 96,1% da produção total), seguida pela região Sudeste, que 

contribui com apenas 538 toneladas. Além das espécies citadas, segundo dados 

do IBAMA (2007), nos estados de Santa Catarina, do Espírito Santo e do Rio de 

Janeiro concentra‐se uma pequena produção de vieiras (Nodipecten nodosus). 

A atividade de ostreicultura, apresentou seus primeiros registros em 1934, 

numa publicação do Comandante Alberto Augusto Gonçalves denominada “O 

Futuro Industrial da Ostreicultura no País”, no Primeiro Congresso Nacional de 

Pesca (Poli, 2004). No entanto, as primeiras tentativas comerciais de cultivo de 

ostras somente tiveram início registrado em 1971, em Salvador, com a ostra 

classificada na época como Crassostrea rhizophorae e, em Santa Catarina, na 

Associação de Crédito e Assistência Pesqueira de Santa Catarina. Em 1973, 

Wakamatsu, em Cananéia (SP), define uma série de metodologias para o cultivo 

de ostras no Brasil, quando começa o cultivo da ostra nativa do mangue 

(classificada como Crassostrea brasiliana) e publica um Manual de Cultivo. 

Contudo, esses cultivos tiveram, acima de tudo, caráter experimental, 

envolvendo mais diretamente Instituições de Pesquisa que situações reais de 

comercialização com produtores (Ferreira  & Oliveira Neto, 2006 e Poli, 2004). 

Intimamente ligado ao histórico da produção de ostras no Brasil está o 

desenvolvimento da atividade em Santa Catarina. Houve uma tentativa no 

estado com mergulhadores e pescadores, em 1971, mais voltada à extração que 

ao cultivo propriamente dito, no qual essas pessoas extraíam dos costões ostras 
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e mexilhões para incrementar sua renda, mas a atividade não perpetuou 

(Mariano & Porsse, 2003). Os primeiros passos para o cultivo comercial foram 

dados somente na década de 80, mais precisamente em 1985, com o 

surgimento do “Projeto Ostras” e com as pesquisas realizadas pelo 

Departamento de Aqüicultura da Universidade Federal de Santa Catarina, que 

teve o apoio da Secretaria de Agricultura do Estado, primeiro por meio da extinta 

Associação de Crédito e Assistência Pesqueira de Santa Catarina − ACARPESC 

e, depois, da Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa 

Catarina − EPAGRI (FAMASC, 2002; LCM, 2008 e Vinatea Arana, 2000). 

Já em 1989, estabeleceu-se a maricultura em escala comercial com boas 

perspectivas de expansão. Segundo dados da EPAGRI, citados por Vinatea 

Arana (2000), no início existiam 12 unidades de cultivo em caráter experimental 

e, em 1996, existiam mais de 100 áreas de cultivo, havendo cerca de 600 

profissionais cadastrados, produzindo mais de 5.000 toneladas de moluscos 

cultivados. No ano seguinte, 1997, eram 750 os profissionais, e a produção, 

7.000 toneladas, o que colocou o estado como o maior produtor de ostras do tipo 

Crassostrea gigas e mexilhões Perna perna do país  (LCM, 2008). 

Já em 1999, a Prefeitura Municipal de Florianópolis realizou reuniões com a 

população, em doze distritos, para levantamento dos problemas enfrentados 

pelos maricultores, como a falta de organização do setor, a dificuldade de 

legalizar as áreas de cultivo, a necessidade de ampliação do mercado 

consumidor e a dificuldade de acesso à tecnologia e ao crédito. Para responder 

a essas necessidades e fazer da maricultura uma importante atividade 

econômica do município foram estruturadas três estratégias. A primeira foi a 

criação do Fundo Municipal de Desenvolvimento Rural e Marinho (Funrumar), 

que teve como principal objetivo apoiar financeiramente projetos na área da 

maricultura, pesca e agricultura. O Funrumar atuou em dois eixos principais: 

fundo rotativo, para a concessão de microcrédito, e fundo de fomento, para 

pesquisas, palestras, seminários, workshops e novas tecnologias. A segunda 

estratégia foi a Festa Nacional da Ostra e da Cultura Açoriana (Fenaostra), com 

intuito de abrir novos mercados para a ostra, difundir um novo hábito de 

consumo, divulgar a cultura açoriana e transformar esse produto em símbolo da 
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cidade. Este evento anual reúne, ainda hoje, em um mesmo espaço, atividades 

técnico-científicas, culturais, comerciais e gastronômicas. Por fim, em 2002, a 

Prefeitura de Florianópolis implementou a terceira estratégia, firmando um termo 

de cooperação técnica com o governo de La Rochelle, na França. Este termo 

teve como principal objetivo aperfeiçoar as técnicas já existentes, buscando, 

ainda, outras formas eficazes de ampliar os conhecimentos dos maricultores 

sobre a atividade (Mariano & Porsse, 2003). 

Com esses incentivos, a ostreicultura apresentou elevadas taxas de 

crescimento em Santa Catarina, o que permitiu, em 2002, a produção de 

aproximadamente 1,6 milhões de dúzias de ostra (Crassostrea gigas), 

aproximadamente 1.598 toneladas (Petrielli, 2008). Segundo este mesmo autor, 

Em 2006, houve o maior índice de produção registrado, com 3.152 toneladas e 

um crescimento de 62,36% comparado com o ano anterior. Segundo dados da 

Epagri/CEPA (2010), em 2007 houve uma redução na produção (1.158 

toneladas), produção essa que flutuou nos anos seguintes, atingindo, em 2009, 

1.792 toneladas. (Epagri/CEPA, 2010).  

Segundo Oliveira Neto (2005), em Santa Catarina existe um contingente de 

171 ostreicultores, distribuídos em 10 municípios da faixa litorânea 

compreendida entre Palhoça e São Francisco do Sul. Dentre os municípios 

dessa região, Florianópolis e Palhoça apresentam os maiores volumes de 

produção de ostras em relação aos demais, totalizando 90,46% da produção 

estadual (Ferreira, J. F. & Oliveira Neto, 2006).  

Além da importância da ostreicultura catarinense no desenvolvimento da 

atividade no Brasil e por isso sua citação aqui, o estado do Paraná merece 

destaque nesse estudo. Segundo os produtores da baía de Guaratuba, os 

primeiros registros de cultivo de ostras no estado datam da década de 50. Assim 

como as primeiras citações catarinenses, mais que cultivos a atividade era 

basicamente caracterizada por extração e engorda de ostras. Os extratores 

coletavam as ostras no mangue (Crassostrea sp) e faziam uma seleção dos 

exemplares. Aqueles que não atingiam o tamanho comercial eram colocados 

sobre a lama, onde eram mantidos até atingirem a fase de terminação. Já a 

partir da década de 1990, a atividade de produção começa a se intensificar, em 
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especial com ações de incentivo do poder público regional. Um dos primeiros 

registros de promoção da maricultura, voltada então a comunidades tradicionais 

do litoral norte paranaense, foi o projeto de extensão universitário intitulado 

"Desenvolvimento Sustentável em Guaraqueçaba", realizado de 1995 a 2002. 

Seu objetivo foi desenvolver estudos experimentais de agrossilvicultura e 

aquicultura, fazendo parte das ações definidas no Termo de Cooperação 

Conjunta firmado entre o Governo do Estado do Paraná (Secretaria de Estado 

do Planejamento), a Association de Recherche Interrdisciplinaire pour 

L’Environnement et lê Dével oppement ‐ HOLOS e a Universidade Federal do 

Paraná (PROEC - Pró-Reitoria de Extensão e Cultura da UFPR, 2009). 

Também em 1995 foi criado pelo Governo do Estado o projeto “Baía Limpa”, 

que tinha como objetivo mobilizar os pescadores artesanais para a recuperação 

dos estoques de pescado (principalmente por meio da limpeza e despoluição de 

baías em Guaraqueçaba e Guaratuba) em troca de cestas básicas e estruturas 

de cultivo. O projeto beneficiou 940 famílias de 40 comunidades do litoral 

paranaense. Em Guaraqueçaba, 18 a 20 toneladas de lixo eram coletadas 

mensalmente (em 19 comunidades). Além do recolhimento do lixo era realizado 

o monitoramento periódico da qualidade da água, com o objetivo de orientar a 

implantação dos cultivos marinhos (Simon & Silva, F. C., 2006).  

Na mesma época, foi criado ainda pelo Governo do Estado, o projeto 

"Paraná 12 Meses", que também fomentou a instalação de novos 

empreendimentos de ostreicultura com a doação de estruturas de cultivo a 

pescadores cadastrados. Porém, dentre outros problemas, os novos produtores 

continuavam dependendo do trabalho de extração de sementes de ostras 

nativas de bancos naturais, o que levou ao desinteresse e ao insucesso da 

maior parte dos cultivos.  

Em 1998, foi inaugurado em Guaratuba o Centro de Produção e Propagação 

de Organismos Marinhos - CPPOM que, no ano seguinte, foi repassado pela 

prefeitura municipal de Guaratuba à Pontifícia Universidade Católica do Paraná 

(PUCPR). Um dos objetivos do centro era o estímulo à produção local de ostras 

e camarões marinhos. Porém, segundo relatos dos maricultores da região, este 

projeto não gerou os resultados esperados.   
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Por meio do projeto “Produção Sustentável de Ostras na Baía de 

Guaratuba”, em 2001, foram feitas tentativas de uso de coletores artificiais para 

obtenção de sementes de ostras. Os resultados não se mostraram promissores, 

com baixa taxa de captação de sementes, o que levou ao abandono da proposta 

(Simon & Silva, F. C., 2006), retomada atualmente na região, agora com outras 

pesquisas em andamento (Cultimar, 2011).    

No ano seguinte, 2002, iniciou-se o Projeto Maricultura de Mar Aberto, 

dentro do Instituto  do  Milênio, objetivando o cultivo de mariscos em mar aberto, 

em áreas excluídas de arrasto. Neste ano, o projeto contou com o apoio da 

Secretaria da Agricultura do Estado do Paraná e teve uma produção de 16 

toneladas no balneário de Ipanema (Colite, 2006). 

Neste mesmo período, a Fundação Terra executou um projeto de 

maricultura cujo objetivo era a implantação de 15 unidades de cultivo de ostras 

em comunidades de Guaraqueçaba. O projeto, financiado com recursos do 

Fundo Estadual do Meio Ambiente, foi comprometido, porém, com a troca de 

governo estadual (houve a decretação de moratória dos contratos estabelecidos 

pelo governo anterior). 

Já em 2005, a Universidade Federal do Paraná, por meio do Grupo 

Integrado de Aquicultura e Estudos Ambientais, cria o projeto “Cultimar”, que 

desde então atua no fortalecimento de ostreicultores locais (em especial da Baía 

de Guaratuba), com ações de apoio técnico, incentivo à comercialização e 

monitoramento da qualidade das ostras. 

Três anos mais tarde, em 2008, a Secretaria da Ciência, Tecnologia e 

Ensino do Estado do Paraná iniciou em parceria com a UFPR, Emater, Lactec e 

outras instituições um projeto de certificação de ostras através de depuradoras 

instaladas no Litoral do Paraná. Neste projeto havia o desenvolvimento de 

protocolo de certificação para depuradoras de moluscos bivalves, bem como a 

realização de ensaios e a realização de testes microbiológicos, visando detectar 

se ao final da depuração moluscos, inicialmente contaminados, tem após a 

depuração condições ideais para o consumo humano. (Seti, 2008)  
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Atualmente, segundo dados ainda não publicados do Plano Local de 

Desenvolvimento da Maricultura, desenvolvido pelo GIA – UFPR com o 

Ministério da Pesca e Aquicultura, há aproximadamente 98 ostreicultores no 

litoral do Paraná, concentrados principalmente no Complexo Estuário de 

Paranaguá, entre os municípios de Paranaguá e Guaraqueçaba, com 89 

produtores, e outros nove na baía de Guaratuba. 

1.2 O uso de indicadores para avaliação da sustentabilidade da 

ostreicultura  

 Apesar de muitas dessas iniciativas não terem tido continuidade e terem 

enfrentado diversos obstáculos para seu pleno desenvolvimento, ao se fazer um 

histórico sobre a produção de ostras no estado pode-se dizer que houve um 

crescimento expressivo da atividade ao longo dos anos, mesmo que ainda 

bastante incipiente se compara com Santa Catarina. A partir de dados do IBAMA 

(2007), a Figura 7 projeta o crescimento da ostreicultura no estado. Observa-se 

que a produção paranaense, em 1990, surge com aproximadamente uma a duas 

toneladas, mas já em 2009 estes valores chegam próximos a 5% da produção 

do país, girando em torno de 90 toneladas. Para fins de comparação, a figura 

também apresenta as informações de crescimento da atividade em Santa 

Catarina (vale citar que no decorrer desse capítulo, discussões serão feitas 

comparando os dois estados). 

 

Figura 7 - Comparativo da produção anual da ostreicultura dos Estados do 
Paraná e Santa Catarina no período entre 1991 e 2009 (fonte: EPAGRI, 2010; 
Cultimar, 2010).  
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Por outro lado, o conceito “Produzir Alimento Abundante e Barato” ou a 

política de “Produzir Muito e Barato” que nortearam grande parte dos projetos 

desenvolvidos em ambos os estados precisaria ser alterado. Embora se veja 

muito mais retórica do que ações concretas, atualmente a maricultura é mais 

responsável do que foi há anos atrás. O novo desafio atualmente para esta 

atividade pode ser o desenvolvimento de sistemas inovadores, economicamente, 

ambientalmente e socialmente balanceados (Valenti, 2008). Sistemas que 

otimizem a eficiência de produção, a geração e a distribuição de renda e 

mantenham a integridade dos ecossistemas costeiros e interiores. 

Mas para que isso ocorra, torna-se fundamental a aplicação de ferramentas 

que permitam analisar diferentes sistemas de forma comparativa e sejam 

focados na tomada de decisões. Por este motivo, durante os últimos anos, 

houve um grande esforço para introduzir práticas responsáveis na aqüicultura, 

como por exemplo, Códigos de Conduta e Manuais de Boas Práticas já foram 

elaborados e implantados (Boyd, 1982). Da mesma forma, alguns índices e 

indicadores também foram propostos para avaliar a sustentabilidade de vários 

modos de produção e setores da economia (Bellen, 2005).  

No entanto, faltam ainda mecanismos mais precisos para avaliar a 

sustentabilidade da maricultura. A introdução dos códigos de ética na 

maricultura, por exemplo, está mais associada à evolução do mercado 

consumidor que cobra ações éticas na produção de alimentos do que 

propriamente com uma preocupação dos produtores com a sustentabilidade. 

Assim, tornou-se necessário gerar novas “tecnologias”, capazes de manter e 

expandir as conquistas da produção minimizando os impactos sobre os recursos 

naturais e humanos. Para atingir uma maricultura sustentável, portanto, torna-se 

essencial medir de forma precisa e holística os sistemas usados, suas técnicas 

de manejo e suas tecnologias geradas e adotadas.  

Tendo todos estes conceitos em mente, essa breve apresentação da 

maricultura nos estados de Santa Catarina e Paraná focou introduzir a temática 

da ostreicultura nesses locais, no intuito de analisar, a sustentabilidade dos 

cultivos nas comunidades de Cabaraquara (município de Guaratuba), Poruquara 

(Guaraqueçaba), ambas no Paraná, e em Ribeirão da Ilha (município de 
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Florianópolis), em Santa Catarina, discutindo o conceito de maricultura praticado 

nessas regiões. Nesse sentido, vale resgatar o trecho do segundo Capítulo 

dessa tese, que define a maricultura sustentável como “a produção lucrativa de 

organismos aquáticos, mantendo uma interação harmônica duradoura com os 

ecossistemas e as comunidades locais” (Valenti, 2008 e Vinatea Arana, 1999). 

Em resumo, o objetivo central deste capítulo é fazer uma análise e uma 

descrição da maricultura em pequenas comunidades, discutindo a 

sustentabilidade da atividade através da aplicação dos indicadores apresentados 

no capítulo dois. 

2. MATERIAL E MÉTODOS 

2.1 Áreas de Estudo 

A partir de indicadores ambientais, econômicos e sociais selecionados como 

os mais adequados para avaliar a sustentabilidade da atividade de maricultura 

(resultado do segundo Capítulo da presente tese), foram analisados os cultivos 

de ostra das comunidades de Cabaraquara (município de Guaratuba), 

Poruquara (Guaraqueçaba), ambas no Paraná, e Ribeirão da Ilha (município de 

Florianópolis), em Santa Catarina (Figura 8). 

 

Figura 8 - Representação das áreas de estudo: no estado do Paraná, as 
comunidades de Poruquara, em Guaraqueçaba; e Cabaraquara, em Guaratuba, 
e no estado de Santa Catarina, a comunidade do Ribeirão da Ilha. 
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A comunidade de Poruquara está localizada entre os morros do Bronze e 

Poruquara, no município de Guaraqueçaba (48°16’22.73” L; 25°18’17.91” S). 

Está inserida na Área de Proteção Ambiental (APA) de Guaraqueçaba e cercada 

por outras importantes Unidades de Conservação, o Parque Nacional do 

Superagui e a Estação Ecológica de Guaraqueçaba. O acesso se dá 

principalmente por via marinha (a distância é de aproximadamente 13 km de 

Guaraqueçaba e 35 km de Paranaguá); como por via terrestre, porém passando 

por uma propriedade privada, o Morro do Bronze (a distância até Guaraqueçaba 

é de aproximadamente 8 km). A população de Poruquara está distribuída em 

aproximadamente 19 famílias. Há água encanada vinda de nascentes dos 

morros próximos e a maioria das casas possui fossa séptica. Apesar da 

proximidade com Guaraqueçaba, a rede elétrica ainda não chegou à 

comunidade e a geração de eletricidade se dá por meio de uma precária rede de 

placas solares. Também não há escola, nem posto de saúde, correio ou telefone 

(aparelhos celulares dificilmente pegam) (IPARDES, 2006). Os produtores de 

ostra da comunidade não concluíram o ensino fundamental, a maioria cursou 

apenas até a 4ª série, sendo que muitos têm dificuldades em ler e escrever. 

Além disso, atualmente a maior parte das crianças e jovens estuda na 

comunidade de Tibicanga (ensino fundamental até 4ª série) e poucas em 

Guaraqueçaba (a partir da 5ª série). Apesar dessa situação e da fragilidade na 

cadeia produtiva, pode-se dizer que a comunidade de Poruquara possui uma 

relação bastante antiga com as ostras. Há relatos de moradores desta vila que 

trabalham há mais de 36 anos coletando e comercializando ostras na região. Por 

este motivo, a maricultura, segundo os moradores da região, pode ser uma 

alternativa para melhoria das condições desta comunidade. 

O Cabaraquara é uma comunidade com pouco mais de 200 moradores, 

localizada a nordeste na Baía de Guaratuba, dentro do município de mesmo 

nome (48°34’45.67” L; 25°50’02.45” S). A Baía de Guaratuba possui uma área 

com aproximadamente 45 km2 e 15 km de comprimento, com uma abertura de 

ligação com o mar aberto de 500 metros (Silva, F. C. et al., 2007). A comunidade 

é cercada por áreas contínuas de Mata Atlântica e ecossistema manguezal, e 

está inserida na Área de Proteção Ambiental de Guaratuba e no entorno 
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imediato do Parque Nacional de Saint-Hilaire/Lange. Por esse motivo, apresenta 

conflitos de uso dos recursos naturais, inclusive em relação à ostreicultura, como 

a restrição à utilização da espécie exótica Crassostrea gigas. O início da 

maricultura na região ocorreu no começo dos anos 90 com alguns cultivos 

experimentais na Ilha Rasa da Cotinga. Mas por volta de1995, a ostreicultura 

começou a ser trabalhada comercialmente quando uma família resolveu investir 

na atividade montando o primeiro cultivo de ostras de Guaratuba, o “Sítio Novo 

Era das Rosas”. Esse primeiro empreendimento auxiliou na vinda de novos 

cultivos para região, que atualmente possui um mercado focado na venda direta 

aos turistas. Com o surgimento de novos empreendimentos, em 2003 foi criada 

a Associação Guaratubana de Maricultores (AGUAMAR), que possui o objetivo 

de unificar o grupo de produtores. Mesmo sendo uma instituição relativamente 

nova e ainda com problemas a resolver, segundo os produtores a associação já 

trouxe benefícios para os seus integrantes, como a formação de parcerias com 

outras instituições e projetos de fomento à atividade (como a parceria com o 

Projeto Cultimar, desenvolvido pelo Grupo Integrado de Aquicultura - GIA, com a 

Pontifícia Universidade Católica do Paraná - PUCPR e a Prefeitura de 

Guaratuba, por meio do Centro de Produção e Propagação de Organismos 

Marinhos –CPPOM e Emater). Estas parcerias auxiliaram principalmente na 

realização de cursos e treinamentos técnicos, contatos com compradores, 

fortalecimento da cadeia produtiva da ostra e aceleração nos processos de 

legalização dos cultivos. 

A comunidade do Ribeirão da Ilha, por sua vez, localiza-se na porção sul da 

Ilha de Florianópolis, na borda leste da Baía Sul, a 30 km do centro da cidade 

(48°33’47.81” L; 27°42’05.98” S). Com aproximadamente 16 km entre o mar e o 

maciço montanhoso do sul da Ilha, apresenta pouco espaço para 

desenvolvimento de grandes aglomerações urbanas. A comunidade, 

originalmente acostumada à pesca de subsistência, atualmente possui como 

uma das suas principais atividades econômicas a maricultura (produção de 

ostras e mexilhões) e o turismo (Wolff, 2007). Segundo Machado, (2002), a 

maricultura em Ribeirão da Ilha desencadeou um processo de mudanças 

importantes sob o ponto de vista econômico e social na região. A instalação de 
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ranchos e de pequenas empresas de produção de ostras e mexilhões, postos de 

venda de moluscos, insumos para a atividade, aperfeiçoamento da mão-de-obra 

para os cultivos e restaurantes movimentam a economia local. Mesmo com os 

produtores, em sua maioria, com uma baixa escolaridade, o crescimento da 

atividade demonstra que a maricultura tem auxiliado na melhoria da 

infraestrutura e qualidade de vida local. 

 

2.2 Coleta de Dados 

Para a aplicação desses indicadores foram realizadas visitas técnicas aos 

cultivos de ostra das localidades citadas, nas quais foram realizadas entrevistas. 

As entrevistas foram feitas por meio de um questionário semi-estruturado, 

adaptando a metodologia sugeria por Berkes et al. (2001). Escolheu-se a técnica 

de entrevista semi-estruturada, porque esta proporciona um diálogo mais flexível 

com os entrevistados, permitindo que novos tópicos e questões importantes 

sobre o assunto possam ser trazidos pelos próprios entrevistados (Anexo 1).  

Foram entrevistados 43 maricultores, sendo 23 da comunidade de Ribeirão 

da Ilha, 10 de Cabaraquara e 10 de Poruquara. Apesar dos poucos produtores 

no litoral do Paraná, vale ressaltar que estes correspondem 100% do universo 

amostral dessas localidades. As entrevistas foram realizadas individualmente, e 

tiveram a duração de 30 a 50 minutos. 

A visita aos cultivos de ostra associadas às entrevistas pode ser um bom 

instrumento para realizar um diagnóstico em uma grande área, estratégia 

recomendada por Pido et al. (1996). Para a aplicação dos indicadores da área 

ambiental também foram considerados, além dos dados obtidos nas entrevistas, 

dados de monitoramentos anteriores realizados por outros pesquisadores, 

instituições de pesquisa ou agências do governo. 

Os indicadores ambientais utilizados foram: 

 Consumo de Energia: para que um sistema econômico de produção se 

mantenha é preciso uma fonte de energia. Além disso, o consumo de 

energia por unidade produtiva é utilizada para detectar a eficiência da 
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atividades desenvolvida. Na maricultura a energia elétrica se mostra como a 

principal fonte, sendo utilizada direta ou indiretamente nos processos 

produtivos e/ou  de comercialização. Os valores obtidos foram obtidos nas 

contas mensais com os produtores, em quilowatt hora e descontados 

220kWh/mês referente á média dos valores utilizados por famílias que não 

possuem cultivo de ostra na região; 

 Nutrientes no Sedimento: considerando que os sedimentos teriam a 

capacidade de acumular e armazenar nutrientes e outras substâncias em 

sua composição, eles podem ser vistos como interessantes indicadores 

ambientais. Assim, o sedimento pode refletir parte dos processos que 

ocorrem em um ecossistema aquático desempenhando um papel importante 

na dinâmica funcional do meio. Como não foi encontrado dado já publicado 

sobre o indicador “Nutrientes no Sedimento”, foi necessária a coleta de 

amostras e realização de análise em laboratório. Em cada localidade foram 

escolhidos aleatoriamente três cultivos para a coleta das amostras e três 

pontos referência a 200 metros de cada um dos cultivos utilizados. As 

amostras foram coletadas com draga manual do tipo Petersen. Em seguida, 

as amostras foram encaminhadas ao Departamento de Solos e Engenharia 

Agrícola, da Universidade Federal do Paraná, para análise conforme 

metodologia descrita por Camargo et al. (1986). Foram mensurados níveis 

de Carbono (mg/dm3), Fósforo (mg/dm3), Magnésio (cmol/dm3), Cálcio 

(cmol/dm3) e Potássio (cmol/dm3);  

 Total de Fósforo e Nitrogênio no Efluente: dos diversos nutrientes 

indispensáveis ao desenvolvimento de organismos vivos, pode‐ se citar o 

nitrogênio e o fósforo como os nutrientes que merecem maior relevância em 

estuários. Isto se deve ao fato destes nutrientes serem essenciais para o 

crescimento de plantas aquáticas e sua disponibilidade ter aumentado 

significativamente com a atividade antrópica. Os intervalos de Fósforo e 

Nitrogênio foram baseados na Resolução CONAMA Nº 357 (Brasil, 2005) e 

publicações sobre o tema;  
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 Demanda Bioquímica de Oxigênio e Sólidos em Suspensão; a Demanda 

Bioquímica de Oxigênio (DBO) é a quantidade de oxigênio molecular 

requerida pelas bactérias, para estabilizar a matéria orgânica decomponível 

em condições aeróbias. O principal efeito ecológico da poluição orgânica em 

um ambiente aquático é o decréscimo dos teores de oxigênio dissolvido, 

esta diminuição está associada à DBO. Denomina-se poluição física aquela 

que altera as características da água, sendo os resíduos sólidos suspensos 

um dos principais poluentes. De maneira geral, estes resíduos sólidos 

podem ser provenientes da resuspensão do fundo dos estuários devido à 

circulação hidrodinâmica intensa, ou de fontes de esgotos industriais e 

domésticos, ou até mesmo da erosão de solos carregados pelas chuvas ou 

erosão das margens 

 Contaminação Microbiológica: o lançamento de efluentes e esgotos 

domésticos, sem tratamento, assim como a drenagem de águas superficiais 

lançadas nas águas costeiras e estuarinas, constitui um grave problema 

para o meio ambiente e para a saúde pública. Apesar de serem fontes de 

matéria orgânica, que elevam a produtividade primária das águas costeiras, 

estes efluentes são também responsáveis pela contaminação microbiológica 

e química da água e dos organismos aquáticos; 

 Manejo de Resíduos Sólidos: os resíduos sólidos dos cultivos marinhos 

apresentam características diferenciadas. Sua composição depende de 

fatores como nível educacional, poder aquisitivo e hábitos e manejo de 

produção. As conchas descartadas, por exemplo, são resultantes da 

mortalidade das ostras durante as diversas fases do cultivo. 

Já os indicadores econômicos foram:  

 Variabilidade nos Lucros Anuais: Lucro Anual é o retorno do investimento 

feito pelo maricultor em seu cultivo ao final de um ano. Aqui se aplicou o 

conceito da teoria neoclássica na qual o lucro é a diferença entre a receita 

total e a totalidade dos custos;  

 Uso de Produtos e Serviços Locais na Maricultura: Os produtos e serviços 

locais podem ser considerados como tudo aquilo que pode ser oferecido a 
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um mercado para aquisição, ou buscar satisfazer uma necessidade do 

consumidor, mas disponível localmente, seja no município ou na própria 

comunidade. Na aplicação para a maricultura estão compreendidos os bens 

tangíveis, sejam as ostras vendidas ou as estruturas de cultivo, e os bens 

intangíveis, por exemplo, a mão-de-obra temporária empregada no manejo 

do sistema de produção; 

 Escoamento da Produção: Num sentido mais amplo, o escoamento da 

produção é simplesmente o movimento de produtos, neste caso ostras, que 

são retirados de um lugar e colocados em outro. Num conceito mais técnico, 

o escoamento de produção está relacionado à logística da produção ou à 

saída e venda de mercadorias;  

 Renda Familiar dos Maricultores: De uma forma simplificada, a renda familiar 

é o somatório da renda individual dos moradores do mesmo domicílio. Neste 

conceito, é possível considerar diferentes tipos de rendimento, como por 

exemplo, salários, pró-labore, aposentadorias, rendimentos do mercado 

informal ou autônomo, rendimentos recebidos do patrimônio, entre outros;  

 Monitoramento e Manejo: Apesar de ser um sistema de cultivo relativamente 

simples, a ostreicultura é uma atividade que requer conhecimento e 

tecnologia adequados para ser desenvolvida. Um programa de 

monitoramento, associado ao manejo adequado dos cultivos pode gerar um 

aumento na produtividade, o que torna esse indicador bastante interessante;  

 Capacidade Máxima de Produção: Capacidade Máxima de Produção é a 

quantidade de unidades de produto, neste caso dúzias de ostras, que o 

sistema de cultivo instalado é capaz de produzir num determinado intervalo 

de tempo (para o presente estudo foi considerado um ano);  

 Salário dos Maricultores: Salário, remuneração ou pró-labore pode ser 

considerado como o conjunto de vantagens ou benefícios conferido ao(s) 

empregado(s) em contrapartida de serviços ao empregador, em quantia 

suficiente para satisfazer as necessidades próprias e da família.  No caso 

específico da maricultura, existem basicamente três formas de pagamento 
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de salários, por tempo, por produção ou por tarefa. O primeiro é pago em 

função do tempo no qual o trabalho foi prestado ou o empregado 

permaneceu à disposição do empregador (geralmente calculado por mês ou 

dia). No segundo caso, por produção, o salário é baseado no número de 

ostras produzidas ou comercializadas pelo empregado. E o terceiro e mais 

comum, o salário é pago por tarefa, usando como base a atividade que 

precisa ser cumprida, por exemplo, o auxílio na instalação de um sistema de 

cultivo, ou a limpeza de um determinado número de lanternas.  

Os indicadores sociais, por sua vez, foram:  

 Segurança do Trabalhador: pode ser considerado como o conjunto de 

medidas técnicas, médicas e educacionais empregadas para prevenir 

acidentes, quer eliminando condições inseguras do ambiente de trabalho ou 

instruindo pessoas para a implantação de práticas preventivas de acidentes;  

 Diversidade de Oportunidades de Trabalho: Os sistemas de produção rural, 

neste caso o cultivo de ostras, têm um grande potencial para a geração de 

vagas de emprego, aqui representado pelo indicador Diversidade de 

Oportunidades de Trabalho. Essa diversidade de oportunidades gerada pela 

maricultura pode variar desde trabalhos técnicos que necessitam de uma 

maior qualificação, como profissionais graduados nas mais diferentes áreas, 

até mesmo oportunidades de trabalhos relativamente simples, como 

auxiliares de produção sem alto grau de experiência;  

 Cursos Técnicos: A definição do Ministério da Educação para um curso 

técnico é: “Um curso de formação, que abrange métodos e teorias 

orientadas a investigações, avaliações e aperfeiçoamentos tecnológicos com 

foco nas aplicações dos conhecimentos a processos, produtos e serviços. 

Desenvolve competências profissionais, fundamentadas na ciência, na 

tecnologia, na cultura e na ética, com vistas ao desempenho profissional 

responsável, consciente, criativo e crítico.” Em outras palavras, os cursos 

técnicos, de curta ou longa duração, constituem uma modalidade de ensino 

vocacional, orientada para a rápida integração do indivíduo no mercado de 

trabalho;  
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 Instituições que apóiam a atividade: Este indicador passa pelo conceito de 

parcerias e formação de redes. A construção de parcerias ou redes se dá 

por meio de instituições que estabelecem relações com a intenção explícita 

de melhorar o seu desempenho ou fortalecer uma determinada atividade. No 

caso específico da maricultura, a relação de parceria entre instituições e 

comunidades geralmente é motivada por problemas encontrados em uma 

região, diagnosticados por diferentes instituições (de diferentes áreas, com 

diferentes propósitos, públicas ou privadas), e essas buscam recursos 

financeiros ou pessoais para resolver tais problemas;  

 Acesso à saúde: O conceito de Acesso aos Serviços de Saúde está 

relacionado à percepção das comunidades sobre suas reais necessidades 

de saúde e da conversão destas necessidades no uso de um sistema de 

saúde, seja este público ou privado. Indicadores relacionados à saúde estão 

presentes em diferentes temáticas, existe a aplicação deste indicador em 

índices de qualidade de vida e recentemente em estudos relacionados à 

sustentabilidade;  

 Cumprimento de leis e normas: Segundo o Ministério da Pesca e Aquicultura 

(MPA), a maricultura, por ser uma atividade relativamente nova, ainda 

enfrenta muitos problemas em relação ao licenciamento ambiental e à 

legalização da atividade. Por este motivo, os produtores se deparam com a 

falta de procedimentos claros, longo tempo para aprovação de processos, 

além da exigência de estudos complexos e caros para legalizarem sua 

atividade. Além disso, os Órgãos de Fomento e Controle enfrentam 

problemas de multiplicidade de processos, análise individual de cada 

solicitação, entre outros, como a centralização do planejamento e 

gerenciamento. O resultado de todos estes problemas é a dificuldade na 

obtenção de licenças para novas áreas, ou para ampliação dos cultivos já 

instalados;  

 Grau de Inovação: Para o presente trabalho, o conceito de Grau de Inovação 

Tecnológica pode ser colocado como toda a novidade implantada no cultivo, 

por meio de pesquisas ou investimentos que aumentem a eficiência do 
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processo produtivo ou que impliquem em um novo ou aprimorado produto. 

Por se tratar de um conceito abrangente, aqui cabem alguns exemplos 

relacionados à maricultura, como a criação de uma linha de produtos voltada 

para um segmento de mercado não explorado anteriormente; a adequação 

de produtos às exigências das leis e outras portarias reguladoras; a melhoria 

na logística, no armazenamento, no transporte e na distribuição dos 

produtos; entre outros;   

 Conflitos de Uso: O mar é visto pelas comunidades litorâneas, em sua 

maioria, como um espaço imenso e livre, sendo de todos. Neste cenário, a 

maricultura, como uma atividade nova neste ambiente, começa a competir 

por espaço. E o ambiente marinho, anteriormente encarado como um 

espaço livre, agora aparece com mais uma atividade. Dessa forma, a 

maricultura pode causar conflitos com outros setores econômicos, como 

portos, marinhas, pesca profissional e pesca esportiva. 

A aplicação dos indicadores em visitas gerou, além da análise da 

sustentabilidade de cada região, uma descrição técnica dos cultivos. Essa 

descrição considerou os seguintes aspectos: (1) estrutura de produção (que 

considerou a dimensão dos mesmos); (2) forma de manejo empregada; e (3) 

categoria de sistema de produção. Esse último aspecto foi construído para a 

presente tese, considerando as informações de estrutura e forma de manejo 

acima citadas, e detalhes sobre a técnica de produção empregada em cada 

localidade; forma da mão de obra utilizada; e dependência dos produtores em 

relação aos bancos naturais de ostras. Com isso, foi discutido, em seguida, o 

conceito de maricultura praticado nessas comunidades, o que pôde contribuir 

para a discussão sobre a sustentabilidade nas diferentes regiões. Além das 

entrevistas registradas, foram consideradas conversas informais com os 

maricultores, as quais foram utilizadas para validar as informações obtidas e 

para contribuir na construção do cenário sobre a maricultura de cada região.  
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2.3 Análise de Dados 

Para a análise dos indicadores foi feita a categorização dos resultados, 

utilizando-se como base a metodologia proposta por Granizo et al. (2006). Para 

o presente trabalho, o foco da metodologia desses autores, “Conservação de 

Áreas”, foi alterado para a “Sustentabilidade da Maricultura”; mantendo-se a 

idéia e os níveis de categorização dos indicadores, em uma escala de 1 a 4, 

sendo:  

Muito bom (4): o resultado do indicador demonstra que o nível de 

sustentabilidade é desejável. É provável que se necessite pouca intervenção 

humana para a manutenção das faixas naturais de variação. 

Bom (3): o resultado do indicador encontra-se dentro de uma faixa de 

variação aceitável. Pode-se necessitar alguma intervenção humana para a 

manutenção do nível de sustentabilidade. 

Regular (2): o resultado do indicador encontra-se fora da faixa de variação 

aceitável de sustentabilidade. Neste caso, será necessária a intervenção 

humana para sua manutenção. Se não for realizado o acompanhamento 

adequado, o objeto analisado, neste caso a maricultura, poderá sofrer problemas 

para se sustentar. 

Ruim (1): caso o indicador se mantenha nessa categoria, a restauração ou a 

prevenção, em longo prazo, da sustentabilidade da maricultura será inviável 

(complicada tecnicamente, onerosa e com pouca certeza de que a atividade 

possa ser mantida). 

Essas categorias foram descritas com base nas observações técnicas de 

campo e de referências científicas. Após a avaliação dos indicadores nessas 

diferentes categorias, foi realizada uma comparação entre os dados das 

diferentes áreas, ambiental, econômico e social. Essa comparação foi 

representada por meio de diagramas estruturados a partir dos níveis de 

categorias, utilizando a escala proposta de 1 (ruim) a 4 (muito bom). 
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Tabela 7 – Descrição das categorias de cada indicador analisado para a área 
ambiental 

Indicadores Categorias 

Muito Bom Bom Regular Ruim 

Consumo de 
Energia

1 
 (kW/h) 

 

≤ 0,003 0,004 ≤ 0,006 0,007 ≤ 0,009 ≥ 0,1 ou sem 
energia 

Total de Fósforo 
e Nitrogênio no 
Efluente (mg/L)

 2
 

P ≤ 0,15 
N ≤ 0,5 

0,16 ≤ P ≤ 0,45 
0,5 ≤ N ≤  1,9 

0,46 ≤ P ≤ 1 
2 ≤ N ≤ 2,9 

P ≥ 1 
N ≥ 3 

 
Demanda 
Bioquímica de 
Oxigênio (mg/L) 
e Sólidos em  
Suspensão 
(Secchi – metros) 
 

DBO ≤ 0,9 
 
Sólidos em 
Suspensão 
≤ 0,9 
 

1 ≤ DBO ≤   1,9 
 
1 ≤ Sólidos em 
Suspensão 
≤    1,9 

2 ≤ DBO ≤   2,9 
 
2 ≤ Sólidos em 
Suspensão 
≤   2,9 

DBO ≥ 3 
 
Sólidos em 
Suspensão 
≥ 3 
 

Contaminação 
Microbiológica 
 

<1.000 NMP/g 1.001 ≤ NMP/g ≤   
1.200 

1.201 ≤ NMP/g ≤  
1.500 

> 1.501 NMP/g 

Manejo de 
Resíduos Sólidos 

Resíduos sólidos 
são 
reaproveitados, 
com metas de 
redução e o 
material reciclável 
é reutilizado 
 

Resíduos sólidos 
são dispostos de 
forma correta e o 
material reciclável 
é reutilizado 

Parte dos 
Resíduos sólidos 
são dispostos de 
forma correta e o 
material reciclável 
não é reutilizado 

Ausência de 
manejo 

Nutrientes no 
Sedimento 

Todos os 
resultados são 
iguais ou 
menores em 
relação ao ponto 
de referência 
 

50% dos 
resultados são 
menores em 
relação ao ponto 
de referência 

50% dos 
resultados são 
maiores em 
relação ao ponto 
de referência 

Todos os 
resultados são 
maiores em 
relação ao ponto 
de referência 

1 
Relação do consumo de energia por ano sobre a capacidade máxima de produção de 

ostras em dúzias.  

2 
Os intervalos de Fósforo e Nitrogênio foram baseados na Resolução CONAMA Nº 357 

(Brasil, 2005) e publicações sobre o tema. Os teores de Fósforo na superfície dos oceanos e 
zonas costeiras não poluídas variam de 0 a 0,15 mg/L. Nas águas profundas podem chegar a 
0,45 mg/L, dependendo da zona oceânica considerada (Liss, 1976). (Yung et al., 1999), 
descrevendo os resultados de um monitoramento da Baía de Hong Kong, no sul da China, 
observou uma variação média de Nitrogênio Total de 0,2 mg/L a 0,51 mg/L e de Fósforo total de 
0,25 mg/L a 0,15 mg/L. Os baixos valores de Nitrito observados podem ser explicados pelo fato 
dessa substância ser encontrada em baixas concentrações em ambientes oxigenados (Esteves, 
1998). Em águas oceânicas, as concentrações são ainda mais baixas, podendo ter 
concentrações médias menores de 0,7 µg/L. 
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Tabela 8 - Descrição das categorias de cada indicador analisado para a área 
econômica 

Indicadores 
Categorias 

Muito Bom Bom Regular Ruim 

Variabilidade 
nos Lucros 
Anuais (R$) 

> 36.000 Entre 35.000 e 
16.000 

Entre 15.000 e 
10.000 

< 10.000 

Uso de Produtos 
e Serviços 
Locais na 
Maricultura 

100% dos 
maricultores 
utilizando produtos 
e serviços locais 

Mais de 50% dos 
maricultores 
utilizando produtos 
e serviços locais 

Menos de 50% 
dos maricultores 
utilizando 
produtos e 
serviços locais 

Nenhum 
maricultor 
utilizando 
produtos e 
serviços locais 

Renda Familiar 
dos Maricultores 
(R$) 

>  3.500 Entre 1.300 e 
2.300 

Entre 
1.300 e 622 

< 622 ou um 
salário mínimo 

Monitoramento 
e Manejo 

Há um programa 
de monitoramento 
e o manejo é feito 
no mínimo uma 
vez por mês 

Há um programa 
de monitoramento 
e o manejo é feito 
num período 
menor de 3 meses 

Não há um 
programa de 
monitoramento e 
o manejo é feito 
num período 
menor de 3 
meses 

Não há um 
programa de 
monitoramento 
e o manejo é 
feito num 
período maior 
de 3 meses 

Capacidade 
Máxima de 
Produção 
(dúzias por ano 
por produtor) 

>  50.000 Entre 40.000 e 
20.000 

Entre 19.000 e 
5.000 

< 2.000 

 
Salário dos 
Maricultores  

 
> R$ 4.000 

 
Entre R$ 1.300 e 
2.300 

 
Entre 
R$ 1.200 e 622 

 
< 622 ou um 
salário mínimo 

 
Escoamento da 
Produção 

 
Não há 
atravessadores e 
há vários acessos 
do consumidor 
final ao cultivo 

 
Não há 
atravessadores e 
há poucos 
acessos do 
consumidor final 
ao cultivo 

 
>50% da 
produção 
escoada por 
atravessadores e 
há poucos 
acessos do 
consumidor final 
ao cultivo 

 
<50% da 
produção 
escoada por 
atravessadores 
e há poucos 
acessos do 
consumidor final 
ao cultivo 
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Tabela 9 – Descrição das categorias de cada indicador analisado para a área 
social  

Indicadores Categorias 

Muito Bom Bom Regular Ruim 

Segurança do 
Trabalhador 

Nenhum produtor 
apresenta cortes 
nas mãos ou 
dores nos braços 
e ombros 

Menos de 50% 
dos produtores 
apresentam cortes 
nas mãos ou 
dores nos braços 
e ombros 

Mais de 50% dos 
produtores 
apresentam cortes 
nas mãos ou 
dores nos braços 
e ombros 

Todos os 
produtores 
apresentam cortes 
nas mãos ou dores 
nos braços e 
ombros 

 
Diversidade de 
Oportunidades de 
Trabalho

1
 

 
> 4 postos de 
trabalhos 

 
Entre 2  e 3 postos 
de trabalhos 

 
Pelo menos 1 
posto de trabalho 

 
Nenhum posto de 
trabalho gerado 

Cursos Técnicos > 3 cursos 
técnicos 
realizados pelos 
produtores 

Entre 2  e 1 cursos 
técnicos 
realizados pelos 
produtores 

Apenas 1 curso 
técnico realizado 
pelos produtores 

Nenhum curso 
técnico realizado 
pelos produtores 

Instituições que 
apóiam a 
atividade 

>  3  instituições 
diferentes 

Entre 2  e 1 
instituições 
diferentes 

Apenas 1 
instituição 

Nenhuma 
instituição 

Acesso à saúde Fácil acesso ao 
sistema de saúde 
pública e 
facilidade de usar 
planos de saúde 
privados 

Fácil acesso ao 
sistema de saúde 
pública e 
possibilidade de 
algumas consultas 
ou exames 
privados 

Fácil acesso 
apenas ao sistema 
de saúde pública, 
sendo este o único 
sistema disponível 

Difícil acesso ao 
sistema de saúde 
pública, sendo este 
o único sistema 
disponível 

 
Cumprimento de 
leis e normas 

 
Os produtores 
possuem todas as 
licenças para 
operação e algum 
tipo de certificação 
 

 
Os produtores 
possuem todas as 
licenças para 
operação 

 
Os produtores 
operam através de 
um Termo de 
Ajustamento de 
Conduta 

 
Os produtores 
operam, mas sem 
nenhum tipo de 
licença para 
operação 

Grau de Inovação Os produtores são 
independentes na 
geração de novas 
tecnologias e há 
registros de 
patentes de 
sistemas de cultivo 
ou maquinários 
 

Os produtores são 
independentes na 
geração de novas 
tecnologias, mas 
não há registros 
de patentes de 
sistemas de cultivo 
ou maquinários 

Os produtores são 
dependentes na 
geração de novas 
tecnologias, não 
há registros de 
patentes, mas 
adaptações feitas 
por eles 

Os produtores são 
dependentes na 
geração de novas 
tecnologias, não 
há registros de 
patentes, nem 
adaptações feitas 
por eles 

Conflitos de Uso Não foram 
registrados ou 
observados 
conflitos 

Há conflitos não 
judiciais ou 
informais contra os 
maricultores, mas 
estes não são 
declarados 
abertamente ou já 
foram resolvidos 

Há conflitos não 
judiciais ou 
declarados contra 
os maricultores 

Há conflitos 
judiciais ou 
processuais 
abertos contra os 
maricultores 

1 Número de postos de trabalho gerado pelo cultivo. 
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3. RESULTADOS 

Sobre (1) a estrutura de produção (que considerou a dimensão dos 

mesmos); (2) a forma de manejo empregada; e (3) a categoria de sistema de 

produção, as características observadas nas diferentes comunidades 

encontram-se descritas a seguir.  

3.1 Estrutura de Produção 

Atualmente existem basicamente quatro sistemas de cultivos de ostras no 

Brasil, o long-line (também chamado espinhel), o sistema de balsa, o de mesa e 

a semeadura direta. No Paraná e em Santa Catarina, os mais populares são o 

sistema de long-line e o de mesas. Os long-line são estruturas que permitem 

cultivar os moluscos em regiões mais abertas e profundas (entre 4 e 40 m de 

profundidade), sujeitas a maiores forças, como baías e enseadas e até mesmo 

em mar aberto, porém correntes fortes podem afetar negativamente os cultivos. 

Esta estrutura foi observada em quase todos os cultivos visitados, sendo 

amplamente difundida em Santa Catarina (acredita-se que a popularidade deste 

sistema é devido à sua simplicidade). Os long-line observados em campo eram 

basicamente formados por uma linha principal (cabo entre 18 a 32 mm) com 

comprimento útil de até 100 m (sendo os maiores encontrados em Santa 

Catarina), ancorados por poitas, âncoras ou trados, o que mantinha as 

estruturas presas ao fundo.  O cabo principal era suspenso na superfície da 

água por meio de flutuadores (de plástico ou poliuretano, em sua grande 

maioria) de volume entre 20 e 100 L. Este cabo sustentava as estruturas de 

contenção dos organismos cultivados, sendo as lanternas as mais utilizadas. As 

lanternas utilizadas nos cultivos eram atadas à linha principal, entre intervalos de 

0,80 a 1,0 m entre si. Segundo os maricultores entrevistados, pode ser estimado 

um valor em torno de 3.500 dúzias em 100 lanternas, para cada espinhel de 100 

m. A distância entre um long-line era calculada, segundo os produtores, 

seguindo as condições físicas de cada local e o tamanho das embarcações que 

iria operar no cultivo, ficando entre 2 e 10 m. 

 O outro sistema de cultivo encontrado nas visitas foi o de mesas. Este é 

um sistema fixo, também conhecido como varal ou "rack". Este sistema foi visto 
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especialmente na comunidade do Poruquara, sendo empregado em locais com 

baixa velocidade de corrente e profundidade de até 3 m. Esta estrutura era 

composta por um conjunto de estacas ou pequenos postes de concreto. A 

proposta era manter os organismos cultivados sem contato direto com o fundo 

para, segundo os maricultores, evitar o ataque dos predadores. As mesas 

observadas estavam posicionadas em áreas rasas, na região intermareal, em 

locais que costumam ficar totalmente expostos durante a maré baixa. Eram 

construídas com as seguintes medidas: seções de 2m x 85 cm de largura e 

50cm de altura. As ostras eram colocadas em travesseiros de tela plástica rígida 

de 6 a 20 mm, com cerca de 0,5 a 1,0 m2, estruturas essas amarradas 

horizontalmente sobre as mesas. Apesar de, segundo os maricultores, uma 

mesa de 3 m de comprimento suportar sete travesseiros e permitir o cultivo de 

1.050 a 1400 ostras, os cultivos visitados em Poruquara não estavam sendo 

utilizados em sua capacidade máxima de produção.   

   

3.2 Forma de manejo empregada 

De forma resumida, o manejo realizado pelos ostreicultores paranaenses e 

catarinenses consiste basicamente em ajustes de densidade das ostras nas 

estruturas de produção e retirada manual de predadores (pequenos 

caranguejos, planárias, gastrópodes e caramujo peludo), de parasitas 

(principalmente as poliquetas Polydora sp.) e competidores (cracas e pequenos 

mexilhões). Também foram observadas, em alguns casos, a limpeza e 

manutenção das estruturas de cultivo e a limpeza das ostras para a 

comercialização. No caso específico de Poruquara, a limpeza das estruturas ou 

das ostras era feita manualmente, sem a utilização de lavadoras de alta pressão. 

A frequência desse manejo é bastante variada e usualmente não segue nenhum 

padrão técnico. Poucos maricultores realizam o processo de manejo 

diariamente, sendo a maioria em intervalos mensais ou semanais. Na 

comunidade do Poruquara, o manejo era feito, ainda, em intervalos maiores, de 

dois ou três meses. Muitas vezes, o manejo era realizado após episódios que 

prejudicam a produção (como forma de melhoria dos cultivos), como por 

exemplo, episódios de ventos e correntezas fortes, que podem sujar e danificar 
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as lanternas ou travesseiros. Além destes momentos, os manejos poderiam ser 

realizados em momentos oportunos, como por exemplo, ocasião da retirada de 

ostras para a comercialização, quando o produtor aproveitava para realizar a 

limpeza dos viveiros e retirar alguns organismos indesejáveis.  

Foi observado que o tempo investido no manejo dos cultivos era resultado 

do retorno econômico obtido com a ostreicultura e a sua importância quando 

comparado ao retorno obtido com outras atividades (como a pesca). Nesse 

sentido, observou-se que durante o processo de engorda das ostras, como não 

existe comercialização do produto, há maior investimento de tempo em 

atividades paralelas, que podem trazer resultados econômicos mais imediatos. 

Especificamente para o estado do Paraná, especialmente na comunidade do 

Poruquara, foi observado que os produtores acreditam que investir o tempo na 

busca de ostras em bancos naturais (para posterior engorda ou até mesmo para 

comercialização direta) compensa mais que investir o tempo realizando o 

manejo de sementes de ostra e outras ações técnicas. 

Na região do Cabaraquara, também no Paraná, grande parte dos 

maricultores realiza o processo de manejo em intervalos semanais. Além disso, 

a limpeza das estruturas e das ostras era feita através de lavadoras de alta 

pressão em ranchos de manejo específicos para esta atividade no continente. O 

problema destas estruturas, segundo os próprios maricultores, é o tempo e 

esforço que eles precisam fazer para trazer estas estruturas do mar para este 

rancho. Outra característica desta comunidade, é que as ostras eram vendidas 

ao longo do processo de engorda. Porém, mesmo com o cultivo de ostras sendo 

a principal atividade dos maricultores, ainda há tempo em atividades paralelas. 

Além disso, a complexidade e o volume de trabalho necessário para o 

manejo dos cultivos no Cabaraquara não representou obstáculo aparente para o 

ingresso na atividade e na crença dos produtores na ostreicultura. As 

observações técnicas em campo permitiram concluir, pelo contrário, que apesar 

do trabalho intenso e cansativo, os produtores acreditam na possibilidade de 

saltos tecnológicos que facilitem esse manejo, principalmente com a utilização 

de guinchos e balsas de manejo apropriadas. Outra característica observada é 

que grande parte dos maricultores desta região já trabalham com sementes de 
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ostras, muitos deles indiciaram esta atividade através de programas ou projetos 

de fomento da maricultura. Porém, segundo os produtores, a porcentagem de 

sementes vinda de laboratório ou de coletores é menos de 10% da produção. 

Isso pode demonstrar a grande de dependência destes produtores dos bancos 

naturais de ostra no encontrados no ambiente.  

Por sua vez, a comunidade de Riberão da Ilha em Santa Catarina, já 

apresenta certos avanços tecnológicos, principalmente relacionados ao uso de 

equipamentos mecanizados no manejo de ostras, como por exemplo, a máquina 

de lavar ostra (Figura 9).  

 

Figura 9 – Máquina de lavar ostras utilizada na comunidade de Ribeirão da Ilha, 
Florianópolis e em Penha, ambas em SC, Brasil. 

Além disso, o manejo das ostras e a venda, na grande maioria dos 

cultivos eram feitas semanalmente, e em alguns, o manejo e a venda era feita 

diariamente. Outra característica dos produtores é que 100% das ostras 

manejadas e comercializadas vieram de sementes de laboratório, em sua 

grande parte, Crassostrea gigas. Além desta, outra diferença entre esta 

comunidade e as outras é que parte do manejo das ostras e dos cultivos era 

feito em plataformas ou barcos ao lado dos cultivos (Figura 10). Estas estruturas 

de manejo foram observados em áreas preferenciais abrigadas de ventos, de 

fortes correntes marinhas e da ação das ondas. 
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Figura 10 – Plataforma de apoio para manejo das ostras em Florianópolis e em 
Penha. 

3.3 Categorias de Sistema de Produção 

Foi observado em campo que há uma variedade de formas de manejo 

empregadas pelos ostreicultores, cada qual seguindo diferentes formas de 

produção e comercialização das ostras; emprego de mão de obra; e 

dependência em relação aos bancos naturais de ostras. Apesar das 

particularidades, foi possível estruturar quatro categorias de produção para os 

estados do Paraná e de Santa Catarina (Figura 11).  

A primeira categoria (1) caracteriza-se por um sistema simples de produção. 

Nesta categoria de cultivo há pouca estrutura (lanternas e/ou mesas) ou até 

nenhuma estrutura (as ostras são mantidas em cultivos de fundo, empilhadas no 

sedimento). Nesse sistema, o produtor não possui ostras ao longo de todo o ano 

e também não trabalha com sementes vindas de laboratório. Em um 

determinado momento, geralmente entre março e abril, os produtores coletam as 

ostras nos bancos naturais, estas são engordadas e manejadas no inverno, 

entre maio a julho, e comercializadas ao longo do ano, principalmente entre 

outubro e janeiro. É importante considerar que essa categoria se assemelha à 

pesca, devido à extração direta de ostras dos bancos naturais e à dependência 

destes para a continuidade da atividade. Nessa categoria encontra-se a maioria 
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dos produtores da comunidade de Poruquara (com exceção apenas de um dos 

entrevistados). 

A próxima categoria (2) concentra mais estruturas de produção, geralmente 

com 50 lanternas ou mais, e raramente utiliza o sistema de fundo como forma de 

cultivo. Devido a essa maior capacidade de produção, há também um maior 

investimento de tempo no manejo do cultivo quando comparada à categoria 

anterior. Aqui, o produtor já possui ostras ao longo do ano todo. Ainda há 

dependência dos bancos naturais, mas o produtor nesta categoria trabalha, ou já 

trabalhou, com sementes provindas de laboratório. Apesar disso, o perfil desses 

ostreicultores ainda está mais próximo ao da pesca que ao da maricultura 

propriamente dita.  

Além dessas, há uma próxima categoria (3) que se caracteriza por não 

utilizar mais o sistema de cultivo de fundo e os produtores geralmente possuem 

mais de um long-line ou 100 ou 150 lanternas ou travesseiros. Este sistema 

possui uma organização diferenciada, como a contratação de mão de obra 

específica, mesmo que temporária.  Nesta categoria, os produtores utilizam 

sementes de laboratório como parte do seu sistema de produção, apesar de 

ainda trabalharem com ostras extraídas dos bancos naturais. Nesse sistema 

encontra-se a maioria dos produtores da comunidade de Cabaraquara. 

A outra categoria (4) observada em campo apresenta um grau técnico mais 

elevado de produção, sendo que em alguns casos os produtores utilizam 

máquinas para facilitar o manejo, considerando o tamanho das estruturas de 

cultivo. Nesta categoria é comum ter produtores com mais de cinco long-lines 

(mais de 500 lanternas). Além disso, a mão de obra nesta categoria, além de ser 

especializada, é também exclusiva (o produtor e/ou seus funcionários trabalham 

exclusivamente na ostreicultura). Outra característica é que a produção se dá 

exclusivamente com sementes vindas de laboratório, já totalmente independente 

dos bancos naturais. Por estas características, esta categoria pode deixar de ser 

comparada a pesca quanto ao seu sistema de produção. Nesse sistema 

encontram-se apenas poucos produtores da comunidade de Riberão da Ilha. 
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Figura 11 - Quatro diferentes categorias de cultivo: A) Primeira categoria, 
caracteriza-se por um sistema simples de produção, nesta imagem mostrando 
algumas ostras empilhadas demonstrando uma forma de cultivo diretamente 
sobre o fundo; B) Segunda categoria possui algumas estruturas de produção, 
mas ainda dependente de bancos naturais; C) Terceira categoria, apresenta 
maior estrutura de produção e os produtores utilizam sementes de laboratório 
como parte do seu sistema; D) Quarta categoria apresenta um grau técnico mais 
elevado de produção, sendo que em alguns casos os produtores utilizam 
máquinas para facilitar o manejo, considerando o tamanho das estruturas de 
cultivo. 

   Para facilitar a comparação entre estas categorias de sistemas de 

produção propostas, a Tabela 10 apresenta as principais características de cada 

uma delas. Vale salientar que essas categorias não objetivam o ranqueamento 

dos cultivos analisados, apenas a caracterização deles. 

 

 

 

 

 

A B 

C D 
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Tabela 10 – Principais características dos quarto sistemas de produção 
observados 

Categoria Técnica de Produção Mão de Obra Dependência dos 
Bancos Naturais 

1 Baixa. Uso constante de 
cultivo de fundo e sem a 
comercialização de ostra 
ao longo do ano todo 

Não especializada e o 
tempo de dedicação ao 
cultivo é baixo 

Totalmente dependente 

2 Baixa. Uso eventual de 
cultivo de fundo e 
comercialização de ostra 
ao longo do ano todo 

Não especializada e o 
tempo de dedicação ao 
cultivo é moderado, mas 
a maricultura não é a 
atividade principal do 
produtor 
 

Totalmente dependente 

3 Moderada. Uso de long-
line, sem o uso do cultivo 
de fundo e com meses 
de alta produtividade 

Especializada e já há 
contratação de mão de 
obra específica para o 
cultivo, mesmo que 
temporária 

Parcialmente 
dependente 

4 Alta. Uso exclusivo de 
sistemas de produção 
com alta produtividade, 
além do uso de 
maquinário específico 
para atividade 

Especializada e bastante 
tecnificada, com 
dedicação exclusiva ao 
sistema de cultivo 

Independente 

 

3.4 Análise dos Indicadores 

O resultado dos 21 indicadores que apresenta o resultado de 

sustentabilidade da maricultura, nas diferentes comunidades trabalhadas podem 

ser sintetizados nas Tabelas 11, 12, 13 e 14.  
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Tabela 11 – Transcrição das entrevistas realizadas, apresentando os resultados 
da avaliação dos indicadores ambientais de sustentabilidade da maricultura 

 Paraná Santa Catarina 

Indicadores Poruquara Cabaraquara Ribeirão da Ilha 

Consumo de Energia 
(kW/h - mês) 

Zero (0) Máximo: 200 
Mínimo: 10 
Média:106 

Máximo: 315 
Mínimo: 19 
Média:143 

Nutrientes na coluna 
d´água (µM) 
 
 
 
Nutrientes na coluna 
d´água (µM) 

Fósforo
1
 

Máximo: 0,5 
Mínimo: 0,29 
Média: 0,12 
 
Nitrogênio

1
 

Máximo: 0,5 
Mínimo: 0,2 
Média: 0,3 
 

Fósforo
1
 

Máximo: 2,1 
Mínimo: 0,8 
Média: 0,43 
 
Nitrogênio

1
 

Máximo: 0,5 
Mínimo: 1,1 
Média: 0,7 
 

Fósforo
1
 

Máximo: 0,5 
Mínimo: 1,2 
Média: 0,23 
 
Nitrogênio

1
 

Máximo: 0,5 
Mínimo: 2,58 
Média: 0,9 
 

Características físicas 
da água (Demanda 
Bioquímica de Oxigênio  
- mg/L)  
 
Características físicas 
da água (Sólidos em 
Suspensão - Secchi, 
metros) 

DBO
2
 

Máximo: 1,89 
Mínimo: 0,35 
Média: 0,9 
 
Turbidez

3
 

Máximo: 1,2 
Mínimo: 0,6 
Média: 1,0 
 

DBO
2
 

Máximo: 1,44 
Mínimo: 0,43 
Média: 1,0 
 
Turbidez

3
 

Máximo: 1,2 
Mínimo: 0,5 
Média: 0,9 

DBO
2
 

Máximo: 2,46 
Mínimo: 0,21 
Média: 1,1 
 
Turbidez

3
 

Máximo: 3,0 
Mínimo: 1,0 
Média: 1,4 

Contaminação 
Microbiológica (NMP/g) 

Coliformes totais e 
termotolerantes

4
 

Máximo: >2.200 
Mínimo: <2,6 
90% amostras 
>1.000 
 

Coliformes totais e 
termotolerantes

4
 

Máximo: >1.100 
Mínimo: <3,0 
90% amostras >1.000 

Coliformes totais e 
termotolerantes

4
 

Máximo: >1.600 
Mínimo: <1,8 
90% amostras 
>1.000 

Manejo de Resíduos 
Sólidos 

Conchas e Estrutura 
de Cultivo: descarte 
no ambiente 

Conchas: descarte no 
ambiente e entrega ao 
sistema público de 
tratamento de 
resíduos 
Estrutura de Cultivo: 
entrega ao sistema 
público de tratamento 
de resíduos e de 
reciclagem 
 

Conchas: entrega ao 
sistema público de 
tratamento de 
resíduos 
Estrutura de Cultivo: 
entrega a catadores 
para reciclagem 

1
Fósforo e Nitrogênio em Santa Catarina: Alves et al. (2010) 

2
DBO em Santa Catarina: Souza, R. S. (2008) 

DBO no Paraná: dados de monitoramento do Instituto Ambiental do Paraná e da Sanepar 

3
Turbidez em Santa Catarina: Curtius et al. (2003) 

Turbidez em Santa Catarina: Alves et al. (2010) 

4
Coliformes em Santa Catarina: Ramos et al. (2010) 

Coliformes no Paraná: Instituto GIA (dados não publicados) 
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Tabela 12 – Níveis de os níveis de Carbono, Fósforo, Magnésio, Cálcio e 
Potássio nas amostras de sedimento analisadas 

  
Cálcio 

cmol/dm
3
 

Magnésio 
cmol/dm

3
 

Potássio 
cmol/dm

3
 

Fósforo 
mg/dm

3
 

Carbono 
mg/dm

3
 

P
o

ru
q

u
a
ra

 

Cultivo 1 2,4 5 0,74 65,1 22,2 

Referência 1 1,9 5,2 0,79 48,1 19,2 

Cultivo 2 6,8 12,8 2,21 74,3 55,9 

Referência 2 1,7 3 0,49 39,7 11,5 

Cultivo 3 3,2 4,8 1,13 93,4 27,4 

Referência 3 
 

2,4 4,3 0,95 47,4 14,3 

C
a
b

a
ra

q
u

a
ra

 

Cultivo 1 2,6 11,2 0,81 38,6 7,4 

Referência 1 1,1 3,5 1,11 29,9 4,3 

Cultivo 2 3 8,2 0,83 28,3 4,3 

Referência 2 2,2 5,8 0,29 21,1 3,2 

Cultivo 3 3,1 4,7 0,62 39,6 6,2 

Referência 3 
 

1,9 4,2 0,78 25,9 2,1 

R
ib

e
ir

ã
o

 d
a
 I
lh

a
 Cultivo 1 7,0 11,5 2,4 88.6 11,5 

Referência 1 4,0 6,2 1,3 67,0 6,0 

Cultivo 2 3,4 4,8 1,6 56,7 6,0 

Referência 2 2,7 3,4 0,73 51,4 2,4 

Cultivo 3 3,4 4,3 0,87 21,3 3,3 

Referência 3 2,6 3,4 0,6 26,7 2,4 
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Tabela 13 - Transcrição das entrevistas realizadas, apresentando os resultados 
da avaliação dos indicadores econômicos de sustentabilidade da maricultura 

 Paraná Santa Catarina 

Indicadores Poruquara Cabaraquara Ribeirão da Ilha 

Variabilidade nos 
Lucros Anuais (R$) 

Máximo: 5.000 
Mínimo: 500 
Média: 800 

Máximo: 64.000 
Mínimo: 4.800 
Média: 17.700 

Máximo: 86.000 
Mínimo: 18.000 
Média: 37.900 

 
Uso de Produtos e 
Serviços Locais na 
Maricultura (% de 
maricultores) 

 
100 

 
78 

 
90 

 
Renda Familiar dos 
Maricultores (R$/mês) 

 
Máximo: 400 
Mínimo: 250 
Média: 310 

 
Máximo: 7.650 
Mínimo: 665 
Média: 1.310 

 
Máximo: 8.500 
Mínimo: 1.230 
Média: 3.800 

 
Monitoramento e 
Manejo (intervalo de 
tempo entre manejos ou 
monitoramentos, em 
meses) 

 
Não realizam 
monitoramento 
Manejo 
Máximo: 12 
Mínimo: 4 

 
Monitoramento 
junto com manejo 
Manejo 
Máximo: 3 
Mínimo: 1 

 
Monitoramento 
Máximo: 3 
Mínimo: 1 
Manejo 
Máximo: 2 
Mínimo: diário 

 
Capacidade Máxima de 
Produção (dúzias por 
ano por produtor) 

 
Máximo: 2.500 
Mínimo: 300 
Média: 1.400 

 
Máximo: 30.000 
Mínimo: 960 
Média: 7.000 

 
Máximo: 1.800.000 
Mínimo: 40.000 
Média: 58.000 

 
Salário dos Maricultores 
(R$/mês) 

 
Não sabiam 
diferenciar os 
ganhos com a 
maricultura, estima-
se que seja menos 
de 400 

 
Máximo: 4.100 
Mínimo: 400 
Média: 1.340 

 
Máximo: 5500 
Mínimo: 930 
Média: 2.553 

 
Escoamento da 
Produção 

 
Grande dependência 
de atravessadores 
(>90% da produção 
é escoada desta 
forma) 
Consumidor final tem 
acesso somente por 
via marinha 

 
Pouca ou nenhuma 
dependência de 
atravessadores (<10% 
da produção é 
escoada desta forma) 
Consumidor final tem 
acesso por vias 
terrestres e marinhas 

 
Pouca ou nenhuma 
dependência de 
atravessadores 
(<5% da produção é 
escoada desta 
forma) 
Consumidor final 
tem acesso por vias 
terrestres, marinhas 
e aéreas 
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Tabela 14 - Transcrição das entrevistas realizadas, apresentando os resultados 
da avaliação dos indicadores sociais de sustentabilidade da maricultura 

 Paraná Santa Catarina 

Indicadores Poruquara Cabaraquara Ribeirão da Ilha 

Segurança do Trabalhador 
(% de produtores 
apresentavam cortes nas 
mãos, dores nos braços e 
ombros) 
 

100 100 90 

Diversidade de 
Oportunidades de Trabalho 
(postos de trabalho 
gerados pelo cultivo) 
 

Zero (0) Máximo: 3 
Mínimo: 1 
Média: 2 

Máximo: 7 
Mínimo: 1 
Média: 3 

Cursos Técnicos (cursos 
realizados por produtor) 

Zero (0) Máximo: 12 
Mínimo: 4 

Máximo: 4 
Mínimo: 0 

 
Instituições que apóiam a 
atividade (número) 

 
2 

 
4 

 
2 

Acesso à saúde O acesso à saúde 
pública é difícil, 
levando mais de 1 
hora para chegar ao 
atendimento médico 

Não há problemas de 
acesso a saúde, 
levando não mais de 
30 minutos para 
chegar ao atendimento 
médico e alguns 
produtores possuem 
plano de saúde 

Não há problemas de 
acesso a saúde, 
levando não mais de 
30 minutos para 
chegar ao 
atendimento médico 
e alguns produtores 
possuem plano de 
saúde 

 
Cumprimento de leis e 
normas 

 
Os produtores não 
possuem nenhum 
tipo de licença 
ambiental 

 
Os produtores 
possuem as licenças 
ambientais de 
operação 

 
Os produtores 
possuem apenas um 
Termo de 
Ajustamento de 
Conduta 
 

Grau de Inovação  Nenhum registro de 
patende de 
equipamento ou 
técnica foi 
apresentado pelos 
produtores. A 
tecnologia 
desenvolvida até o 
momento foi 
transferia por 
instituições de 
fomento da atividade 

Nenhum registro de 
patende de 
equipamento ou 
técnica foi apresentado 
pelos produtores. A 
tecnologia 
desenvolvida até o 
momento foi transferia 
por instituições de 
fomento da atividade, 
mas alguns pontos 
adaptados pelos 
produtores 

Nenhum registro de 
patende de 
equipamento ou 
técnica foi 
apresentado pelos 
produtores. A 
tecnologia 
desenvolvida até o 
momento foi 
transferia por 
instituições de 
fomento da atividade, 
mas alguns pontos 
adaptados pelos 
produtores 

 
Conflitos de Uso 

 
Não foram 
observados conflitos 

 
Pequenos conflitos com 
médias e grandes 
embarcações, além de 
relatos de conflitos 
antigos com pescadores 
vizinhos, mas que já 
foram resolvidos 

 
Pequenos conflitos 
com moradores 
vizinhos próximos 
aos cultivos, mas que 
já foram resolvidos 
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A partir do resultado dos indicadores e com a escala proposta de 1 (ruim) a 

4 (muito bom), considerando as categorias apresentadas na metodologia, cada 

comunidade foi analisada, gerando os diagramas abaixo, que permitem uma 

comparação entre as áreas ambiental, econômico e social dessas regiões (Fig. 

11, 12 e 13). 

Poruquara é a comunidade que apresenta melhores resultados quando 

analisados os indicadores da área ambiental. Em seguida observa-se Ribeirão 

da Ilha e Cabaraquara bastante próximos, diferindo apenas no indicador “Manejo 

de Resíduos Sólidos”, no qual Ribeirão da Ilha apresenta maior escore (Fig. 12). 

 

Figura 12 – Gráfico de pipa para análise comparativa dos principais indicadores 
ambientais das três comunidades estudadas. 

Na área econômica a comunidade que apresenta melhor desempenho  é 

Ribeirão da Ilha, seguida de Cabaraquara e então Poruquara. Esse conjunto de 

indicadores foi bastante eficaz na diferenciação das comunidades, mostrando 

que Ribeirão da Ilha não possui escore máximo apenas para os indicadores 

“Salário dos Maricultores” e “Uso de Produtos e Serviços Locais”; enquanto que 

Poruquara ainda apresenta seu maior gargalo na área econômica (Fig. 13). 
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Figura 13 - Gráfico de pipa para análise comparativa dos principais indicadores 
econômicos das três comunidades estudadas. 

A área social, mostra que Cabaraquara possui um melhor desempenho, mas 

que na realidade as três comunidades precisam melhorar seus escores nessa 

temática (Fig. 14). 

 

Figura 14 - Gráfico de pipa para análise comparativa dos principais indicadores 
sociais das três comunidades estudadas. 
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4. DISCUSSÃO 

4.1 Maricultura Familiar 

A partir da análise da ostreicultura em campo e no intuito de colaborar com a 

discussão da sustentabilidade da atividade feita a seguir, a presente tese propõe 

a apresentação de alguns aspectos conceituais a cerca da maricultura praticada 

pelas diferentes comunidades no Paraná e em Santa Catarina, denominada de 

maricultura familiar. 

Segundo as classificações dos tipos de aquicultura descritas por Vinatea 

Arana (2004), não existe uma definição específica para a maricultura familiar. 

Contudo, é possível caracterizar esta atividade de pequena escala utilizando 

algumas analogias entre a pesca (já que em muitos casos existe a extração 

direta de ostras dos bancos naturais) e entre a agricultura familiar (devido às 

características de manejo contínuo de um organismo). Além disso, esta 

atividade, como apresentado a seguir, pode ser caracterizada como um 

subsistema do sistema rural, ou pelo menos sua problemática em muito se 

assemelha a algumas comunidades rurais focadas na agricultura, onde a 

consideração do problema da gestão dos recursos naturais e da conservação 

dos processos ecológicos é uma dimensão essencial ao seu desenvolvimento 

(Dufumier, 1992).  

Partindo destas características, ao se buscar na literatura as contribuições 

para a delimitação conceitual do que seria então uma maricultura familiar, são 

encontradas diversas vertentes, dentre as quais destacam-se duas: (1) uma que 

considera que a maricultura familiar é uma nova categoria, gerada pelas 

sociedades capitalistas desenvolvidas, ou seja, é uma atividade econômica 

focada no lucro, porém em menor escala e com um menor impacto ambiental 

quando comparada aos grandes empreendimentos; e (2) outra corrente, mais 

difundida no Brasil, que defende que a maricultura familiar possui um conceito 

fundamentado na idéia de que é uma atividade de complementação de renda ou 

uma forma de segurança alimentar e gestão comunitária do território. Ou seja, a 

maricultura familiar funcionaria como uma forma de apoio ou alternativa para o 
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desenvolvimento socioeconômico de comunidades carentes ou em risco no 

Brasil.  

O conceito de maricultura familiar como uma atividade estritamente 

econômica é focada no aumento da produtividade associado ao 

desenvolvimento tecnológico (Carneiro, 1997). Além disso, outra característica 

desta linha é que a tecnologia poderia ser gerada através da união do 

conhecimento empírico das comunidades tradicionais e o conhecimento 

acadêmico das universidades. Desta forma seria possível a implantação da 

maricultura familiar como uma forma de gerar empregos e renda, principalmente 

para moradores locais, que já são familiarizados com trabalhos de caráter 

marítimo. Outra característica deste conceito de maricultura é que da mesma 

forma que os grandes empreendimentos, os sistemas de cultivos se 

concentrariam na produção de poucas espécies, ou até mesmo uma única 

espécie, procurando esta como a mais rentável, passando a ser cultivada em 

pequenas fazendas privadas (Montibeller, 2002 e Pereira, et al., 2007).  

Por sua vez, a segunda linha de pensamento, que busca fomentar a 

maricultura como atividade econômica alternativa, é fundamentada no colapso 

da pesca previsto em trabalhos acadêmicos (Acheson & Wilson, 1996; Berkes et 

al., 2001 e Charles, 2001). Neste sentido, a decadência do setor pesqueiro e a 

degradação ambiental concorrem para o agravamento da pobreza dos 

ecossistemas e das comunidades pesqueiras, o que tem levado à migração 

profissional para outros empregos e ocupações fora do universo da pesca 

(Pereira, et al., 2007). Para resolver este problema, a estratégia seria a mudança 

da atitude extrativista tradicional para a de cultivo em fazendas marinhas, o que 

poderia proporcionar uma renda adicional, além da fixação das populações 

tradicionais nas áreas de origem (Berre, 1995 e Manzoni, 2005). Nesse caso, 

mesmo com uma baixa produção, a maricultura familiar ainda possuiria uma alta 

aceitação porque o que fosse cultivado teria um importante papel na segurança 

alimentar das comunidades (Souza Filho et al., 2003). 

Apesar de existirem estas duas correntes de pensamento, é possível 

apontar algumas premissas comuns. Baseado nos conceitos acima e nos 
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trabalhos de Neves (1997)  e Chauveau & Weber (1991, apud Andriguetto Filho, 

1999), as características comuns que definem a maricultura familiar são: 

• a maricultura é frequentemente apenas uma das atividades empreendidas 

pelas comunidades litorâneas (atividade de tempo parcial); 

• há o cuidado com a conservação do meio ambiente, principalmente a 

qualidade de água; 

• é observada a conquista de direitos sociais pelos membros das 

comunidades litorâneas, o que implica o seu reconhecimento pelo Estado como 

cidadãos, tornando a comunidade objeto de políticas governamentais e de 

fornecimento de bens e serviços públicos; 

• há geração de renda local e busca na melhoria das condições de vida das 

comunidades; 

• o capital é restrito e a mão de obra abundante; 

• as estruturas se caracterizam como pequenas, artesanais, a 

operacionalização é manual e de fabricação local; 

• os maricultores são proprietários das estruturas de cultivo; 

• os próprios maricultores executam, ou familiares executam, grande parte 

do manejo das estruturas. 

Vale salientar a existência dessa pluratividade, observada em especial no 

estado do Paraná. É comum que o maricultor divida sua rotina entre atividades 

sociais e produtivas. Por exemplo, seu tempo é dividido entre o trabalho em seu 

cultivo, algumas atividades relacionadas à pesca ou extração de outros 

organismos que não são foco da sua produção, e alguns trabalhos temporários 

remunerados e atividades não-produtivas ou não remuneradas em diversos 

setores da sua comunidade local. Neste sentido, é importante considerar a 

pluriatividade como uma condição para manter a população no seu local de 

origem e também para viabilizar as pequenas unidades produtivas que não 

conseguem, por motivos vários, responder integralmente às demandas do 

mercado (Chauveau & Weber, 1991 e Estrada, 2003). 
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Marchioro (1999) comenta que nessa esfera de atividades dinâmicas, há um 

quadro de intensas mudanças técnicas e sociais que incluem a coexistência de 

distintos grupos sociais (que no caso da maricultura envolve desde maricultores 

com pequenas propriedades, pescadores artesanais, pescadores industriais e 

até médios e grandes empresários), os quais acabam por “disputar” o espaço, o 

acesso aos recursos naturais e os meios de produção e comercialização local e 

regional. No caso das regiões litorâneas, as relações sociais e econômicas (que 

vão então permear a maricultura familiar) são também marcadas por uma 

demanda crescente de atividades turísticas e por um importante fluxo de 

pessoas (Andriguetto Filho & Marchioro, 2002). 

Além da característica de pluratividade, a maricultura em pequena escala e 

de base familiar se destaca pelo baixo custo de implantação e manutenção e 

pelo rápido retorno de capital (comparada a outras atividades produtivas), 

tornando-a assim uma opção economicamente viável para as comunidades de 

pescadores artesanais nas suas áreas de origem (Borghetti & Silva, 2008; 

Ferreira, J. & Magalhães, 1995 e Mariano & Porsse, 2003).  

Vale citar, ainda, que alguns pesquisadores afirmam que a maricultura 

familiar de moluscos bivalves caracteriza-se por não alterar quase em absoluto a 

paisagem original das regiões, pois não é necessário movimentar enormes 

quantidades de terra para construção de viveiros, nem desmatar mangues e/ou 

matas nativas (Mariano & Porsse, 2003; Molnar, 2000; Pereira et al., 2007 e 

Pereira, J. S., 2002). 

Por estes motivos, a maricultura familiar pode ser considerada como uma 

real alternativa de produção aquícola, ao incorporar os princípios ecológicos do 

funcionamento dos ecossistemas, os componentes sociais e o desenvolvimento 

econômico das comunidades (Costa-Pierce, 2002 e Hostin, 2003). 

4.2 Análise da Sustentabilidade 

O bom desempenho dos indicadores na área ambiental observado em 

Poruquara pode ser justificado porque esta comunidade está localizada no 

interior de um mosaico de Unidades de Conservação (UC), pertencendo ao 

maior fragmento contínuo e bem preservado de Mata Atlântica do Brasil 
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(Campanili & Prochnow, 2006). Criado pela portaria nº150, de 8 de maio de 

2006, o mosaico de UC no Bioma Mata Atlântica na Serra do Mar estende-se 

pelos litorais dos estados de São Paulo e Paraná. É composto por 34 UC, sendo 

11 em São Paulo e 23 no Paraná, algumas destas unidades sendo de proteção 

integral e outras de uso sustentável. Como comentado, Poruquara encontra-se 

dentro da APA de Guaraqueçaba e no entorno imediato da ESEC de 

Guaraqueçaba e do PARNA de Superagui, UCs essas administradas pelo 

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) 

(Capobianco, 2001).  

Dentre os objetivos desse mosaico, vale destacar que os principais são: 

favorecer a proteção de habitats e nascentes de água; prover meio físico de 

locomoção para espécies; além de, quando possível, promover o ecoturismo e 

até agricultura em pequena escala (Hess & Fischer, 2001). Em outras palavras, 

o alvo prioritário para a região é a conservação da natureza e do modo de vida 

das pessoas que ali habitam. Esse aspecto, sob o ponto de vista ambiental, 

beneficia os produtores de ostra, uma vez que, boas condições ambientais 

garantem uma ostra livre de contaminação e por isso pode gerar um maior valor 

agregado ao produto. Esse cenário pôde ser observado nos indicadores “Total 

de Fósforo e Nutrientes no Efluente”; “DBO e Sólidos em Suspensão” e 

“Contaminação Microbiológica”. Vale comentar, por outro lado, que a 

conservação do capital ambiental da região pode limitar o crescimento 

econômico tradicional e, em alguns casos, pode agravar certos conflitos sociais 

(Borges, 1998). 

Por outro lado, a maior parte da produção de ostras de Poruquara é 

extraída de bancos naturais nos bosques de mangue e somente uma pequena 

parcela vem de coletores ou das estruturas de cultivos. A coleta de ostra feita de 

forma direta e quase que exclusiva dos bancos naturais sem que haja qualquer 

forma de monitoramento gera alguns problemas. Pois, segundo os produtores 

desta reunião, eles não sabem exatamente quais os limites das Unidades de 

Conservação que cercam a comunidade. Por isso, muitos acabam coletando 

ostras dentro dos limites destas Unidades, o que pode ser considerado, em 

alguns casos, como um ato ilegal. Além disso, ainda há impactos ecológicos 
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associados a esta extração uma vez que as ostras de bancos naturais tendem a 

crescer de forma mais lenta que as ostras de cultivo (Pereira et al., 2003). E que 

estes bancos estão em ecossistema frágil e que a quantidade de ostras extraída 

mensalmente pode estar próxima à capacidade máxima de exploração, podendo 

comprometer a sustentabilidade desses bancos nos anos vindouros (Pereira et 

al., 2001).  

Sobre o baixo escore alcançado pelos indicadores “Consumo de Energia” e 

“Manejo de Resíduos Sólidos”, acredita-se que possa ser um reflexo do 

isolamento desta comunidade que, apesar de estar a poucos quilômetros do 

centro do município de Guaraqueçaba, ainda não possui luz elétrica e o acesso 

as informações é extremamente limitado, dados estes já apresentados 

(Andriguetto, 1999 e Caldeira, 2004).  

Da mesma forma que Poruquara, a comunidade do Cabaraquara também se 

encontra nesse Mosaico de UC, dentro da APA de Guaratuba e no entorno 

imediato do PARNA Saint-Hilaire/Lange (Capobianco, 2001). Além disso, 

próximo a região do Cabaraquara não há presença de grandes 

empreendimentos, e o crescimento urbano do município se concentra na 

margem oposta da Baía de Guaratuba, tendo pouca influência na qualidade da 

água desta comunidade (Lima & Negrelle, 1998 e Santos, 2003). 

Diferente do Poruquara, o Cabaraquara possui, contudo, um perfil mais 

urbano, com fácil acesso ao comércio local e aos meios de comunicação, como 

por exemplo, internet e TV por assinatura (IPARDES, 2006); o que insere a 

comunidade no contexto ao seu redor. Provavelmente este motivo, a maioria dos 

maricultores que participaram deste trabalho demonstrou certa preocupação às 

questões ambientais, principalmente com a qualidade da água e a conservação 

dos manguezais próximos aos cultivos. Porém, os dados dos indicadores 

ambientais demonstram que alguns pontos ainda podem ser melhorados, 

principalmente em relação ao “Manejo de Resíduos Sólidos”. 

 Apesar de não apresentar as mesmas características ambientas das 

comunidades do Paraná, nem estar cercado por Unidades de Conservação, o 

Ribeirão da Ilha apresentou bom desempenho nos indicadores ambientais. Estes 

resultados podem ser justificados pelas características da região, como por 
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exemplo, boa renovação de água, altas profundidades próximo à praia e 

variações de temperatura e salinidade mais estáveis (Ferreira, 1998). Além 

disso, semelhante à comunidade do Cabaraquara, os maricultures apresentam 

certo grau de preocupação ambiental. Diferente das demais comunidades, 

Ribeirão da Ilha demonstrou bom desempenho do indicador “Manejo de 

Resíduos Sólidos”, especialmente quando comparado às outras comunidades. 

 Vale ressaltar que em todas as comunidades houve um baixo nível no 

indicador “Nutriente no Sedimento”. Apesar deste impacto já ter sido confirmado 

na maricultura por outros pesquisadores (Holmer & Kristensen, 1992; Muylder et 

al., 2003 e Pereira et al., 2004), a princípio os maricultores ainda não têm 

implantada nenhuma proposta para melhorar o acúmulo de nutrientes abaixo 

dos cultivos. Em outros países como o Canadá, por exemplo, este indicador é 

monitorado e a partir de determinados valores para região, é feita a contratação 

de empresas especializadas na retirada do sedimento abaixo dos cultivos e na 

correta destinação dos mesmos, evitando assim possíveis impactos ambientais, 

além de prevenir possíveis perdas de produtividade (Ayer & Tyedmers, 2009). 

Ao contrário dos indicadores ambientais, Poruquara apresentou o menor 

desempenho para os indicadores econômicos. Provavelmente essa 

característica se observa porque esta comunidade encontra-se historicamente 

isolada dos mercados consumidores ou centros urbanos, além da região de 

Guaraqueçaba ter problemas relacionados à falta de infraestrutura, dificuldades 

nas vias de acesso e até mesmo limite de luz elétrica (IPARDES, 2006 e Lima & 

Negrelle, 1998). O único indicador econômico da comunidade do Poruquara fora 

do escore mínimo foi o “Uso de Produtos e Serviços Locais”. O bom 

desempenho deste indicador pode ser devido ao isolamento da comunidade, já 

discutido anteriormente, o que dificulta a busca de produtos e serviços ofertados 

fora do município; mas também pode ser devido a uma questão cultural, na qual 

o apoio mútuo entre membros da mesma comunidade é respeitado (Calvente, 

2001 e Diegues, 2001).   

Por sua vez, a comunidade do Cabaraquara apresenta resultados mais 

equilibrados quando se analisam os indicadores econômicos, provavelmente 

reflexo do acesso mais facilitado dos turistas à comunidade (quando comparado 
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à Poruquara). Por este motivo, atualmente, pode-se notar na região, a existência 

de um mercado regional forte baseado na maricultura e no turismo ecológico 

(Simon & Silva, 2006). A maioria das vendas está concentrada no local, com alto 

valor agregado (devido às características ambientais associadas ao ecoturismo) 

e atualmente o maricultor não investe seus recursos com logística para enviar 

seus produtos a outros pólos consumidores de ostra (Cultimar, 2011 e Madrid, 

1998). 

Apesar disso, vale ressaltar que o indicador “Escoamento da Produção” 

ainda possui menor desempenho quando relacionado aos demais, talvez porque 

o acesso ao local possa ser melhorado (hoje há apenas uma estrada de chão 

conectando à comunidade). Isso significa que provavelmente o turismo local não 

seria suficiente para consumir toda uma produção se ela fosse aumentada. 

Outro ponto que pode melhorar é que atualmente a venda das ostras está 

concentrada em apenas poucos meses do ano (na alta temporada de verão, de 

dezembro a fevereiro, e na temporada de inverno, em julho). Fora estes 

períodos, há pouco consumo de ostras na região (Barni et al., 2003 e Cultimar, 

2011).  

Além destes fatores, outro ponto que auxiliou no desempenho econômico 

nesta comunidade foram os diferentes projetos e instituições que trabalham na 

região. Entre esses, segundo os próprios maricultores, se destacam o Centro de 

Produção e Propagação de Organismos Marinhos (CPPOM); o Instituto 

Paranaense de Assistência Técnica e Extensão Rural (EMATER); o Projeto 

Cultimar, do Grupo Integrado de Aqüicultura da Universidade Federal do Paraná 

(GIA/UFPR); além de outros trabalhos de pesquisa realizados nos últimos anos 

sobre a atividade local e seus impactos (Forcelini, 2006; Hostin, 2003 e Marone 

et al., 2004). 

Já Ribeirão da Ilha apresenta o melhor desempenho na área econômica 

quando analisado esse conjunto de indicadores. Parte destes resultados 

justifica-se pelo histórico de incentivo à atividade, pela Universidade Federal de 

Santa Catarina (UFSC) na produção de sementes em laboratório e logo depois 

pelo contínuo investimento na maricultura do estado de Santa Catarina 

(Carvalho Filho, 2006 e Ferreira & Oliveira Neto, 2006). Estes incentivos, 
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associados ao empreendedorismo de alguns maricultores, direcionaram o 

desenvolvimento da maricultura da região, além de transformar o estado numa 

das referências de produção de ostra no país (Gallon et al., 2007). Além disso, a 

alta produtividade local está associada às características ambientais propícias 

para o cultivo de moluscos na região (Machado, 2002). 

Os dois indicadores que não alcançaram o nível máximo na área econômica 

foram “Salário dos Maricultores” e “Uso de Produtos e Serviços Locais”.  O 

resultado do primeiro indicador reflete, provavelmente, a realidade de cultivos 

maiores, com uma característica mais empresarial e um número maior de 

funcionários. Estes seguem algumas diretrizes específicas para os 

trabalhadores, como o salário mínimo para alguns colaboradores, o que pode 

baixar os valores deste indicador (Souza Filho et al., 2003). Já o indicador “Uso 

de Produtos e Serviços Locais” não atingiu o escore máximo provavelmente 

devido ao alto grau de competitividade entre os maricultores, o que resulta na 

busca de opções mais baratas ou de matérias primas melhores em outras 

localidades (Barni et al., 2003 e Nascimento et al., 2009).  

Em relação aos resultados na área social, pode-se dizer que para Poruquara 

eles foram semelhantes aos encontrados na área econômica. Provavelmente, 

estes se devem aos mesmos fatores discutidos acima, o isolamento da 

comunidade, a falta de infraestrutura básica e a dificuldade no acesso às 

informações. Os dois indicadores que tiveram um escore acima do mínimo foram 

“Instituições que Apóiam a Atividade” e “Conflitos de Uso”. A melhora neste 

primeiro indicador se deve ao fato do interesse recente de algumas ONG pela 

região. Um exemplo é a Fundação Mokiti Okada, que tem como um dos seus 

focos de atuação o desenvolvimento socioeconômico da comunidade do 

Poruquara (FMO – Fundação Mokiti Okada, 2011). O outro indicador com bom 

resultado, “Conflitos de Uso”, pode estar relacionado ao fato da comunidade ser 

pequena e deles se organizarem nas atividades mais praticadas na região, a 

pesca artesanal, a maricultura e alguns eventos relacionados à pesca esportiva. 

A comunidade do Cabaraquara apresentou melhor desempenho para os 

indicadores sociais, comparado com as demais comunidades. Estes dados 

devem representar o investimento de várias instituições que apóiam e vem 
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trabalhando com a maricultura na região nestes últimos anos. Este apoio se dá 

principalmente na capacitação dos maricultores, fatores estes representados 

pelos indicadores “Instituições que Apóiam a Atividade” e “Cursos Técnicos”, os 

quais apresentaram os maiores valores. Apesar deste investimento na área 

social ainda não ter gerado os mesmos resultados que na área econômica, 

como demonstrado na comunidade do Ribeirão da Ilha, isto pode estar 

relacionado ao fato de tais investimentos, especificamente em Cabaraquara, 

terem início em 2000, enquanto que em Santa Catarina o incentivo vem sendo 

feito desde a década de 1980, como já apresentado.  

Além disso, outra importante característica de Cabaraquara é a existência 

da Associação Guaratubana de Maricultores (AGUAMAR), cujo objetivo é 

representar os maricultores associados quanto às questões legais para o 

ordenamento da atividade, bem como cobrar das instituições competentes que 

se realizem os investimentos necessários no ramo (Simon & Silva, 2006). Essa 

organização, mesmo que falha na opinião de muitos maricultores, fez com que 

nesta comunidade fossem entregues as primeiras licenças ambientais de 

operação no Brasil; e por este motivo esta comunidade possui o melhor 

desempenho com o indicador “Cumprimento de Leis e Normas”.  

Por outro lado, mesmo com o apoio de diferentes instituições, os indicadores 

“Grau de Inovação” e “Segurança do Trabalhador” são menores quando 

comparado aos outros resultados. Isso pode ser justificado porque a maioria dos 

projetos até o momento focou na transferência de tecnologias já desenvolvidas e 

na comercialização das ostras (Cultimar, 2011). Além disso, a maioria dos 

maricultores ainda prefere não utilizar os equipamentos de segurança. Sobre o 

indicador “Acesso à Saúde”, o resultado encontrado pode estar relacionado ao 

grau de urbanização da comunidade, além do fácil acesso dos maricultores aos 

centros do município (IPARDES, 2006).   

Mesmo resultado e mesma justificativa do “Acesso à Saúde” pode ser visto 

para Ribeirão da Ilha. Mas de maneira geral, a comunidade apresentou 

indicadores sociais com menor desempenho quando comparada ao 

Cabaraquara. O indicador “Instituições que Apóiam a Atividade” mostra, por 

exemplo, que apesar de Santa Catarina ter três associações de maricultores e 
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uma federação, segundo os maricultores do Ribeirão da Ilha estas organizações 

acabam não atendendo todas as necessidades dos produtores de ostra da 

região, por isso o desempenho relativamente baixo deste indicador (Machado, 

M., 2002).  

O tamanho e o perfil empresarial de alguns cultivos, com mais estrutura e 

maior número de funcionários (Costa, 1998 e Vinatea Arana, 2000), influenciou 

os indicadores “Oportunidade de Trabalho” e “Conflito de Uso” em Ribeirão da 

Ilha. O primeiro, positivamente, ao gerar novos postos de trabalho. Já o 

segundo, negativamente, pois com maiores cultivos, maior o uso de espaço e 

com isso o número de conflitos aumentou (Rodrigues, A. M. T., 2007). 

Os indicadores “Grau de Inovação”, “Cursos Técnicos” e “Segurança do 

Trabalhador”, pro sua vez, obtiveram menores desempenhos. Os dois primeiros 

indicadores refletem o perfil de apoio dado à comunidade, que não foca 

especificamente em treinamento e não há instituições de ensino envolvidas 

diretamente no estímulo a esta atividade (Costa, 1998). Apesar da EPAGRI 

desenvolver alguns trabalhos de transferência de tecnologia, a baixa 

escolaridade dos maricultores pode fazer com que os produtores não consigam 

desenvolver suas próprias metodologias, apenas adaptar estas a sua realidade 

ou escala de trabalho.  

Por fim, o baixo desempenho do indicador “Cumprimento de Leis e Normas” 

se deu porque todos os cultivos visitados funcionam com um Termo de 

Ajustamento de Conduta (TAC) entre os maricultores e o Instituto Brasileiro do 

Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), oficializado pela 

Portaria IBAMA nº69/2003, que concedeu um prazo para a regularização destas 

áreas (Rodrigues, 2007). Porém, este termo, assinado em 2003, teria um o 

prazo de dois anos para que os maricultores pudessem se regularizar, mas 

como isso ainda não foi possível, o TAC vem sendo renovado até os dias de 

hoje. 

5. CONCLUSÃO 

Os resultados acima discutidos mostraram que foi possível caracterizar a 

maricultura de pequena escala realizada nas comunidades visitadas. De maneira 
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resumida, a principal estrutura utilizada no cultivo de ostra nos dois estados é o 

long-line. Porém, a balsa, a mesa e a semeadura direta são outras estruturas 

utilizadas em ambas as regiões, embora em menor quantidade.  O manejo 

destas estruturas, tanto em Santa Catarina, quanto no Paraná consiste 

basicamente em ajustes de densidade das ostras, limpeza e concerto das 

estruturas de produção e retirada de organismos indesejáveis do cultivo. Este 

manejo varia de produtor para produtor, mas em sua maioria é feito de forma 

simples e manual através de diferentes técnicas e intervalos. Apesar das 

diferentes formas de manejo e produção, foi possível categorizar a maricultura 

de pequena escala em quatro diferentes categorias, utilizando alguns critérios 

como comercialização das ostras, emprego de mão de obra e dependência em 

relação aos bancos naturais de ostras. Estas categorias variaram da forma mais 

simples de produção, encontradas principalmente em Poruquara, passando por 

melhores formas de manejo e maior independência dos bancos naturais de 

ostra, como alguns casos de Cabaraquara, até chegar a técnicas mais precisas 

de manejo, como o caso de alguns produtores do Ribeirão da Ilha.  

Especificamente sobre o uso e análise dos Indicadores de Sustentabilidade, 

foi possível concluir que, apesar de não haver um conjunto universal de 

indicadores de sustentabilidade igualmente aplicáveis para todas as realidades, 

os indicadores aqui analisados foram capazes de caracterizar a realidade da 

maricultura nas pequenas comunidades do Paraná e de Santa Catarina. Além 

disso, foram capazes de demonstrar as diferenças entre as comunidades, como 

por exemplo, o indicador “Manejo de Resíduos Sólidos, o qual apresentou 

diferentes resultados para cada região. Os indicadores propostos também 

descreveram a maricultura como agente de desenvolvimento local, 

principalmente na comunidade do Ribeirão da Ilha que apresentou cinco dos 

sete indicadores econômicos com a nota máxima. Por fim, os resultados 

demonstram que é possível agregar valor ao produto final, melhorar as técnicas 

de manejo e enfrentar algumas dificuldades na área social, pontos estes já 

trabalhados no Cabaraquara e demonstrados pelos indicadores “Cursos 

Técnicos” e “Atividades que apoiam a atividade”. 
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E por fim, os resultados demonstram que as comunidades analisadas não 

demonstram resultados que garantam a sustentabilidade da maricultura nestas 

regiões. Porém, o bom desempenho em áreas específicas pode estar 

sustentando a atividade. Um exemplo disso foi a comunidade do Poruquara que 

apresentou bons indicadores na área ambiental e esta característica tem 

mantido a atividade. Mas caso os recursos hídricos sejam contaminados, ou os 

estoques naturais se esgotem, ou até mesmo as Unidades de Conservação 

limitem a utilização dos recursos naturais, a maricultura poderá deixar de ser 

realizada nesta região. O mesmo princípio para as outras comunidades em 

outras áreas, como os bons resultados da comunidade do Cabaraquara com 

bons resultados sociais e a comunidade do Ribeirão da Ilha na área econômica. 

 É possível dizer então que para que estas comunidades possam 

desenvolver suas atividades de produção ao longo dos próximos anos, como já 

as fazem,  é preciso que não ocorra nenhuma mudança brusca nos cenários 

observados neste trabalho e principalmente que haja uma série de investimentos 

através de ações e projetos voltados especificamente nas áreas de menor 

desempenho observadas nas comunidades analisadas neste trabalho.  
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7. ANEXOS 

Abaixo o modelo de Questionário semi-estruturado aplicado aos produtores 

de ostra. Vale a pena lembrar que, seguindo a metodologia proposta, este 

funcionava como um roteiro.  

Data  

Descrição da 

Localidade 
 

 

PERFIL 

 

Estado Civil 1. Casado (  ) 2. Solteiro (  ) 3. Separado (  ) 

Idade    

Sexo 1. Masculino (  ) 2. Feminino (  ) 

 

Quanto tempo vocês está produzindo 

ostra? 

(           ) 

 

Quantas Lanternas haviam no seu 

cultivo quando começou e quantas á no 

seu cultivo hoje? 

 

Qual a taxa de mortalidade das 

ostras acima de 4cm? 

(           ) 
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Qual o máximo de produção? 

 

 

Taxa de Crescimento das Ostras? 

Tamanho Inicial (      ) 

 

Tamanho Final (      ) 

 

Tempo de cultivo (      ) 

 

 

Da onde vieram os recursos para 

instalação do seu Cultivo? 

 

_______% 

 

_______% 

 

Atualmente tem empréstimo? 

Qual espécies de Ostra você 

cultiva hoje? 

Nativa (      )___% 

Gigas (      ) ___% 

 

Trabalharia com outra espécie? 

Por quê? 

 

 

 

Você participa de alguma Associação? 

Sim (  )  Não (  ) 

 

Quais? 

 

 

Quais Instituições apóiam o seu cultivo 

ou associação? 

 

Você participa de todas as 

reuniões? 

Sim (  )  Não (  ) 

 

Por quê? 

 

 

Existem algum conflito com outras 

atividades ou instituições? 

 

Qual sua formação escolar? 

1º. a 4º. Séries (  ) 

5º. a 8º. Séries (  ) 

Ensino Médio (  ) 

Graduação (  ) 

Pós-Graduação (  ) 

 

 

Quantos cursos sobre maricultura 

você participou desde o início das 

atividades? 

(      ) 

Quantas Horas? (       ) 

Qual instituição? 

 

 

Qual o sistema de Abastecimento de 

Água e Esgoto? 

 

 

Quanto você gasta por mês em luz, 

aproximadamente? 

Existe o monitoramento microbiológico? 

 

 

Quanto tempo? 

 

 

Quantos resultados negativos? 

 

 

Caso haja algum problema de 

saúde, o que você faz, ou para 

onde vai? 

 

 

 

Qual distância do hospital mais 

próximo? 

 

 

Casa: 

1.1 Casa própria (  ) 

1.2 Casa alugada (  ) 

1.3 Outro (  ) 

 

Qual? – regularização fundiária 

 

Número de pessoas que moram com o 

entrevistado: 

2.1 Um (  ) 

2.2 Dois (  ) 

2.3 Três (  ) 

2.4 Outro (  ) 

 

Número de cômodos: 

3.1 Um (  ) 

3.2 Dois (  ) 

3.3 Três (  ) 

3.4 Quatro (  ) 

3.5 Mais (  ) Quantos? 
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Qual o seu volume de vendas de 

ostra? 

4.1 Semana (          ) 

4.2 Mês (              ) 

4.3 Ano (              ) 

 

As vendas têm aumentado ou 

diminuído longo dos anos?  

Por que? 

Quanto é comprado a ostra? 

Caixa (          ) 

Quantas dúzias em cada caixa? 

(           )  

 

De quanto em quanto tempo 

compra ostra? 

(                     ) 

 

Preço dos produtos vendidos? 

Ostra in natura (          ) 

Prato mais caro (              ) 

Prato mais barato (             ) 

Qual é a origem das ostras 

(                           )___% 

(                           )___% 

 

Quantos outros produtos (ou 

serviços) também são vendidos? E 

qual o preço deles? 

 

 

 

 

Quantas pessoas trabalham no 

cultivo? 

Família (          ) 

Funcionários (          ) 

Funcionários Temp. (          ) 

 

Qual é o sistema de trabalho? 

Carteira Assinada (    ) 

Sociedade (     ) 

Acordos (     ) 

Você já montou algum 

equipamento ou desenvolveu 

alguma técnica para melhorar a 

produção? 

Sim (  )  Não (  ) 

 

Qual? 

 

 

Quanto custa por mês manter a 

produção de ostra? 

 

 

 

Existem outros concorrentes grandes 

próximos? 

 

 

Quanto tempo vocês recuperou o 

investimento feito para começar o 

cultivo? 

Vocês tem todas as licenças do 

cultivo? 

Sim (  )  Não (  ) 

 

Gastou algum valor para conseguir 

ou dar entrada nesta 

documentação?  

Sim (  )  Não (  ) 

 

Qual a renda familiar? 

 

Menos de R$450 (  ) 

Entre R$465 e R$930 (  ) 

Entre R$930 e R$1.395 (  ) 

Entre R$1.395 e R$2.325 (  ) 

Entre R$2.325 e R$4.650 (  ) 

Acima de R$4.650 (  ) 

Qual a renda familiar ao longo dos anos 

do pessoal que trabalha com ostra? 

Aumentou (   )___% 

Diminuiu (   )___% 

 

A sua renda aconteceu o mesmo? 

Sim (  )  Não (  ) 

 

Você compra produtos locais? 

O que você deixa de comprar com um 

salário a menos? 

 

Qual é o principal impacto ambiental do 

Cultivo? 

 

O Cultivo aumenta o número de 

peixes? 

Sim (  )  Não (  ) 
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O que você compraria com um salário 

a mais? 

 

 

 

 

 

Quais peixes aumentaram? 

 

Quais outros animais aumentam junto 

com os cultivos? 

 

 

 

Existe impacto visual do seu 

cultivo? 

 

 

Qual a quantidade de conchas e/ou 

lixo gerada no cultivo? 

 

 

 

 

O que vocês faz com estes resíduos 

(lixo e conchas)? 

 

A comunidade ao redor é a favor 

ou contra os cultivos? 

Quantas horas de trabalho você 

dedica ao cultivo? 

Por dia (            ) 

Por semana (            ) 

Por mês (            ) 

 

 

 

 

Teve algum problema de acidente no 

trabalho? 

 

 

Usa equipamento de segurança? 

Você tira férias.? 

Sim (  )  Não (  ) 

 

Quanto tempo e qual período? 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS DA TESE 

Ao tentarmos responder a pergunta feita no inicio deste trabalho, se a 

maricultura pode ser sustentável, envolvendo as três grandes áreas da 

sustentabilidade, social, econômica e ambiental, pode-se dizer resumidamente 

que teoricamente ou conceitualmente um sistema de cultivo de organismos 

marinhos pode sim ser sustentável. Para isso é preciso mudar o foco na área 

econômica, geralmente evidenciado quando esta área é promovida como a 

categoria mais importante, sob o guarda-chuva geral de que a maricultura é uma 

atividade de desenvolvimento e crescimento econômico, sem considerar as 

características ambientais e sociais. Além disso, se buscarmos um equilíbrio 

entre estas três áreas, através de um planejamento conjunto entre a sociedade, 

os produtores e os diversos atores envolvidos neste processo, ai esta atividade 

pode se tornar efetivamente sustentável.  

Esse, então passa ser o foco dessa discussão, definir sustentabilidade 

não com um fim ou um objetivo único a ser alcançado, mas a sustentabilidade 

como um processo que permeia e orienta todo o seu desenvolvimento. Apesar 

desta discussão sobre a maricultura e sustentabilidade ser extremamente 

teórica, torna-se importante este tipo de debate para termos buscar uma forma 

alternativa de produção que possa orientar algumas atividades produtivas, 

embasar a tomada de decisões ou até mesmo, auxiliar na formulação de 

políticas públicas para atividade. 

Concebendo a sustentabilidade como um processo produtivo e não 

apenas como um fim, é preciso então desenvolver metodologias para 

possibilitem diagnosticar, avaliar e/ou descrever a realidade da maricultura e 

viabilizem o monitoramento da efetividade das ações de projetos relacionados à 

atividade. Para que isso ocorra, a proposta no presente trabalho foi o uso de 

indicadores de sustentabilidade. A vantagem do uso destes indicadores se deve 

ao fato deles resumirem ou simplificarem informações relevantes, fazendo com 

que certos fenômenos que ocorrem na realidade se tornem mais aparentes e 

fáceis de ser analisadas.  
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Vale considerar, porém, que as tentativas de se encontrar um outro 

conjunto de indicadores de sustentabilidade e suas metodologias podem ser 

feitas, principalmente com a possibilidade de inclusão de mais áreas de 

aplicabilidade, além das já consolidadas no conceito de sustentabilidade 

(ambiental, econômica e social). Um exemplo disso é o caso de um conjunto de 

indicadores que poderia incluir informações institucionais, como por exemplo, 

“Implementação de Acordos Globais” para o monitoramento do desenvolvimento 

regional. Além deste, especificamente sobre o cultivo de ostras outro indicador 

interessante poderia ser algo relacionado à maré vermelha. Porém, este 

indicador não foi avaliado com mais detalhes na presente tese pois sua 

aplicação na prática necessita de metodologias específicas e de especialistas 

para identificação das espécies, o que dificultam o uso deste indicador. 

Neste sentido, outro ponto fundamental aqui considerado, foi a aplicação 

ou o uso direto dos indicadores propostos, sem concentrá-los ou fundi-los em 

um índice ou indicador sintético. Isso porque, acredita-se que nesta fusão de 

indicadores ou o uso de diferentes pesos entre as três áreas sociais, ambiental e 

econômica pode distorcer os resultados dos indicadores. Da mesma forma, o 

uso de fórmulas ou índices para caracterizar a sustentabilidade de uma atividade 

também pode ter distorções ou perdermos informações importantes de uma 

certa realidade ao concentrarmos vários dados em apenas um número.  

O conjunto de indicadores de sustentabilidade proposto para a maricultura 

foi aplicado em comunidades dos estados do Paraná e Santa Catarina, as quais 

possuem a ostreicultura como uma das suas principais atividades. 

Resumidamente, os resultados mostraram que foi possível caracterizar a 

maricultura de pequena escala realizada nas comunidades visitadas. Também 

foi possível avaliar a estrutura utilizada e o manejo dos cultivos. Além disso, ao 

utilizarmos estes indicadores, também foi possível categorizar a maricultura de 

pequena escala em quatro diferentes categorias. Estes resultados evidenciam a 

diversidade de informações possíveis através da aplicação dos indicadores. 

Por fim, especificamente sobre o uso dos indicadores propostos nas 

comunidades e sua análise de sustentabilidade, os resultados demonstram que 

é possível caracterizar as comunidades nas três diferentes áreas (ambiental, 
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econômica e social), além disso avaliar o nível de sustentabilidade da 

maricultura desenvolvida em cada uma delas. Um exemplo disso foram os 

resultados apresentados pela comunidade do Poruquara, a qual apresentou 

bons indicadores em diferentes na área ambiental e esta característica tem 

mantido a atividade. O mesmo princípio para a comunidade do Ribeirão da Ilha, 

porém os bons resultados na área econômica é que estabilizam a atividade. Ou 

seja, é ser possível dizer que com os indicadores propostos foi possível analisar 

a realidade da maricultura nas pequenas comunidades do Paraná e de Santa 

Catarina. E por fim, os resultados demonstram que as comunidades analisadas 

não demonstram resultados que garantam a sustentabilidade da maricultura 

nestas regiões. Porém, o bom desempenho em áreas específicas pode estar 

sustentando a atividade desenvolvida nestas comunidades. 


